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BANCO CENTRAL DO BRASIL

Presidência
ATO DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, no geg de suas etribuiçõee,tendo
em vista, disposto no artigo 19, letra ' c , da Lei n g 8.024, de 13 de
março de 1974,
RESOLVE
declarar Cessada, a partir deste data, e liquidação extrejudicial • que
foi submetida p or ato de 12.08.83, publicado no Diário Oficiai da Uni.
de 10.08.83 a COROA S.A. CORRETORA DE VALORES, com sede ns cidade do
Rio de janeiro (11,17„ e, em consequincle, dispensar o Sr. ANTONIO LUIZ
MAT1AS DA SONHA dee funções de liquidente.
.	 -

IBRAHIM ERIS
(00. NO 962/901	 Presidente

Diretoria de Normas e Organização do Sistema Financeiro

Departamento de Normas do Sistema Financeiro

,CARTA"-CIRCULAR 149. 2.122, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990

As
Instituicões do Sistema Financeiro Nacional

Altera titulo contábil no COSIF.

Em decorrência do disposto no artigo 22 da Lei n2
8.034, de 12.04.90, e com fundamento no itam 4 da Circular n2 1.540, de
06.10.89, comunicamos que,

Art. 1 2 Fica alterado o titulo contábil CRMDITOS
TRIBU14RIOS - IMPOSTO DE RENDA p ara CRáDITOS TRIBLIT4RI05 - IMPOSTO DE
RENDA E CONTRI0110C20 SOCIAL, no Plano Contabil das InstituitHes do Sis-
tema Financeiro Nacional - COSIF,

Art. 22. Esta Carta-Circular entra em vigor na
1.000.111111	 de sua publicacão.

\t9 962/90)	 Cfe
ANTONIO CAETANO FILHO

Original com Defeito
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Diretoria de Assuntos Internacionais

Departamento de Fiscalização e Registro de Capitais Estrangeiros

RELAÇÃO DOS REGISTROS EFETUADOS NO PERIODO ANTERIOR
Co função do disposto no Art. 66, do Decreto 09 55.762, de 17.02.65,

combinado com o Art. 10, Inciso V, da Lei n9 4.595, de 31.12.64
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Preços	 • Seçáo 1	 SeçAo 11

ASSINATURA TRIMESTRAL: Cr$ 1.647,00

PORTE:
	

Cri 4.224,00	 Cri 2.112,00	 Cri 7.656,00	 Cri 4.224,00

Infonneçae. Seca° de Divulgação da Imprensa Nacional IDICOM/SEDIV)
Telefone MI) 3214%66 - R. 309/300 ou 10611 226.2%6
Horário: 8:000e I2:306.13:30 às 17:09h.

Diário da Justiça
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FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA
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RESOLUCAO NO 36, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990Divulos o rndlce da Preços ao Consumidor e o thimero índice re-
referentes-ao mês de'dexambro de 1990.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA -
- IBGE, usando de suas atribuições, e tendo em vista o disposto na Lei n? 7.730.	 de31.01.89, resolve:

Art. IV Comunicar sota taxa de variação do (ndice de Preços ao Consumidor -
-(PC- no mEs de dezembro de 1990 foi de 18,308 ( dezoito inteiros e trinta centésimos
por cento ), sendo 2.081.233 O dois milhões, oitenta e um mil e duzentos e trinta e
três Inteiros ) o thimero ledice calculado pel6 IBGE para o mês de dezembro de . 1990(base março 19d6	 100), valores apurados consoante o disposto no art. 10, Lei 7.730/897

Art: 21 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

(Of. No 1.300/90)	 EDUARDO AUGUSTO GUIMATUSES

Tribunal de Contas da União

CÂMARA
ATA NO 37, DE 06 DE DEZEMBRO DE 1990
(Sessão Ordinária da Segunda Cãmara)

Presidência do Ministro Luciano Brandão Alves de Sousa
RepresentantedoManisterioPúblico:Dr.JatirBatistadaCunha
Secretário da Sessão: Bel Eleieon Jacinto Pereira
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Com e presença da Ministra Elvia bordei/o Cestelle Branco,
, do Ministro Paulo Affonso Martin: de Oliveira, do Minirtro-Subatituto
Jose Antonio Barreto de Macedo, bem como do Representante do Ministé
rio Público, De. latir Batista da Cushr, o Presidente, Minrst-o LuciU
no Brandão Alves da Souza, declarou aberta a Sessao Ordinéria, án doí'
horas, havendo registrado que se encontravam ausentes, por motivo de
férias, o Ministro Marcos Vinicios Rodrigues Vilaça e o Auditor Bort,
José Bugarin e, com causa justificada, o Ti:ditos Lincoln Magalhães da
Rocha (Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, artigos 90,
15 caout, 17 itens I e V, 49, 50, 52, 53, 56, 58, 59, 60, item I e
1347-I-Wm II).

DISCUSSAO E VOTAÇA0 DE ATA

- Apresentada pela Presidência
A Segunda Câmara aprovou a Ata no 36, da Sessão Ordinária

realizada em 29 de novembro último, cujas cópias autenticadas haviam
sido previamente distribuídas aos Ministros e ao Representante do Mi
nistério Público (Regimento Interno, arts. 90, item I, 15 a 17 e 53).

PROCESSOS RELACIONADOS

A Segunda Câmara, ao acolher os votos emitidos, aprovou as
Relações de processos organizadas pela Relatara, Ministra Elvia Ler
'dello Castello Branco (v. Anexo I desta Ata), na forma do Regimento f.
terno, arts. 90, item XII, 53, 73, item II, e 102; e Decisão Normati
va co 07, de 04 de novembro de 1980, artigo 20.

PROCESSOS INCLUIDOS EM PAUTA

Passou-se, em seguida, 5 apreciação de processos incluídos
nas Pautas adiante indicadas, havendo a Segunda Câmara proferido as
Deliberações que se inserem nos Anexos II a XVIII desta Ata, por elas
ses de assunto e acompanhadas dos correspondentes Relatórios c Votos,
bem como de pareceres em que se fundamentaram (Regimento Interno, ar
tigo 90, itens IV e V, 55 /0 a 60, artigos 17, item V, 46, 49, 52,537
57, sepul e 59):

• 10) Pauta organizada, sob nO 32, em 11 de outubro de 1990,
Processo no 375 906/89-4, relatado pelo Ministro Paulo Affonso
Martins de Oliveira;

20) Pauta organizada, sob no 36, em 31 de outubro último:
a) Proas. nas 007 667/88-4, 500 059/89-6, 375 626/85-9,

500 131/86-4, 010 117/89-0, 012 392/89-8 e 012 775/89-4, sela
tados pela Ministra Eleja Lordello Caste/lo Branco;

b) Proc. nu 009 058/90-7, relatado pelo Ministro 	 Paulo
Affonso Martins de Oliveira;
• 30) Pauta organizada, sob no 37, em 21 de novembro passado,

Processos nos 250 198/88-6 e 002 889/89-7, relatados pela Minis
tra Elvia Lordello Castello Branco;

40) Pauta organizada, sob no 38, em 28 de novembro último:
a) Proas. nes 035 606/73-8, 625 	 5/90-2 e 008 959/90-9,

tel,t~ pele Ministro rmciann Brandão Alves de Souza:

b) Proas. nos 029 878/82-9 e 011 529/89-0, relatados pe
la Ministra Elvia ',ordeno Castello Branco;

c) Proc. no 016 855/81-7, relatado pelo Ministro Paulo Affon
ao Martins de Oliveira;

d) Proc. nO 015 797/85-6, relatado pelo Ministro José Anto
cio B. de Macedo.

Foram proferidas, sob a Presidência da Ministra Elvia Lor
dello Castello Branco, as Deliberações quanto aos processos relatada

. pelo Presidente, Ministro Luciano Brandão Alves de Souza (Regimento
Interno, ano. 54 e 57, caput).

ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS DA SEGUNDA CÂMARA

- Fala do Presidente, MinistroLucianoBrandãoAlvesde Souza
"Srs. Ministros,
Sr. Subprocurador-Geral:
Encerramos, com esta Sessão, as atividades da Segunda Cama

na, relativas ao corrente exercício. Um ano marcado por significati-
vos eventos no Tribunal, dentre co quais destacaram-se as expressivas
festividades de comemoração do Centenário de Criação da Corte Macio
nal de Contas.

Quero aqui registrar, mais uma vez, melhores agradecimentos
aos nobres integrantes deste Colegiado, a Ministra Élvia Lordello Cas
tello Bracco e co Ministros Marcos Vinicios Rodrigues Vilaça e Pauli,
Affonso Martins de Oliveira, pela dedicação, proficiência e harmonia
com que atuaram co nossas Reuniões, permitindo-nos, dessa forma, che
gar ao final desse período com resultados altamente positivos.

Congratulo-me, também, com os Srs. Ministros-SubstitutosBen
to José Bugarin, Jose Antonio B. de Macedo, Lincoln Magalhães da co
cha, com o Sr. Procurador-Geral, Francisco de Salles Moura° Branco e
Srs. Subprocuradores-Gerais, Laerte José Marinho e latir Batista da
Cunha pela excelência dos trabalhos aqui apresentados, contribuindo
assim, ,e muito, para o pleno sucesso de nossas realizações.

Este ano a Segunda Cãmara realizou 37 Sessões, sendo apre
ciados, obedecido o rito regimental, 9.907 processos de aposentado
rias, reformas e pensões. Comprovou-se, novamente, o profícuo trabW
lho desenvolvido por este Colegiado.

O de se recordar, a este respeito, que no ano vindouro maio
seo tarefas nos serão cometidas com as inovações trazidas pela ResolU

Admials,r4tiva ns Lii, de lf de setesb,u Milito, tram.resinuo
tu o eompetCr,ia dar Cá .,,arao a apreciação de r,térias atr aqui da sT
çada do Tribunal Pleno.

Corres, cooc prerrogoti,c, o^roccia, dr scsponsabilido
de pelo azem: dos ator do admissão de P , sreal, tambe, cOrfiado
matas, muito trabalho ror aguarda co põsiro

O ecrõseim, dos stribuLções dos	 r partir do teve-
retro de l q l, c c diverLificaçro do, aosuntot a trrel Foz elos icei
didos, nos levarn oferecer a seguinte sugestão, por consIdelá-lc
grande utilidade e proveito, sobretudo internamente, no esfera do Tri
buna/.

Trata-se da criação de um Boletim Informativo, nos moldes
do que já vem sendo feito em relação às atividade:, do Plenário. Sua
finalidade seria divulgar as matérias objeto de deliberação das duas
Câmaras, razão pela qual proponho também que sobre a idéia seja ouvi
da a Primeira Câmara.

Estou convicto de que o UNIAO-II irá facilitar o rápido co
nhecimento, por parte do Corpo Instrutivo do Tribunal, das isportan
tes Decisões resultantes da apreciação das matérias a elas submetidas,
além de contribuir para a necessária uniformização das deliberações de
ambas as amaras.

Queremos, por fim, estender nossos agradecimentos a compe
tente equipe de servidores que, sob a orientação do Dr. Eleison Jacin
to pereira e supervisão do Dr. Raul Freire, muito concorreu para qu'E
nossos trabalhos se desenrolassem Com eficiência e normalidade.

Muito obrigado, portanto, a todos. Antecipamos nossos vo
tos, extensivos aos seus familiares, de Feliz Natal e Ano Novo repfE
to de realizações..

- Fala da Ministra Elvia Lordello Castello Branco

"Sr. Presidente, mais uma vez estamos tendo a oportunidade
de encerrar um ano de trabalho desenvolvido aqui nesta Camara,tão efi
cientemente dirigida por V.Ex0, dentro das mais agradáveis condições.
Condições de respeito, de compreensão, e de paciência de que decorre,
afinal, o bom resultado alcançado pelos nossos trabalhos. Confesso a
V.Ex0 que ainda não fiz o levantamento de quartos processoseupessoal
mente teria trazido a esta Camara, tendo em vista que este foi um .7,
particularmente difícil para mim. Estive, por motivo de saúde, legal
mente afastada do Tribunal em três oportunidades, mas asseguro aV.Exi
que fiz o possível para dar a minha melhor contribuição a Camara.Apre
sentou V.Eza uma idéia nova, instituir um boletim com as decisões da
Câmara, o que a mim parece bastante profícuo, idéia que naturalmente
dependerá da concordancia da 10 Câmara e da Presidência para sçr efe
tivada. Mais uma vez estã V.Exa de parabéns pelas sugestões sempr
oportunas que traz não só a esta Câmara como ao Tribunal e, encerrar
do as minhas palavras, quero tornar minhas aquelas com que V.Exa agra
doce aos nossos extremados servidores a sua atuação aqui. A ajuda que
nos dão me é do particularmente útil. Desastrada que sou, come hoje,
conto sempre com o apoio dos nossos amigos aqui nas minhas vicissitu
des. Desejo por fim, como certamente não vou poder fazer cartões de

'natal, formular aos Colegas, e aos queridos Funcionários, ao nosso Re.
presentante do Ministério Público e suas respectivas famílias um na
tal alegre, um ano novo com perspectivas melhores para todos e as Se
licidades de que são todos merecedores. Muito obrigada..

- Fala do Ministro Paulo Affonso Maitins de Oliveira

"Sr. Presidente, desejo, igualmente, congratular-me com
V. Dx0 pela maneira como presidiu, Ciurance todo este ano, a nossa Cá
mana. Felizmente, ela funciona de forma harmoniosa, examina os proses
coe que são trazidos ao seu conhecimento, discutindo-os com competõn
cia em benefício não só das próprias decisões do Tribunal, como, tar,
bém, das partes interessadas. Quanto ã criação dor Boletim Informativa
do trabalho das Câmaras sugerido por V. 050, estou de pleno acordo,
pois através das notícias de ambas as Câmaras será possível compatibi
lizar a jurisprudência, em busca de uma uniformidade, particularmente"
quando as Câmaras vão apreciar matérias outras não referentes a coe
cessões. Iria, inclusive, propor que os relatórios e votos proferidos
nas amaras fossem permutados entre os seus integrantes,exatamente pó
ra conhecimento de todos, a fim de evitar-se, tanto quanto possivel,o
conflito de decisões sobre uma mesma matéria. Contudo, a sugestão de
V. Ex0 é melhor, em razão mesmo de permitir uma ampla divulgação atra
vês dos órgãos instrutivos do Tribunal, inclusive nas Inspetorias Re.
gionais. Faço minhas as palavras da eminente Ministra Elvia Centelha
Branco ao congratular-se com o corpo funcional da Camara e, 	 pessoal
mente, agradeço a contribuição que me tem prestado. A V.Exa, Sr. Pre"
sidente, aos demais Ministros integrantes da Camara, ao Subprocura
dor-Geral, formulo votos de um Feliz Natal e que o Ano Novo, como diz

se a Ministra Elvia Lordello Castello Branco, traga maiores perspecti
vas para o povo brasileiro. Obrigado, Sr. Presidente."

- Fala do Ministro José Antonio B. de Macedo
"Sr. Presidente:
Em primeiro lugar, gostaria, igualmente, de me congratular

com V.Ex0 pela competência, serenidade e segurança com que, tal como
já o vinha fazendo anteriormente, conduziu os trabalhos desta E. Cama
ra este ano.	 '

Quero, também, agradecer as atenções que me dispensaram du
rente os periodos em que tive a honra de integrar este Colegiado,sulff
tituindo co seus eminentes integrantes, a começar por V.Exa, Ministro
Luciano Brandão, assim como a Ministra tfvia, o Ministro Marcos "Vila
ça e o Ministro Paulo Affonso.

Desejo, ainda, nesta oportunidade, retribuir a V.Exe e aos
demais ilustres Ministros os Votos de Feliz Natal e Próspero Ano No
vo, os quais estendo, também, ao não menos ilustre Representante (IS
Ministério Público, bem como a todos os servidores da Secretaria das
Sessões que têm prestado sua imprescindível colaboração para o êxito
dos trabalhos desta Câmara..

- Fala do Subprocurador-Geral, Dr. Jatir Batista da Cunha
"Sr. Presidente, Srs. Ministros:
Agradeço as referências nominais feitas por Vaza e aos de

mais membros desta Câmara, ao Ministério Público, em meu nome e em no
me dos demais colegas ausentes.
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No momento em que se encerram os trabalhos desta Egrégia Se
queda Câmara, o Ministério Público que, com honra, tem assento junta
a ela, vem com satisfação cumprimentar seus ilustres componentes, que
deram tudo de si, com elevado espirito público, para atingir tão elo
giável número de julgados, em que nenhuma dúvida se faz quanto a ter
aplicado a melhor justiça na tomada das decisões.

Também queria desejar que 1991 seja maiswanode profícuos
trabalhos, além de votos de Feliz Natal extensivo a todos os cem
bros e funcionários e agradecer os votos recebidos.

Peço licença, por fim, para subscrever as brilhantes pala
vras proferidas por V.Exa e demais Ministros e ressaltar qualidades,:
já por todos evidenciadas, de V.Exa, entre elas a pontualidade dos tra
bulbos, que já se constitui no conhecimento geral do Tribunal.

Obrigado."
- FaladoPresidente,MinistroLucianoBrandãoAlvesde Souza
"As manifestações dos Srs. Ministros e do Representante do

Ministério Público prestigiam sobremodo os nossos trabalhos e serão
integralmente reproduzidas na Ata da nossa Sessão, e fica convocada,
desde já, a primeira Sessão do ano de 1991, para quinta-feira, 07 de
fevereiro."

ENCERRAMENTO

'	 Nada mais havendo a tratar, a Presidância deu por encerrados
os trabalhos da Segunda Câmara, às doze horas e cinco minutos, o, para
constar, lavrou-se a presente Ata, que eu, Valdevina de
Gpdoi Roepke, Diretora da Divisão competenteYsubécrevi, indo adiante
assinada pelo Subsecretário das Sessões, e, depois de aprovada, pela
Presidência.

LeC/ANO BRANDA° ALVES DE SONDA
Presidente

Aceno (L`sihnáln-Iii.2-Lgeentz	 42.

PROCESSOS RELACIONADOS

. Relações de proceasos organizadas pela Relatora, Ministra
Elvia Lordello Castello Branco, e aprovadas pela Segunda Câmara, ao
acolher os Votos emitidos (Regimento Interno, artigos 99, item III,
53 e 102; e Decisão Normativa 59 07, de 04 de novembro de 1980, art.
29).

BEliaçA06203it89t

Relacao dos processos submetidos à 20 CAMARA. para votacAo.
na forma do Regimento Interno, art. 92. III e 102.

Rulatorn: Minietra*LVIAL. CAGTELLO BRANCO

EEnsAo MI(.ITAR

01 - 017.503/61-2 - Zilda do Prado
001.3/6/88-5
(anexo)

02 - 049.148/62-1 - Yolanda Figueiredo Coutinho
Maria do Carmo de Figueiredo Coutinho
Cear Figueiredo Coutinho

03 - 009.942/63-7 - LYsia da Fonseca Fernandes da Cunha
Dulce da Fonseca Fernandes da Cunha

04 - 004.603/65,6 - Luci/ia Helena Guasque Vogas
05 - 005.007/66-6 - Mauricea Feliz Canalini

006.290/87-6 MYrtha da Silva Pereira
(Anexo)

06 - 002.083/68-0 - Eremita de Sousa Bastos
07 - 007.175/73-6, Maria Mercedes Amorim Barbosa
08 - 028.119/73-8 - Arlette Mello de Souza Gomes

/vete Cordeiro de Mello Ferreira
09 - 020.527/74-8 - Maria Angélica Duarte Beato
10 - 024.258/75-0 - NoelY Maria Viana dos Santos
11 - 019.885/76-8 - Luis Casar de Azevedo Cunha

Rogério Azevedo da Cunha
12 - 000.166/77-4 - Ana Maria Oliveira Bandeira

Ana Lúcia Oliveira Silva
Ana Maar Oliveira de Lima
Ana Mien Siebra Alencar
Francisco Eduardo Siebra de Oliveira

13 - 015.938/77-8 - Terezinha de Carvalho Santiago
14 - 000.869/80-5 - Aurora da Graca Wischral Metzger

Marlene Aparecida Wischral Simionato
Rita de Cassia Wischra/	 .

15 - 003.870/80-4 - Maria Ova Porfirio Rodrigues de Oliveira
Elizama Porfirio Penha
Elaina Porfirio do Nascimento
Ediná Porfirio Nunes
Eva Maria Porfirio Nobre
Elizete do Nascimento Casara
Eglantine Porfirio de Arruda

16 - 028.872/83-5 - Raimunda Menezes da Silva
003.820/89-0 Rosangela Caetano Aguiar
(anexo)	 Jarb Menezes de Aguiar

Januzia Menezes de Aguiar
Maria Milane Menezes de Aguiar

17 - 023.265/84-1 - Josephina Alves de Oliveira
Cristina Alves Pequeno de Oliveira

18 - 019.274/84-0 - Helena Maria Mendes Teixeira
19 - 020.997/85-0 - Avelino José Benedito

006.485/87-1
(anexo)

20 - 580.317/85-4 - Maria José de Abreu
José Onésimo de Abreu Júnior

21 - 009 501/86-0 - Maria Oceanira Vieira Delboni
0/4.661/79-0
(anexo)

22 - 001.256/06-5 Frederica Maria Layola Baptista
23 - 009.517/88-0 Maria Aparecida Manescc SurJus

	

24 - 011.812 088-4	 Vivias de Farias
25/- 001.022/89-0 Maria Tereza de Almeida Pereira
26 - 009.225/99- 7 Leda Rosa Gomes'

	

- 010.846/89-1	 Dinora Mala Domingues
IvanY da Silva Feres

28 - 011.193/89-1 Jacira Alves Santos
Denise Santos Alves
Deise Alves Santos

29 - 013 599/8 c - , - Severina de Oliveira Moura Farnandes
30 - 002.088/90-8 - Yllah Corrêa Pinto da Luz
31 - 002.169/90-0 - A parecida Castilho de Lima
32 - 002.171/90-2 - Dora Magalhães Teixeira
37 - 002.173/90-5 - G/ad ys Sassi Rolim de Moura
34 - 002./82/90-4 - Viviane Conde Kell y •
30 - 002.192/90-0 - Mela Ferreira de Almeida
36 - 002.226/90-1 - Asna Cardim Pastuch
37 - 002.261/90-1 - Neusa Arnaldo Vinhas Focas
38 - 002.441/90-0 - Terezinha Maria Nazareth Dias Lima

Maria Vicentina Dias da Silva
Inez do Nacimento Dias

39 - 002.443/90-2 - Era Cecília Modesto da Silva
40 - 002.573/90-3 - Rosa de Souza Hahn

Reni/da de Souza Machado
Nilza Teresinha Barbara

41 - 002.578/90-5 - Maria das Graças de Oliveira Souza
42 - 002.581/90-6 - Stella Braga de Lima
43 - 002.584/90-5 - Therezinha Ignes Mello dos Santos
44 - 002.597/90-0 - Maria Benedita da Costa Mendes
45 - 002.599/90-2 - Zuleide Calva° Vilas Bdas
46 - 002.600/90-0 - Ernestina Aparecida da Costa
47 - 003.945/90-1 - Diovani de Oliveira Duarte
48 - 003.946/90-8 - Alice Camargo

Rather Iracema Camargo
49 - 003.995/90-9 - Clair Silva de FranCeshi
50 - 003.999/90-4 - Ruth Florido da Silva
51 - 004.190/90-4 - Santilia Vieira da Conceicao
52 - 004.255/90-9 - Maria de Lourdes Bezerra
53 - 004.259/90-4 - Silvana Amorim Rodrigues Melo

Sandra Maria Alves de Melo
Suely Melo de Castro Menezes
Ester Amorim Rodrigues Filha

54 - 005.151/90-2 - Nilma Chaves de Almeida Pineschi
55 - 006.273/90-4 - Nilda Nascimento da Costa
56 - 006.275/90-7 - Rubem Pereira Norte
57 - 006.885/90-0 - Neusa Theodoro Falcão Costa
58 - 007.266/90-1 - Vergilia Odia Fagundes

Jussara Barbosa Coelho
59 - 007.267/90-8 - Maria Amélia Silveira Martins

60 - 007.268/90-4 - Ilha Sebastian:. da Bastes Pio:.
Ida Bastos Campo
Osmar Bastos Ramos
Irma de Bastos Zambelli
Imery Bastos Castrioto

61 - 007.272/90-1 - Celine Lobato Duarte
62 - 007.273/90-8 - Maria das Dores Martins Lopes
63 - 007.277/90-3 - Inah Brasil Ramos

Luisa Ramos
64 - 007.303/90-4 - /sete Pereira•Deonaides

Dera Lúcia Pereira Duarte
Maria Alice Pereira Soares
2118 Pereira Machado

65 - 007.420/90-0 - Maria Eg/antine Ribeiro Mendes
66 - 007.711/90-5 - Sonia Maria Martins Cachinai
67 - 007.712/90-/ - Zelia Guedes de Amacio

Vara Guedes de Araujo
66 - 00 7.839/90-( - Júlio Dalva Pa gliarit, Pascualin
69 - 00 7.840/90-0 - Aida Rcdrigues Moreira

Alzira Moreira, Oliveira
70 - 007.845/90-1 - Dalila Helena Guinter
71 - 007.849/90-7 - Maria do Per petuo Socorro de ArauJo Fonseca
72 - 0007.851/90-1 - Maria Ne/ia Mendes da Silva
73 - 008.741/90-5 - Accacia do Valia Xavier
74 - 008.742/90-1 - Laura Rosalina Bitencourt Marcondes
75 - 010.060/90-1 - Jacqueline Borges de Paula
76 - 015.970/90-6 - Norma de Oliveira_Figueiredo
77 - 017.273/90-0 - Robarta de Abreu Viana Camarotti Câmara
78 - 017.274/90-7 - Rosa Maria Jacques Zelinski

Voto - Pela legalidade das concessões, de acordo com
pareceres para fins de registro dos respectivos atos.

79 - 000.335/87-8 - Denise leiva Simon Franco Pontes

Voto - Pela legalidade da concessao e registro
respectivc ato de fls. 52. bem como o da apostila de cancelamento
f/s. 49.

60 - 006 2:2 ,90-1 - Hardée M,rqu.s
E:ria Auxíliaoora Farache Milicio
Raquel Taranha

pareceres. V
e..t -- Por que se cromava diligencia nos termos dos

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1990

ELVIA L. CASTELLO BRANCO
Ministra-Relatora

ELEISON JACINTO PEREIRA
gubsecretériq das Sessões

Aprovada em 11 de- dezembro de 1990

05

do
de
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BELAnn NO 032/90 Ana Lucia Pires de Oliveira
Riba Cé/ia Pires de Oliveira

dos processos submetidos à 25 CAMARA, para votacio.
Interno,	 art.	 98,	 III	 e 102.

Relacào
na forma do Regimento

29 - 004.106/90-3
006.987/61-8

(Apenso)

- Otaviano Francisco Santos
Julia Maria de Jesus Santos

Relatora: Ministra ELVIA L.	 CASTELLO BRANCO 30 - 004.390/90-3 - Elisabeth Leivas de ((tero Ribeirc

01
•

02

03
04

05
06

07
08

09
10
11
12

_	 13

14

15

16

17
18

- 031.439/81-0 -

- 040.032/81-7 -

- 005.885/85-0 -
- 325.252/85-8 -

010.108/78-5
(Apenso)

- 375,810/86-2 -
- 577.760/87-4 -

039.810/58-5
(Apenso)

- 375.340/89-0 -
- 003.378/90-0 -

- 018.726/90-9 -
- 018.780/90-3 -
- 250.295/90-3 -
- 300.015/90-9 -

032.988/78-5
(Apenso)

- 325.517/90-6 -

- 375.027/90-4 -
040.572/74-9
(Apenso)

- 500.274/90-8 -

- 700.733/90-6 -

- 700.674/90-0 -
- 700.676/90-2 -

PERUO CIVI, 31

32
33
34
35
36

37
38
39
40

41
42
43
44
45
46
47
48
49
50
51
52
53
54

55
56
57
58

59
60

- 006.890/90-3
009.241/87-6

(Apenso)
- 007.321/90-2
- 007.322/90-9
- 007.431/90-2
- 007.713/90-8
- 007.714/90-4

- 007.843/90-9
- 007.848/90-0
- 008.737/90-8
- 008.739/90-0

- 008.740/90-9
- 015.395/90-1
- 015.465/90-0 -
- 015.536/90-4
- 017 475/90-2
- 017.766/90-7
- 017.769/90-6 -
- 017.806/90-9
- 017.807/90-5 -
- 018.021/90-5
- 018.345/90-5
- 018.346/90-1
- 018.348/90-4	 -
- 018.351/90-5 -

033.420/75-0
(Apenso)

- 018,355/90-0 -
- 018.356/90-7 -
-	 018.637/90-6 -
- 018.639/90-9 -

-	 018.640/90-7 -
- 018.642/90-0 -

- Altina Pimenta/ da Silva

- Marla.Adelia Domingues Dias
- Abgail Gomes Mendes
- Maria Emilia Cargueira de ALbuquerque
- Bernadette Aparecida Vieira
- ReJane Paula de Moura

Vauban Aurélio de Moura
- Gertrudes Brasil Mendes
- Zeni Maria Leite Camargo
- Mansa Lobo Campos
- Maria de Lourdes Risper da Hora Pecanha

Lúcia Paula Carneiro ?acanha
- Marina Fonseda dos Santos
- Maria do Socorro Vieira de Sousa Matoso

Ernani debande
- Maria Tereza Rocha Lopes
- Loisas Oliveira de Souza
- Riria Nobre

Isabel Cristina Lopes Ferreira
- Marina Roumi/lac Baptista

Ele Coutinho
- Maria Betânia Pessoa de Melo de Souza Leio
- Nilza da Costa Ferreira
- Ed y Barbató Pinho

Maria Aparecida de Melo Ribeiro
Sineira Coutinho Nunes

Renda Durenge de Carvalho
Julia.Almeida Vieira Lima
Sy lvia Maria da Costa Velho Soares
Nadir Rodrigues da Silva
Cleonice Rodrigues da Silva
Salva Rodrigues da Silva
Maria Madalenb Candida das Neves
Maria das Dores Dias da Silva

Almerinda Assoado Comesanha
Maria Cristina Assuncào Comesanha
Sandra Maria Assumia Comesanha
Maria Josenita de Freitas
Francisca Saleta de Macedo
Alice Delavalle Bezerra dos Santos
/Ida Bento de Oliveira

Lucia D1 Giorsio
Maria Laica Lameira

Maria Martins [latia
Zeny déa L1ma de Oliveira
Valdéa Fátima Lima de Oliveira
Sinal Vicozo Amaral
Zoraide Soares de Albuquerque
Lucia Maria da Silva Santos
Tereza Goltara Ribeiro

Maria da Conceíçâo Celestino
Cleuza Mariano dos Santos
Porcina Rezende Morais

Receia Amalia de Souza
Angela Maria do Souza
Marivaldo Severino de :Souza
Igrimer y Cristina de Souza
Deborah Silveira de Andrade
Fernanda Silveira de Andrade
lince Vivan Damasceno
Benedicta Martinez Dourado

Voto	 - Pela	 legalidade das concessões. de acordo	 com 61 -	 0/9.711/90-5 - Maria Clemente Abreu
pareceres, para fins de registro dos respectivos atos	 Voto - Pela legalidacie das concessões. de acordo com es

=Ao 011025
	 pareceres. para fins de registro dos respectivos atos.

01 - 002.991/57-8
02 - 042.071/59-3
03 - 001.471/62-7
04 - 053.896/62-9

- Tanita Mar ques de Pinho Arruda
- Maria da Glória Cruz Barros Inácio
- Alice da Silva Lima
- E/en da Rocha Souza

RELQUA

01 - 016.851/90-0 - Alcir Xavier
02 - 017.149/90-8 - Saul de Menezes Murias

05 - 005.915/75-9 - Tereza Cristina Neves de Souza
Vara Alice Neves Morhy
Suenne Simone Neves Dourado
,'(leda Maria Neves Goncalves

06 - 014.255/75-8 - Ana Lúcia Nobre Costa
Bárbara Inez Machado Nobre
Maria Amália Nobre Azevedo
Maria das Gracas Nobre Ribeiro

07 - 030.108/75-6 - lára Menezes de Aquino
08 - 034.015/78-7 - Maria E/c y Costa de Medeiros
09 - 008.077/80-0 - Ivani de Faria Gomes

Irac y de Faiia Brasiel
/rena de Faria Valenca
Ivonildes Alice de Faria.Sales
Ivone de Faria Oliveira

10 - 020.947/80-1 - Aura Martins Carolina
11 - 028.068/80-7 - Maria de Lourdes Mesquita de Lima
12 - 041.244/80-0 - Rosa da Cruz Ayres Affonso
13 - 005.647/83-5 - Eva Maria Silva Pimenta/

- 011.214/85-6 - Adelia Conceiçâo de Moraes Paulo
Elza Paixâo Conceicâo de Moraes
Maria da Conceicào Moraes Nascimento
Iolanda Sareis de Oliveira
Raquel Conceicào.de Moraes Silva
Diria Conceicào de Moraes Vicente

15	 007.660/86-3 - Cristiana Ferreira Marinho
16 - 009.360/87-5 - Sarda Maria Machado dos Santos
17 - 012.923/87-7 - Stel/a de Carvalho Nogueira
18 - 013.755/87-0 - Regina Maria Grecco

Carolina Grecco
19 - 013.990/88-8 - Marco Aurélio Metias

Maria Elisabete Matias
Rena de Fátima Motins da Silva
Mariomar Goncalves da Silva
Luciana Hatias

20 - 010.432/89-2 - Dulce Pegurier Garcia
21 - 001.144/90-1 - Calina de Vasconcelos Déda
22 - 002.160/90-0 - Ros1nda Amorlm C/Ilesa Freitas
23 - 003.933/90-3 - Maria Laica de Freire Cássia
24 - 003.934/90-0 - Ada Maria Rezende de Oliveira Bastos
25 - 003.937/90-9 - Loanda Mariani Simões

010.855/79-3 Aida Sudbrach Simões
(Apenso)

26 - 004.009/90-8 - Bernardina de Lurdes Godinho Oliveira
27 - 004.020/90-1 - Marlene de Abreu Dornelles
28 - 004.104/80-0 - Magali Maria Barbosa de Oliveira

Washington Pires de Oliveira
Mônica Pires de Oliveira
Salsa Pires de Oliveira

Voto - Pela lega/idade das concessões. de acordo com os
pareceres, para fins de registro dos respectivos atos.

!ICE/R/IA/PENSA°

	01 - 026.242/82-6	 Paulo Almeida Graiahu
Vitória Maria de Moraes GraJah0
Floripes dos AnJos Pinheiro Graiallú
lince Flõr de Halo Carvalho

02 - 020.524/85-4 - Américo de Souza
Ana Maria de Souza
Léa de Souza da Fonseca

03 - 002.983/86-9 - Anniba/ Goncalves da Silva
G/oria Maria da Silva Lima
Andréa da Silva Lima

	

04 - 003.380/89-0	 Edison Hipolito da Silva
Alayde D'Elly Hipolito da Silva

	

05 - 000.513/90-3	 Osvaldo Máximo da Silva

	

002.103/41-9	 Fé Guinarias Cutrim da Silva
(Apenso)

06 - 0/2.641/90-1 - Mário da Moita Lyra
Cacilda Ramos Lvra

07 - 016.015/90-8 - Joâo Saralus Filho
Clarice Piquet Saraluz

08 - 016.016/90-4 - Jorge Ferreira da Costa
Thereza Pereira da Costa

09 - 016.825/90-0 - F/ordemar Marques da Silva
An gela Sacie Ferrari Silva

10 - 0/7.275/90-3 - Argemiro Fernandes Viana
Riba Viana Feliz da Silva

11 - 017.779/90-1 - Luiz da Fonseca Leal
Elizabeth Leal

12 - 017.783/90-9 - Plotassio Alves
Nilsa Alves

13 - 018.353/90-8 - Haroldo Luiz Rodrigues
Maria Slamad Fernandes Rodrisues

Voto - Pela legalidade das concessões, de acordo com os
pareceres, para fins de registro dos respectivos atos.

APOSENTADORIA

- Maria de Lourdes Marques Couto
- °Saar Mendonça
- Lenir Maria Figueiredo de Araido
- Hamilton Ca/azans
- Dirceu Medronho Guimarães
- Ricardo Augusto de Oliveira Ubé
- Yvonne Silva Araújo Mendes

01 - 043.747/74-4
02 - 005.539/77-3
03 - 0/9.876/77-7
04 - 034.705/80-0
05 - 012.070/81-5
06 - 016.817/82-6
07 - 016.927/82-6
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08 031.686/83-4 - lrani Monteiro Soneghet

I	 19

OS
10
11

004.664/85-5 - Corne/io Silva
010.481/86-9 - Joào da Costa Nascimento REI,Ant, _Pw 033/90

12
13

500.120/86-2 - Jayr Chaves da Costa Fioueíroa009.97E/87-9 - Moacir Astuncao Gadelha
011 280/88-3 - Je.ào de Paula Batista

Re/acào	 dos processos snbostidcs A 211 CASARA. para votara°.na forma do Regimento Interno.	 art.	 92.	 II/ e 102.
•	 14

15
000.423/89-0 - Enny Moreira Branii
004.1 73/89-9 - José Christiano H.,h1

Relatora-	 Ministra ELVIA L. 	 CASTELLO BRANCO
16
17
18
19
20
21
.

23 -
24 -
25

002.833/59-1 - Novela da Silva Almeida
005.789/89-3 - Maria Lúcia Macelhaes Nogueira
e09 942/89-7 - Ol ga Martins Ronha
012.797/89-8 - Msria do Carmo Vieira
003.151/90-5 - Jayme E,tove.
003.368/90-4 - Ar y Fontes. de Oliveira
008.842/90-6 - Luiz Bezerra Cavalcanti
008.975/90-6 - Neusa Paula Lustosa de Si
009.311/90-4 - Enilda Alves Doeler

EEKAO_CIW

Ai - 625 066/89-8 - Camilla Lima Boitoluzz1
e2 - 018.614/90-6 - Oinea Said de Manares
03 - 275 464/90-3- Maria do Carmo Sousa Carneiro

Nillane de Sousa Carneiro
34 -.,525.350/90-0 - Marcelina da Silva Castro

Maria Inês Masu/lo de Castro
012.709/90-5-	 - Maria Felididade Henriques B.	 S.	 Macalhaes.26 - 014,553/90-2 - Oscar Fernandes Friza da Silva27 - 01 4.554/90-9 - José Ferreira de.Aguiar

28

Voto	 -	 Pela	 le galidade das concassóes. de acordo	 com	 ospareceres.	 por, lins de re gistro dos respectivos atos.
- 01 5.046/90-7 - Walter Al.ves Moreira da Silva29

05 - 015.794490-8 - Marie Ferreira Barros
- 015.160/90-4 - Rubem Ribeiro de Souza

30 - 01 5,163/90-3 - Eliete Garcia Roncy
31 - 015.179/90-7 - José Alves de Oliveira Filho
32 - 01 5.185/90-7 - Ophelia Vitoria Vesentini33 - 015.242/g0-0 - Francisca Vieira Regis de Oliveira34 - 015.442/90-0 - Edna Malta Branda°

Voto	 -	 Ptle lecalidade da conzessà: e registro do 	 ato	 defls	 U.	 alertaLdo-se 3, CrO", c ,ncedente auant: A oricntacaoTribunal	 a	 respeito	 da corp/ea.ntacbc , ocos pela RFFSA	 C decísaa	 de10 .05/9e - Ata 29 1a9 - /mem. V , . nos termos de, pareceres.
35 - 015.444/90-2 - José Pedro da Rocha
36

06	 525 264/90 . 6 - N.ir Ooncalves Barros- 015.494/90-1 - Zenilda Belarmina da Silva
37 - 015.668/90-8 - Humberto Simóes
38 - 0/6.261/90-9 - Noé Nunes Gonzalez
39 - 01 6.615/90-5 - Neussina Alves

Voto	 •	 Pela restatuicao do processo à Ori gem. de acordo cerç.	 parecer	 do douta Procuradoria, tendo co vist, que a	 concessac	 Jffoi Julgada le gal co Sessào de 02/04/81.	 •40 - 01 6.746/90-2 - Maria da Glória Picai
41 - 016.759/90-7 - Antonio Carneiro
42 - 01 6.896/90-4 - Violeta Martins Pereira

eviszfo-rauus
43 - 01 6.899/90-3 - Nilo Nunes da Silva
44

035.357/61-4 - Walter da Fonseca Cruz
- 01 6. 900/90-1 - Rilza Cavos° de Azeredo Coutinho45

02 - 007.981/55-1 - Conceicau Menezes de Oliveira- 0 1 7.067/90-/ - Joào Romero Leite de Oliveira 02 - 007.022:69•7 - De/ma de Silva Costa
46 - 0 1 7.071/90-9 - Lany da Cunha Carvalho
47 Daire da Silva Rocue- 01 7.162/90-4 - Wilson Marques Dias
48 - 017.076/90-0 - Nilson Corrêa de Souza

e4 -	 006.040/71-0 - Clarínda Cavalcanti da Costa e SilvaOS - 04 7.537..71-0 - Ivone de Sant'Anna Reis49 - 017.088/90-9 - Othon Manoel Arruda 08 - 044.356/78-5 - Tania Maria Menezes50 - 017.089/90-5 - Gilton Passos Mascarenhas
51 Wallace Menezes de Souza

- 017.090/90-3 - Gilberto Candido Palia
52 - 017.173/90-6 - Leonel Ribeiro
53

Atila Menezes Pereira
67 - 015.385 18e-9 - Edi/eusa Oliveira da Silva- 017.175/90-9 - Antonio Mes quita Ferreira54 José Edrdlson de Oliveira- 017.676/90-8 - Bolores Ruir de Almada Elirabete Franca de Oliveira55 - 017.683/90-4 - Calco Corso Campos Erilson Franca de 0/iveira56 - 017.879/90-6 - Stalin Ferreira Neves Elíaneide Oliveira AraúJa57 - 018,390/90-0 - Carlos Pacca Ribeiro 018.899 ,61-1	 - Myrian Franklin Gagliarc58 - 0/8.468/90-0 - Antonira Saramago Bastos

58 Judith Fraaklin- 01 8.599/90-7 - Laercio Resende Espose/
60 Leonardo Franklin- 018.691/90-0 - Samuel de Araúdo Sant•anna 59 - 020.553/6S-4 - Judith Martins Xavier
61 - 0/8.760:90-2 - Neuza Marques Costa da Silva62 Zenits Maciel de. Avila- 018.76/190-9 - Nora Lya SYlvia Combacau Harteneck63 - 018.764/90-8 - Gervázio Francisco de Brito

10 -	 013 154/88-9 - Luiz Corrêa de Lima
11	 - 013.423:87-8 - Maria da Silva Andrade

64 - 018.766/90-0 - Antonio Augusto Affonso
65 - 018. 831/90-7 - Haroldo Pereira Fernandes
66

005.632/85-8
tApens,,

- 01 8.843/90-5 - Margarida Ferreira da Costa67 - 01 8.877/90-7 - Nereide Raia Chiesa68 - 018.878/90-3 - Norberto de Oliveira Firmino

12 - 000.531/90-1	 - Maria Helena Noronha Bastos
Neusa de Siqueira Bastos1369 - 018.995/90-0 - Maria Odette Barriras Gouthier70 - 018:996/90-6 - Ronaldo de morim

71 - 01 9.273/90-8 - Joacir AraúJo de Matos
72

- 002.190/90-7 - Teresinha Goulart Outeira/
14 - 002.201/90-9 - Aparecida Xioko KaYanuma

Edna Luciana Kayanuma- 019.254/90-3 - Manoel José Pinto limito
73

15 - 002.223/90-2 - Lygía Teixeira Nunes- 019.290/90-0 - Maria Emilia Gentil Nissan°74
16 - 002.561/90-5 - Odilla Gatelli Taranto

- 0/9. 316490-9 - Giordano Ferreira Verbicaro75
17 - 003.936/90-2 - Gilda Meirelles Santos

-. 019.330/90-1 - Neusa Cintra de Vasconcelos76 - 019.333/90-0 - Roney Santos77 - 01 9.334/90-7 - A/tanir Meia
76 - 019,350/90-2 - Maria Ribeiro de Souza

18 - 004 .000/90-0 - Adelina Ferreira Rodrigues19 - 00 4.016/90-4	 - Solange Aparecida Aliendres Weiss20 - 004.022190-4 - Rita de Cássia Fess]. da Silva
Carla Rosana Fossi da Silva2179 - q19. 388/90-0 - Jurandy Leopoldo de Moraes80 - 019. 389/90-6 - José Ferreira Coalho

81 - 019,567/90-5 -'Manoel de Souza Filho
82 - 019. 578/90-3 - Moacir Angelo da Silva83 - 019-580/90-8 - Neuza /gnez de Almeida84 - 019.582/90-0 - Ana Anita de Aquino dos Santos85 - 019. 603/90-8 - Genivaldo Lins Cavalcanti86 - 020.214/90-1 - Angelo de Oliveira Pereira87 - 020. 289/90-1 - Eduardo Serrâo Barbosa88 - 020. 329/90-3 - Flana Costa da Silva89 - 020.330/90-1 - Edsel Santos90 - 020.331/90-8 - José Victorino dos Santos91 - 020.345/90-9 - Mercedes Rodrigues de Araúdo92 - 300.218/90-7 - Vicenta Correa Lopes93 - 376. 093/90-0 - Lygia C/ark Ribeiro de Lima94 - 425. 101/90-8 - Antonio de Fi gueiredo e Almeida95 - 550. 463/90-9 - Olga Marlene Mussi96 - 600.397/90-4 - Gileno Freire

97	 650,470/90-7 - Carmé/ia de Lorena/ Sousa98 - 701 .222/90-5 - José Antonio Ribeiro

- 004.098/90-0

22 - 004 .105/90-7
23 - 004 260/90-2

24	 -	 006.534/90-2
25 - 006 940/90-0
28 - 006.947/90-5
27	 -	 006 948/90-1

-	 0 0 7 .275/90- 7
29 - n57 297/90-4
.02 - 057.220:-,
21	 - 007 42449 ,-6
32 - 00 7.709/90-e
0.3 - 010./27/90-9
34 -	 0 /0.294'90-2
35 - 010. 524/90 . 6

- Zaratustra Cabral de Mello Ferreira
E/izabeth Cabral de Oliveira	 .
Bolina Cabral de Queiroz

- Geni Normantan
- Nair Vieira	 •

Maria Manoelina Vieira
Maria Elisabete Vieira
Maria da Luz Vieira
Teresinha de Jesus da Silva
Bernadete Vieira do Amaral
Maria Lúcia Aleixo Azevedo
Sandra Mara Pascóa Pereira
Maria He/ena Salgado Espíndola
Nair Gaio Pudant
Elisabete de Lima Brítto
Janes, ROMOS Borges
Olimrds Sampaio de Almeida
Infle Redricues de 01aveire
LO,OOICIO2 Barbes. de Araúja
Janira da Silva V.cente
Jair 0 ,me, Carrion

Voto	 -	 Pela	 lega/idade das concessões. de acere,	 COM	 OSpareceres, para fins de registro dos res pectivos atos.

e6 -	 01 0.529/9e-0
37	 -	 011.28319e-4
30 - 011.350'97-0
r9 -	 012.602170-7
40 - 012.639/90- 7

Wilma Caldas de Sovou,
Birra Sant'Ann, da Silva
/da Mune=	 Adarry
Jane Searas da Si/va Marcon
Ana Clenl Saraiva Schc/1
CI.da Maria Schs1/ Capeta
/ida Teresinha Scholl Leal

Gabinete de Ministro, em 16 de novembro de 1990 Luís Francisco Saraivo Schcl/41	 -	 0:3 58990-2	 - Icr.i010 Loura Brandi
OLP 73379-0.

2LVIA L. CASTELLO BRANCO
Ministra-Relatora

,Anexe:
42 -	 014.414 '9e-. - Gercina de Vasconcelles Patriarchz4:	 -	 01 4.421/8e- g .	 Josecr, Pereira de Farias

r..~.7.171M.~COMM....n.*.munn•n
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44
45

48
47

48

fins

01
02
09
04
05
08
07
08
09
10
11
12
13
14
15
18
17.
16
19
20
21
22
23
24
25
28
27
28
29
90
3/
92
33
nt
08
88
97
38
99
43
41
42
49
44
49
48
47
48
49
50
51
52
53
54
55
58
57
58
59
80
61
82
89
64
65 -
80 -
87 -
88
69 -
70 -
71 -
72 -
73 -
74 -
75 -
70 -
.7 -
76 -
79 -
80 -
81 -
82 -
89 -
84 -

Parecere!.

especificados

- 014.434/90-3
- 019.307/90-9

- 018.000/90-0
- 010.091/90-0

Voto	 -
pare tSr,

- 010.159/85-3

Vote - Por
propoztos no.

és fls.

097.040/70-7
048.665/77-0
045.288/78-5
002.998/79-3
00E. 199179-8
007.956/81-9
019.461/81-2
022,774MM-C
020.420/82-0
090454/09-2
578.284/85-4
581.955/85-4
011.119/86-1
700.441/89-7
009.000/87-5
011.202/88-8
008.524/69-3.
000.644/89-9
000.541/89-2
012.805/89-0
490.248/89-9
003.349/90-0
004.762/90-9
005,377/90-0
005.817/90-0
009,043/90-6
008.002/90-0
000.982/90-2
009.191/90-9
0/2.454/90-7
012.588/90-3
012.599/90-7
012,598/90-8
012.597/90-2
012.599/9C-5
012.800/90-0
012.801/90-0
0/2.6/1/90-5
012.693/90-1
012.707/90-2
012.714/90-1
013,528/90-1
013.741/80-0
014,158/90-3
0/5.259/90-0
018.840/90-0
018.875/90-8
014.789/90-4

- 018.894/90-1
- 017.056/80-0
- 017.070/90-2
- 017.087/90-2
- 017.157/90-0
- 017.186/90-0
- 017.165/90-4
- 017.195/90-0
- 017.197/90-2
- 010.118/90-5
- 015.105l50-5
- 018.906/90-2
- 019.384/90-0
- 018.392/90-9

018.400/90-6
- 018.593/90-2

016.992/90-0
019.007/80-8
019.014/90-2
0111.190/90-2
019.199/90-0
019.256/90-6
019.269/90-2
0/9.269/90-0
0/9.270/90-9
019.309/90-4
019.308090-3
010307/90-0
019.308/90-8
019.309/90-2
019.310/90-0
019.913/90-0
019.342/90-0
019.345/90-9
019.390/90-4
019.580/80-7

- Tinia Regina Mello Ferrar
- Albenize Sedre dos Senti,

Anconio Sodré doe Santos
We/lingtoo Benedito Sodr4 doe, Santos
Sue Hellen Sodré dos Santo.

- Ivanita Mareia de Silveira Enteie. Lins
- 11114r Pereira de Arade-.

fele	 lecalleade das	 e. ecoei,
d,	 01-re dtt rette;•lee!

- Jaranise Pinheiro da Costa
Vero Lucia da Veiga Silva e outra,

que sela devolvido o processo à origem. para
pareceres, devendo. ainda. ser cencelados os

117v.

ap02E12IAM0I4

Jaerra Pinto Borges
Harta de Lourdes Coelho Baspeee
Julio Bebia Pradere
Laura Ribeiro de Areflio
Milton de Andrede Silva
Alvaro Jos4 Pereira da Silve
Affonso Mertlee Cruz
DlIP6619. R.drismes ?eletr.
Tennvson do Silva Fero
Sdren da Rocha Feleir
Genv Barro% de Arsuie
Baveundo Walmir Marque.
José Ouadros de Carvalho
Paulo Pertira da Silva
Claddio Anttnie Joe* Sante,
José Dinis dos Santos
Fatiam de enlato Cabral R..drieuer
Selo Pedro de Peixe
Carlos Alberto de Oliveira
Ilhabel Barbosa de Almeida
Pedro Manuel Duque
José Antonio de Silva
Simplicie José dos Santos
Antonio Ale*, dos Santos
Arlindo Fipueiredo Penteado
Ie1s de Paula
Arnaldo Ferreira
Geraldo /bradá° Sacramente
Pauline Alves do Nascimento.
Herteecie Frarkenfeld Dantas
Weltirie Liso Lerania
Mesta de Lourder Remaihn Damasreeo Iaises
Jelz Forret de Almeice
Maria de Leurder Erro,: Ma-hedo

015.. !Pega
Valdeeer de Aeulne •-elee
Glerio 9asetmento de Elvartmo
Judith Murta do Barres R. 	 1.1.vszeit:
filia Bretes
Alexandre Ferreira Gutierrez
Elcie Elist* Co..,
Auguste Paula' Silve
Walken* domes Corres
Sopite Campanha
Gullberve Schuertz
Ntlton !untos Lisboa
Davson Pregueara Coutinht
%neto Semeei* de Altucuerqut

- Gloria Martins
- Edgar Walter Seller
- Nicanor Monte Neve*
- Aliei Nuto
- Clarinda Maria Soares de Brito

Ieda de Souza Cruz Serra Liem
Tedde de Barros	 Torres
Euelides Seu.. Maciel
José Vicente de Campos
Christeveo Trigueiro Gadelha
Joao Baptista de Abreu
Joio Batista de Oliveira dos Santos
&mediato Lúcio Marcelino
Celso Pinto de Santana
Dileto Brasil Escovai
Solvia Machado
Lrdio Leite do Naeoimento
Alexandre Alves Neto
Joel Ramos Moreira
Plattlde de 0/iveira Silva
Jowe Coelho Sobriehr
Arietebulo Moreira
Wilre Ferreira da Cesto
Elisabeth Sanha*. Mis/aula
Div. gere" Vilma
Antorde Gelete	 •
Franeiteo da, Chaves
Caminhe Freire Negreires
Theobeld. Antonio Frobeee
Seria de Almeida ?lacete!
Maria do Nazaré Carvalho de Conta
alma Santos Abbade
Idaltna Feliz Pereira
Josefe dos Santos Lima
Domingos Neves dos Santos
Anatil Marques de Andrade

<I

co
ates

E5
ef
rEt
es
99
O E
91
92
9?
94
99
98
97
OS
99
100-
111 .
102-
109-
104-

106-
107-
108-
109-
110-
111-
112-
119-
114-
115-

118

de

117-

119-

119

01

ti
02
53
04
05
00
17
CP
79
10
Ii
12
19
/4
15
16
1?
18
19
20

22
29

Dl	 -

-

pareceres.

Procuraderie.

respectivo
Irocuraderie

d1li p4ncia

Parecere,

61,1,661.4t,

- 019. 576/90-0
- 019.577/90-7
- 019.587/90-2
- 018.59E/90-1
- C19,807/80-3
- 019.810/9?-2
- 019.608 .97-9
- 019.605/99-?
- 019.905 ,90-4
- 019. 90/9?-
- 0/8.820/97-4
- 019.970/93-1
- 020.101/91-2
- 010 136/20-1
- 020.142/90-0

020. 144 ,9?-e
022.209/9'4.
020 210/90-e
020,211/92-i
020 322/97-9
ree.e.e.e.-:
020.398/90-2
020.347/90-1
020,948/90-6
020.349/90-4
020.355/90-4
020.997/90-9
475.215/90-7
629.896/90-1
S50.090/90-0
050.371/90-9

Voto	 -
par, fins

027.530/80-9

Vcto	 -
1666,C.1.6,. cio

00?. 130/89-2

Voto	 -

014.502/904

Veto	 -
ate	 !CP

- 018.277/90-3

Veto	 -
ato, da

vieeride

- 225.37~8 -

Vete	 -
para fins

028.100188-4
0/0.751/89.2
000, 914/89-4
004.237,89-7
004.904/89-7
004.993/99-8
007.2'0/89-0
005.201/e9-0
009 271/09-7
011.398/90-9 -
016.031/90-0 -
018.836/90-4 -
016.841/90-9 -
016.842/90-1 -
0/8.653/90-3 -
0/0.058/90-2 -
017. 211/95-3 -
017.795/90-7.-
018./50/90-8 -
019.749/90-2 .
0/9.748/90-8 i
020.299/90-7 -
020.300/90-5 -
020.302/90-8 -

Voto	 -
caro fiei

009.12Y/8370 -

00f, 499/67-9 -

Irtneu Prevedello Tedesco
Luci. de Couto
Rafe Ma9alhees Benvenuto
Rastro Chie:meato
Doerei./ Correia
Juvard ttive
Luiz Frencleeo Marques
Moer Reás de Figas
Mar1e Co Amoris Sentare
Ropelde Leiehton Rue*/ Met...rama:11
Anterd. Seer 	 de Oilveire

Mettae Kelfelte
Marie 01.a Yereanees de Arede:
Jcsé Leite 4e Aquirr
Vare terno Nebrice.
Jevi PIL/orlr, Leelte
Franeirce .041 eeeerril
:ove 94. ,-rr de d.etror
AresIde freerit:: dr lie-

Aleaenere
111.za ?ré:	 7.1,	 Frreet
Octacilee. Ferreiro Mergado
José Fi gueiredo Solto
Osmério Militec, de 0n:4eo
Rubens de Souza Lobo
Carla Teixeira Campos
Francisca Bispo de Souza
Pedro Perecrino Nata de Albuduerque
Polictano Kenrad da Cru.
Fernando Luiz de Si

- Carlos Alberto Prete

Pele	 legalidade das eoeceesees. de acordo' Com	 CL
de registro dos respectivos ato,

- Maria Carvalha.

Pele restitulobe da- processo A origem. de acordo coo
66. 666 Ice 4,66 o ler epreciade.

- Anaelta 9 	  Barroso Oliveira

Por que se promove a diligencie auferida peia	 doUte

- Carel.o Pereira

Pela	 legalidade	 da	 concessbo	 e	 registre	 0:
rreáulzo	 da reconendacao	 sugerida	 pele	 doera

Idealieo Telattre tcticei.a

Pela	 lera/URU	 de	 çonte rsi.	 e	 reaietro -e:
.eee4o eem o ereeeer de 20 nu. 41s:entendi-te 	 a
p. le eoute

MIVUOR:kijr.WW2

E56.411.1L0 Pereira de Jeeut
treno:soa Fernandee da Silva
Neuraer Maria da Jesus

Pela	 legalidade das concessbes, de acerdr	o:a	 44
de registro dos respectivos ato,

0.0605011

Luiz Gonzsga do Heeedo
Fernando Arredondo Punes
D3811116 Au gusto de Almeida
Aleindo de Souza Galeão
Joao Datista de Souza Filho
Ale1des Teixeira irra
Alberto 4: Naseirente
Alberto 0aldtte de Coets
Jet4 Sd.redo er Serr., ferrero
Ricardo Dias Franco
José Luiz da Silva
João Pinheiro Dantas
Jota de Freitas Oliveira
Fernando Duarte Pena
Severino Ferreira da Silva
Henrique 6.1161111C10 Otero
Lute Dias	 •
Genlval da Silva Bernardo dos Santos
Jo$o Lu!: Rettel Jdntor
unir Martino!!
Jozé D10Q6 de Oliveira Filhe

Pereira do Nascimento
9110 Pereira da Silve
Oscar Ferreira da til..

Pele	 InecIleede da: e:neer-14os. de arerdr 	 co-,	 0!
de reittre dct rete.etivot

UnUACINZR:

José Marques Fonts,
Creusa Fcote, de Abreu
Maria de Lourdes Vieira de Fontes
Nelson Antonle Gouv4a
Lucia Tereeinta Geuvéa da Cru:

o.
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Vera Heloisa Boaretto
Hermelinda da Rocha Souváa

03 - 009.042/87-3 -	 Cerréa de Freitas.
Irézv C,.rrea de Freitas

04 - 009.350 ,87-8 - Cella Aparecida Rodrigues de Andrade
Bania Aparecida Oodor Rodrigues
Maria Cristina Rodrigues

OS - 010.654/87-8 - Agostinho José Rodrigues
. Ouiomar Pcdrigues Jurasse},

Solan ge Rodri gues Valente
OC - 059. 147/90-0 - Francisco de Araüto Leit3,

Jandrra os Ar é ved , Lsit,:
O' - 009.221 , 99-0 - Francis, Cilvtirs ds Prs,

Marfa de Ls,rdes Gereldine Z- Fred,
Msria C.-sss	 Pr.,.

M ercells	 Ar,
06 - 002.904 ,69-9 - Flisards d, SI:vs

3eneZI:t . ,;,ees Msrtell,
O9 - 000.306/99-0 - Cassis.: Esverin: dr 2ilvs

Cone	 Era..cs da 5_1v3
10 - 000.475/90-4 - Gcrnes ds Fi2va

Maria Olinds de Andrsd,
11 - Olf.700/90-9 - JoAo T,ra.iuk

Hilds Maraues Tarariuk
ir - 011.993190-C - José Almeida Cavalcante

Joans Velando de Freitas Cavelc,nté
13 - 025.997/90-1 - Ealbino Ribeiro Camargo

Irma de fouce Camarges
/4 - 016.796'99-0 - Pro picio de Lsms Pan

Nrmisha Padilho de Lima Par
15 - 016.802 , 90-0 - José Albino Miew.ni',owens

Rita Intr. Miecsnikoushi
Regina Miecznikowskl
Lucia Maria Miecznikowshi
Joseti Miennikowski Cheron

10 - 016.805/90-9 - Jorge José Maria
Jupiraci de Holanda Maria17 - 0 17.935/90-3 - Marcius de Sousa Campolino
Yolanda Silva Campolino

18 - 017.940/90-7 - Rur Everaldino Reis
Tania Aparecida Everaldino

• Luciángela Silve Reis19 - 0 1 7 .946/90-5 - Omar Ribeiro da Silva
Olinda Carvalho da Silva

20 - 016.014/90-1 - Jobo Roberto de Carvalho
Maria A/Zair Correia de Carvalh

21 - 018.018/90-4 - Homero Fernando Ferreira	 c'H ydia Duwie Estrada Ferreirs22 - 018.300/90 . 0 - José de Ol_veire e Silva
Carmen Cid e Silva

Vnto - Peln le gslidade de' ronoesstes. de

	

pareceros. ,tr, fins d. rç gitzr, dss resseseivs,	
ac.,rde

 atos.

;=A

N, Relvo?, n"	 0.-e 17'	 ti , /1/9',. At, n2 Z4'0:
023.790/50-0 - Sonia Luci,	 . leie-ss•02 .3.798/59-9 - Maria José G. Imbuncirs

Sortia Lucia imbu:tiro'

Gabinete de Ministro, em 27 de novembro de 1990

ELVIA L. CASTELLO BRANCO
Ministra-Relatora

Anexo II da Ata 52 27, em os de dezembro de 1990
(Sessão Ordinária da Segunda Cãmara)

APOSENTADORIA

- Relator, Ministro Luciano Brandão Alves de Souza
Processo: 035 606/73-8
Interessada: ' Alexandrina de Carvalho Barros
órgão de origem: Divisão de Aposentadoria e Pensões do Ministério da

Infra-Estrutura
Representante do Ministério Público: Sr. latir Batista da Cunha
órgão técnico de instrução: 29 Inspetoria Geral de Controle Externo

Assunto
Alterações decorrentes da inclusão, no cálculo do beneficio,

da vantagem do item I do art. 184 da Lei 1.711, de 28 de outubro de
1952, a contar de 25 de outubro de 1979, e da substituição dessa van-
tagem pela prevista no item II do mesmo artigo, a partir de 13 de mar
cc. de 1985.

Decisão
A Segunda Câmara, ao acblher as conclusões do Relator, de

acordo com o parecer emitido pela Inspetoria Técnica competente, peno).
vou, ante as razões expostas, considerar legais as alterações de apo
sentadoria em apreço e determinar registro dos respectivos atos.

Grupo /I
TC-035.606/73-8
- Aposentadoria (legal)
- Alexandrina de Carvalho Barros

RELATÓRIO E 001(1
Concessão já registrada nesta Corte(Sessão de 30.09.601.2.	 Examina-se, na o portunidade, a inclusão do beneficio do art.

184-1 da Lei 1.711/52, a contar de 25.10.79(fls. 43) e a substituição davantagem do item I pela do item II do mesmo artigo, a partir de 13.03.85(010. 461.
opile a legalidade das alterações, comregistrodos2.. de flis'.W rr-6.'

4. O Ministério Público concorda cano registro do atodefls.43.
Entende, no entanto, não estar sujeita a exame a apostila de fls. 46,an
te o disposto na Resolução TCU na 187/77, art. 30, letra "m", acrescen.
tada pela Resolução no 243/90.
5. Considerandoqueestaquestionada alteração -não se processa em
virtude da liberação do teto constitucional, a partir de 05.10.88, hipó
tese em que estaria dispensada de exame, acolho a promoção da Inspeto
ria Técnica e VOTO por que o Tribunal adote a seguinte DECISAO:

- considerar legais as alterações, determinandooregistro dos
atos de fls. 43 e 46.

Sala das Sessões, em 06 de dezembro de 1990.
LUCIANO BRANDAS: ALVES DE SOUZA

Ministro-Re/ator

Anexo III da Ata no 27, em os de dezembro de 1990
(Sessão Ordinária da Segunda Camara)

APOSENTADORIA

- Relator, Ministro Luciano Brandão Alves de Souza
Processo: 625 966/90-2
/nteressada: gania Pauline Riva Bolognese
Órgão de origem: Delegacia do então M. da Fazenda no Rio Grande do Sul
Representante do Ministério Público: Sr. latir Batista da Cunha
órgão técnico de instrução: Inspetoria Regional de Controle Edenn/RS

Assunto
Concessão de aposentadoria voluntária, com proventos isto

grais, no cargo de Técnico do Tesouro Nacional, tendo sido verificado
dos proventos que o adicional por tempo de serviço foi "calculado tom
Wém sobre a Gratificação da Lei 7.995/90, em razão de sentença. judo
cial, que garantiu à interessada o cálculo do menCionado adicional sE
bre o vencimento acrescido das gratificações de Produtividade, Desce=
penho e outras susceptíveis de descontos previdenciários e incarno
ráveis aos proveitos, por força de lei."

Decisão
A Segunda amara, ao acolher as conclusões do Relator,	 de

acordo com o parecer emitido pelo Representante do Ministério Públi
co, resolveu, ante as razões expostas, determinar a restituição	 dU
processo A origem, em diligência, para que fosse excluída dos proven-
tos a parcela de adicional por tempo de serviço calculada sobre 	 a
gratificação da Lei 09 7 995, de 09 de janeiro de 1990.

Trata este processo da aposentadoria voluntária, com
pr.,- integrais e vantagem da art. 164-IS da Lei 1.711/52, da
servidora Unia Pauline Riva Bolognese. no cargo de Técnico do Tesouro
Nacional, a partir de 11.06.90.

2. Verifica-se dos proventos que o adicional por tempo de
servis:: está sendo calculado também sobre a Gratificação da Lei/
7.995/90. em razão de sentenca Judicial, que garante. à interessada o
cálculo do mencionado adicional sobre o vencimento acrescido das
gratificacões de Produtividade. Desempenho e outras susceptíveis de
descontos previdenciários e incorporáveis aos proventos, por fosca de
lei.

3. A 24 IrcF propõe a legalidade da concessão. com registro do
ato de fls. 12.

4. O Minietérin pnbltro pondera que a aposentanda teve
assegurada, por sentença, a incidência do percentual de adicional por
tempo de serviço apebas sobre as gratificações de Produtividade e

.Desempenho. Não mais existindo essas gratificações, por forca da
absorcào levada a efeito pela Lei 7.923/89. alterada pela Lei
7.995/90, manifesta-se pela conversão do Julgamento em diligênoia,
para que seja expluida, do ate do fls. 12. a parcela de adicional
calculada sobro a gratificacão da Lei 7.995/90.

E o Relatório.

VOTO
O v. perisum que fundamenta a adocão, pela iepartiCdoconcedente, de procedimento diferenciado da orientação seguida pela

Administracão em geral. com relacâo ao cálculo da gratificaçãoadicional, está datado de 19.12.86.

2. Na petição inicial transcrita na resp. Sentenca proferida
pelo MM. Juiz Federal da 92 Vara/RJ, pediam os autores (Auditores e
Técnicos do Tesouro Nacional). "seJa reconhecido o direito à
incidência dos percentuais de qiiimplênio que cada A. faz Jus, sobre osvalores que lhes vêm sendo pago a titulo de . Gratificação de
Produtividade. Desempenho. Nivel Superior e outras incorporáveis aos
proventes, por forca de lei", além dos atrasados, Juros e correção
monetária. A Ação foi Julgada procedente nos termos da inicia/.

3. Entendo. como a D. Procuradoria. que a v. Sentença acostada
aos autos apenas se aplica às gratificacões elencadas na pretensão
deduzida em Juizo e outras mais porventura percebidas pelos autores à
época da propositura da Adão. Estender seus efeitos às gratificações
posteriormente instituídas constituiria. sem dúvida, ampliação de
Julgado, matéria defesa por lei.

COM OS

onde s.
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Anexa 
iieCã,P,nrstoloe.à.°:.::nt ztru .:af' '2-92

APOSENTADORIA

"- Relatora, Ministra .Elvia Lordello Caste/lo Branco
Processo: 250 198/88-6
Interessado: Alonso Jose dos Santos
órgão de origem: Tribuna/ Regional do Trabalho da 50 Região
Representante do Ministério Público: Dr. Laerte José Marinho
órgão técnico de instrução: Inspetoria Regional de Controle Externo/BA

Assunto

COncessão — já considerada ilegal por esta Câmara, na Ses
são de 30 de novembro de 1989 — de aposentadoria ao interessado, no
cargo de Oficial de Justiça Avaliador, do TRT/BA, em face do cômputo
de tempo de serviço prestado na condição de aluno-aprendiz-da Escola
Técnica Federal de Sergipe.

Recursoanterposto pelo interessado, da supracitada Deci
são, trazendo à colação o decidido pela Primeira Câmara na Sessão de
06 de janeiro de 1990 (Proc. 525 137/89-0, Ata nO 01/90, in D.O.U. de
de 22 seguinte).

Decisão

A Segunda amara, ao acolher as conclusões da Relatota, re
solveu, ante as razões expostas, conhecer do mencionado recuego,par,
dando-lhe provimento, reconsiderar a Decisão anterior e manifestar-se
péla legalidade da concessão de aposentadoria em apreço, com o regia
tro do respectivo ato.

A Segunda Camara. em sessão de 30.11.89. ao acolher as
conclusões do Ministro-Relator. considerou Ilegal e aposentadoria de
Alonso José dos Santoe. Oficial de Juea:Sca Avaliador do TRT/BA.
concedida, a partir de 21,04 88. vnbs termos das disposições
constitucionais da EC. n9 01/69 coabitadas cum os arts. 176. II, 178.
I. letra "a" e 180. I. da Lei ng 1,311/52.

No cômputo do tempo de service foram incluidos 6 (seis)
anos de aluno-aprendi. da Escola Técnica Federal de Sergipe.

Na oportunidade a. IRCE/BA propusera a legalidade do aludido
ato. observando que a sit6acao do servidor se ajustava ao decidido na

. Sessao de 10.07.84 (TC 004.479/83-1). A douta Procuradoria, apesar de
reconhecer que o casd guardava identidade com o precedente invocado.
contestou as disposições legais e Pareceres em que se fundou a

,	 certidão relativa ao tempo de aluno aprendi., concluindo pela
ilegalidade da concessão. proposição apoiada pelo eminente
Ministro-Relator que editou. no seu voto, a decisão de 16.08.68, do
gTF proferida no RMS. 18.538-0.B. . segundo a qual 'não, se inclui, no
tempo de serviço. o período em que o servidor cursou escola

• profissional da União. sem dela receber paga. nem com ela manter
relaeac, empragaticia' (RJ 47/252).

As fls. 25 o inativo recorre da decisão acima, trazendo à
colação o depicido na Sessào de 06.02.90 (TC 525.137/89-0) quando a
Primeira Câmara considerou legal a aposentadoria de funcionário dc
Ministério da Fazenda, que teve averbado tempo prestado como aluno
aprendiz na Escola Industrial de Teresina, com base no Decreto-lei
no 8.590/46. diploma legal que também serviu de esteio à certidão de
Lis. 05 que atesta e classifica a modalidade do tempo de aluno
aprendiz do recorrente.

Na IRCE/BA. a inStrucão, em novo pronunciamento. observa
que na Sessão de 27.03.90 (TC 036.715/75-1) a Primeira Câmara aceitou
cômputo do período de 1936 a 1942, prestado 'a Escola Profissional.
visto ter ficado caracterizada a remuneração, sob a forma de pecúlio.
nos termos do DL 16.037/23.

Todavia, como. no ptesente caso, a certidão de fls. 05 é
'omissa a esse respeito. propõe se conhece do recurso de fls. 28 para
negar-lhe provimento, salvo se. a critério da E. Corte, for dada nove
oportunidade ao interessado para comprovar de maneira objetiva. se  no
referido período houve remuneracãe. indicando, em caso afirmativo, a
modalidade e a natureza.'

A Sra. Inspetora-Regional manifesta-se pelo acolhimento dc
pedido, negando-se-lhe provimento porque não elididos os motivos coe
ensejaram a decisão recorrida.

A douta Procuradoria está de acordo.
E o Relatório.

VOTO

O período impugnado se estende de 1925 a 1941 anterior a'
advento do Decreto-lei no 4.073/42 (Lei Orgrán1ca do Ensine.
Industrial) e de Decreto-lei ne 8.590/46. que dispôs sobre a
realização de exercícios escolares práticos, sob a forma de trabalho
industrial e sobre a remuneracbc, da mão de obra dos alunos e
ex-alunos.

Conforme certidão de fls. 05. fornecida pela Escola Técnica
Federal de Sergipe. o tempo de aluno-aprendiz foi atestado com base
no art. 268. da Lei no 1.711/52. Decretos-leis nos 4.073/42 e
8.590/46. art. 59. g 152. Parecer da FOR n. 0 . 087/70 e Pareceres do
DASP nos 55/80 e 272/81.

Das várias decisões deste Tribunal sobre o assunto. destaco
a que mais se ajusta ao caso em exame. Na Sessão de 17.11.83 o E.
Plenário considerou legal a aposentadoria de funcionário que teve 'o
tempo de aluno-aprendi. da Escola Técnica Federal da Paraíba (1941 a
1943) averbado com fundamento no art. 268. da Lei n9 1.711/52. A
instrução fora pela ilegalidade da concessão. visto que o
interessado cio poderia se favorecer do DL. nQ 8.590/46. invocado na
certidào. por este ser posterior àquele período. O eminente
Ministro-Relator acolheu o entendimento do Sr. Inspetor-Geral e da
douta Procuradoria, favoráveis ao cómputo. eis que 'a despesa com 'a
remuneração do a/uno-aprendiz fazia parte do orçamento da Uniào."

Tem-se ainda a acrescentar decisões outras cue alimentaram
o mesmo entendimento acima, tais como as de 04.03,80 (TC 020.626/79)
em que se considerou o penedo cm 1.325 e 1322. prestado á Escola de
Artes e Ofícios 'Wenceslau Braz' . de 10.04.84 (TC 00,320/04). e de
10.07.84 (TC 004.479/83).

Cabe ressaltar que o Decreto-lei 59 8.590/46 não inovou
quanto à remuneração do aluno-aprendiz. Este sistema já há muito era
adotado. O Regulamento das Escolas de Aprendizes-Artifices. aprovado
Pelo Decreto nQ 13.064. de 12.08.1918. estabelecia que em cada um
dos Estados o Governo Federal manteria, por intermédio do Minístéric,
da Agricultura. Indústria e Comércio, os estabelecimentos acima.
destinados a ministrar o ensino profissional. Constituíam renda da
escola, o produto dos artefatos que saiam de suas oficinas e o das
obras e consertos por elas realizados. Do valor arrecadado eram
deduzidos 30%. sendo 20% destinados A caixa de mutualidade e 101
distribuídos por todos os alunos aprendizes.

Vé-se, pois, que a retribuição pecuniária dos alunos fazia
Parte da politica do ensino técnico-profissional vigente à época.

Ante as coneideracões acima, e em respeito ao principio da
equidade. Voto. dissentindo dos pareceres. por que se conhece do
recurso. para, dando-lhe provimento, considerar legal a concessão
com registro do respectivo ato, reconsiderando-se a decisão
recorrida.

Brasília, 09 de novembro de 1990

ELVIA L. CASTELLO BRANCO
Ministra-Relatora

&=-`'  (..táN-rffnik.9.14.engr-rà—trJo 
de 1990

APOSENTADORIA

- Relatora, Ministra Elvia Lordello Castello Branco
Processo: 029.878/82-9
Interessado: Oswaldo Lagep '
órgão de origem: Delegacia do então M. da Fazenda no Rio de Janeiro
Representante do Ministério Público.Dr.Franciscode galleaMourão nranco
Orgão técnico de intrucão: 20 Inspetoria Geral de Controle Externo

Assunto
Concessões --jã consideradas ilegais pelo Tribunal nas Seu

sões de 28 de maio de 1968e de 05 de maio de 1983— de aposentachi
ria no cargo de Perito Criminal, a ex-servidor de investidura • fecg
ra/, transferido para o antigo Estado da Guanabara, que passou a dei
sempenhar o cargo de Delegado de Polícia, criado pelo próprio Estado.

Recursos interpostos pelas partes interessadas(Governador
do Estado e o inativo) da Decisão de 28.05.68, havendo o Tribunal, na
Sessão de 17 de abril de 1969, mantido, por maioria, a Decisão recor
ride.

Nova concessão de aposentadoria, com vigéncia a partir da
inicial, nos mesmos termos e bases anteriores já impugnados pelo Tri
banal, e apostilas supervenientes.

Decisão
A Segunda amara, ao acolher as conclusões da Re/atora,de

acordo com os pareceres emitidos nos autoe, resolveu, ante todas as
razões expostas, considerar ilegais aconcessão de aposentadoria con
substanciada às fls. 154 do processo e as alterações subsegeentes,com
a recusa dos respectivos atos, mantendo-se, em seus termos, as DeCj,

'iões de 28.05.68, de 17.04.69 e de 05.05.83.

(GRUPO I)

Trata o processo de aposentadoria concedida. a partir de
30.01.67. a Oswaldo Lages. no cargo de Perito Criminal. Nivel 18, nos
termos do art. 176, II, combinado cone art. 184, //, da Lei n9
1.711/52 (fim. 181.

O Eg. Plenário. em Sessão de 28.05.68. ao acolher o parecer
da douta Procuradoria, julgou ilegal a concessào. sob o argumento de
que o servidor. ao passar a Delegado de Policia do Estado. deixou de
ocupar cargo transferido, para desempenhar outro, criado pelo prbprio
Estado, despindo-se dessa forma da condição peculiar que determinava
e responsabilidade da União. 'Desvinculou-se. assim. da situacão que
ori ginava o pagamento de dispêndio pelo Tesouro Nacional. deixbndo em
consecUência de ter direito ao reeebimentc pelos cofres súblèces
(fls. 29/19v).

De referida decisão solicitaram reconsideracão o Exmo. Sr.
Governador daquela unidade federativa e o inativo.

O	 douto	 Procurador.	 Dr.	 Luiz	 Octávio Gol/et:ti,
posteriormente Ministro desta Corte e hoje pontificando o Eg. Suprema
Tribunal Federal. ressaltou que a	 responsabilidade financeira
assumida pela União (Lei nQ 3.752/60) 'diz. respeito inequivocamente
co,. ocupantes dos cargos transferidos da órbita federal á local' não
podendo. ainda, ser tida COMO maioracâo de vencimento. proventos eu
vantagee, a promocão a cargo criado pelo Estado e superposto à
Carreira transferida da União Quando do acesso ao novo cargo 'deixou
o funcionário de ser titular do que , anteriormente ocupava. não

4. Haste sentido, por sinal, é o entendimento expresso pela D.
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. no Parecer PGES/CDN/NQ 743/90
(DOU de 06.11.809, cujos fundamentos e conclusbes tenho por
inteiramente aplicáveis ao caso em exame, dada a similitude da matéria
nele tratada.

5. Acolhe, pois, a promocào do Ministério Público. e VOTO por
que o Tribunal adote a seguinte DECTSACr

- determinar a restituiçao do processo A origem, em
diligência, para que seja excluída dos proventos a parcela
de adicional por tempo de serviço calculada sobre a
gratificação da Lei n4 7.995, de 09 de Janeiro de 1990.

Sala das Sessões, em 06 de dezembro de 1990

LUCIANO BRANDAO ALVES DE SOUZA
Ministro-Relator

.17*n•••n...
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persistindo razão para que os vencimentos do último - agora vago ou
ocupado por outrem - lhe continuem a ser pagos pelo Tesouro Nacional'(f/s. 26/29).

Em Sessão de 17.04.69. o Tribunal conheceu dos recursos e.
negando-lhes provimento, manteve, por maioria, a decisão recorrida
Prevaleceu a tese da douta Procuradoria (fls. 30/36).

O . Ministro Relato, voto vencido. re portou-se inicialmente
A ConstitUicão daquele Estado. promulgada co 27.03.61. mais
precisamente ao art. 20. do ADT. que trato.; do acesso ao caro, de
Dele gado, de Policia. do Departamento Ettndu ,1 de Se curanca Pdtlica.dos peritos criminais. comissários e inspetores de F,:1,1A.
bacharéis em, Direito e ocupantes do nivel ovas elevado da r,spectevn
carreira. observados ,E critérios de antionoade e merecimento. 0,
análise	 	  disposicõee p. rtiu para , entendimento de une. ne
CAS., houve apenas um orolon^emento do situa:à. anterior. c,,rd
servidor. Perito Co) minai. foi loca: vide a õelecado. A rot,ra te se
verificaria caso ele tivesse sido nomeado pare core,: oEe nã,
apresentasse calculo direta com o anteriormente exercido Nntro
desse conceito, o ato inicial não estaria onerando e União. eit que
estavam sendo consignados apenas ot proventos correspondentes aos
anos de servico a ela prestados e o, car go de Perito Criminal.
restando ao Estado da Guanabara papar a diference entre esse valer e
o decorrente do cargo de Delegado.

No ambito da Administracão Estadual foi levantada, à epoce.
e conveniência de acho Judicial contra â União Federal para anular a
decisão deste Tribunal. O processo foi encaminhado à
Procuradoria-Geral do Estado cue, ouvindo a Procuradoria de Assuntos
de Pessoal. acolheu. em aposto de 1975. o res pectivo parecer. Nestec autor alinhou dois motivos que desaconselnavam a propoteturs
dec .:ela acão, a) por ser defensável e sustentável. jurdolloamenz.. a
teme e a decisão que te tentaria anular, le) não ser insuportável

ónus para o Estado com a prevalência do entendimento adotado pelo
Ta: Não lhe pareceu que o direito do Estado se revertia de liquide.
que Justificasse a ação pretendida (fls. 38/44 e 126/128). O então
Governador aprovou essa conclusão.

Não obstante. a Secretaria de Administração/RJ. em face do
DL. en2 10/5/69 e do Convênio firmado entre o referido Estado e a
União. remeteu. em abril/01. o processo a DMF/RJ que lavrou o ato de
fls. 52, consignando proventos do cargo de Perito Criminal, não
merecendo este. todavia, ter a preciado pelo Tribunal.. conforme
decisão de maio/83. visto que sobre a aposentadoria dd se havia
manifestado esta Corte (fls. 53/53v).

Em Junho/86. a Divisão de Pessoa/ Inativo estadual remeteu.
novamente, o processo à . DMF/RJ. encarecendo exame quanto à
transferéncia do pagamento dos proventos à União, visto que o
servidor estava amparado pelo art. 177. da Constituição de 1967. por
contar 25 anos de serviço estritamente policial em marco/68 (fls.
146). Prestada a informacão de fls. 147. sobre as , alterações de
enquadramento do cargo de Perito Criminal. foram determinadas
providências	 quanto	 à	 respectiva guia de	 transferência.
cancelando-se, em seguida, o pagamento à conta do Estado (fls. 153).

Foram lavrados caio de fls. 154, com vigência a partir de
30.01.67 (inicial). nos mesmos termos e bases dos anteriores,
impugnados pelo Tribunal, e as apostilas de fie 155/161.

A 28 (ICE entende que o amparo do art. 177. invocado. não é
elemento suficiente para alterar aquela situação já. devidamente
apreciada. Assim como nenhum fato novo foi a presentado, capao de
modificar o entendimento firmado em 28.05.68, propõe q ue o Tribunal
rmntenha as suas decisões anteriores e considere ilegal o ato de fls.
154 e 51.1b5 alteracões.

A douta Procuradoria está de acordo.
E o Relatório.

VOTO

Decisão
A Segunda Câmara, ao acolher as conclusões do Relator, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos, resolveu, ante as razões
expostas, considerar legal a concessão de aposentadoria em apreço, com
a recomendação para ser excluído da fundamentação legal o artigo 93,
VI, da Constituição Federal de 1988, por ser inaplicável co, se tratam
do de aposentadoria de juiz temporário.

Aprecia-se a concessão de aposentadoria • Jorge Juliana
Séguin no cargo de Juiz Classista. representante dos empregador...
junto ao Tribunal Regional do Trabalha da li Região, concedida a.
partir de 9 de março do corrente ano.

O respectivo ato concessório (fls. 391 tem por fundamento o
art. 93, VI, da Constituição, combinado com o art.74. Parágrafo único,
da Lei Complementar ne 35/79, arte. 12, parágrafo único, alínea h. 22.
item I/I, 92, item I, alínea p, e 44 da Lei n4 8.903/81.

Cumpre mencionar que o inativo conta mais de 35 anos de
serviço para aposentadoria, dos quais 10 anos, 8 meses e 25 dias
prestados no serviço público, havendo exercido o cargo de Jul.
Classista por período superior a 5 anos (fls. 19/20 e 38). e
implementado as condições para. aposentadoria voluntária no exercício
do cargo.

Em razão de haverem sido deferidos adicionais no percentual
de 35%. a 2% /GCE promoveu diligência com vistas à redução do
percentual para 10%. vez que não deve ser considerado para asse fim o
tempo de atividade privada.

A diligência foi atendida com a substituição do ato de fls.
35 pelo de fls. 39, ora submetido à aprecição.

Entendendo saneado o processo manifesta-soe a mesma
Inspetoria pela legalidade da concessão.

No mesmo sentido é o parecer do Ministério Público.

O o Relatório.

VOTO

Acolhendo os pareceres VOTO por que o Tribunal adota •
DECISAO de considerar legal o ato do fls. 99. com a repomendação de
ser excluído do fundamento legal da concessão o .art. 93. VI, da
Constituição Federal, inaplicável por se tratar de apoaentedoria de
Juin temporário.

Sala das Sessões. em 06 de deiembro de 1990.
PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA

Ministro-Relator

Aaceuo 
C.F2.3eaft 06 da

APOSENTADORIA

- Relator, Ministro Paula Affonso Martins de Oliveira
Processo: 016 855/81-7
Interessada: Clotilde Almeida Baptista
Orgão de origem: Delegacia do então M. da Fazenda no Rio de Janeiro
Representante do Ministério Público: Dr. ,latir Batista da Cunha
Orgia técnico de instrução: 2e Inspetoria Geral de Controle Externo

Reportei-me e fatos passados. para mostrar os fundamentos coe
ensejaram a decisão inicial de 28.05.68.

Persiste ainda h oje. conforme decisão de 31.10.89 (Ate
37/89. Anexo VII). o entendimento firmdo Aquela data. segundo : oual
o servidor. transferido para o antigo Estado da Guanabara, ar, serinvestido em . carga criado na esfera estadual, perde o vinculo coe
mantinha com a União. Em virtude dessa rotura cessa o comprondsso dc
Tesouro Nacional quanto co pagamento doe seus proventos. Não, te
Justifica, portanto, a insisténcia da Administração Estadual em obter
reformulação do Já decidido.

Ante o exposto. acolho os pareceres e VOTO pela ilegalidade
'da concessão de fls. 154 e alterações subseqüentes, com recusa de
registro do ato 'de fls. 154. mantendo-se em seus termos as decisões
e 28.05.68 (f/s. 19v) . de 17.04.69 (fls. 30) e de 05.05.83 (fls. 03,.

•
Brasilia. em 04 de novembro de 1990.

ELVIA L. CASTELLO BRANCO
Ministra-Relatora

Anexo 

'g-e'sã-nrcenorananeenrItt	 af
APOSENTADORIA

- Relator, Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira
Processo: 009 058/90-7
Interessado: Jorge Julian° de Campos Séguin
órgão de origem: Tribunal Regional do Trabalho da 14 Região
Representante do Ministério Público: Dr. latir Batista da Cunha
Orgia técnico de instrução: 29 Inspetoria Geral de Controle Externo

Assunto
Concessão de aposentHFISFU-ao interessado, no cargo de Juiz

Clessista, representante dos empregadores, fundamentada no artigo 93,
91, da Constituição Federal de 1988, c/c o artigo 74, parágrafo mi
cc., da Lei Complementar n9 35/79, artigos 19, parágrafo único, alineã
b, 20, item III, 39, item I, alínea a, c 49 da Lei n9 6 903/81, com a
inclusão, no cálculo dos proventos, Cia gratificação adicional, no per
centual de 10%, correspondente ao tempo de serviço público.

Aisunto
Alteração decorrente-a=lusão, no calculo dos proventos,

da vantagem do artigo 184, item I,do Estatuto, já considerada legal
pela Primeira amara, na Sessão de 29 de maio do corrente ano, com a
recomendação para serem integralizados os valores referentes de Grati
ficações de Produtividade e de Desempenho; e

Retorno do processo, com solicitação do Orgão de origem, no
sentido de ser reconsiderada a supracitada recomendação, argumentando
"que aintegralização dos referidos benefícios importaria na dispensa
de um tratamento mais benéfico aos servidores ativos, em desacordo s.=
o art. 40, § 49, da Constituição."

Decisão
A Segunda Câmara, ao acolher as conc/usões do Relator, re

solveu, em razão das pertinentes justificativas apresentadas pelo
gão concedente, dispensar a recomendação determinada pelo Tribunal na
Sessão de 29 de maio do corrente ano.

Na Sessão da 29 de maio do ano em curso, apreciando esta
Corte a alteração da aposentadoria de Clotilde de Almeida Baptista.
concedida no cargo de Técnico do Tesouro Nacional. considerou legal •
inclusão. no cálculo dos proventos. da vanta gem do art. 184. I. do
Estatuto. com a recomendação de que fossem inte gralizados os valores
referentes As Gratificações de Produtividade e de Desempenho.

O órgão concedeste. por meio do expediente de fls. 33/34,
justifica que o percentual em que as mencionadas gratificaçbes foram
incluídas nos proventos da inativa é o mesmo concedido ao. servidores
em atividade que, como ela,não foram avaliados.

Argumenta que a integralização dos referidos beneficies
importaria na dispensa de um tratamento mais benéfico ioffl servidores
ativos, em desacordo com o art. 40, 8 42, da Constituição.

Assim. solicita a dispensa da diligência em face, inclue/vá,
da orlentecão imprimida À matéria pela Secretaria de Administração
Geral-Coordenação de Recursos Humanos.

A 29 /GCE, trazendo à colação à Decisão da li Câmara,
proferida quando da apreciação do TC-014.817/82-9 (Anexo III da Ata 52
28/90). maniferta-se pela restituição do processo à origem para a
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intograllzação das Gratificaçóes de Produtividade e de DesemPenho de
05-10-88 até 81-00-89, vigência da Lei n2 7 923/89.

O Ministério Público acompanha a proposição da 89 IGCE,

É o Relatório.

VOTO

2. Mesmo admitida a referida declaracão como requerimento ao
beneficio, o que não Julgamos recomendável, a nova sltuacão não
implicaria em alteração do ato concessório submetido a registro, uma
vez que a nova habilitação haveria de ser considerada tardia.

3. Desse modo. VOTO. com as vênias de praxe, por que o Tribunal
adote a seguinte DECISÃO:

O processo trazido a cotei° pela 211 DOCE — TC-014.817/82-9
— foi fundamentado na Decisão Plenária de 08 de agosto do ano em
curso, que não contempla hipótese idêntica a que se apresenta nestes
autos.

Ao solicitar a reconsideração da recomendação pretende o
órgão concedeste evitar que a inativa receba proventos superiores aos
ativos ocupantes do mesmo cargo e que como ela não foram submetidos à
processo de avaliação.

-
Ante o exposto, data unia dos pareceres. VOTO por que o

Tribunal adote a DECISÃO de dispensar a recomendação. em razão das
pertinentes Justificativas apresentadas polo órgão concedente.

Sala das Sessées, em 06 de dezembro de 1990.
PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA

Ministro-Relator

a) considerar lega/ a concessão. com registro do ato de fls.
22. ficando resguardado o direito da filha do
instituidor em requerer o beneficio, hipótese em que
deverá ser contemplada com 50% do valor da pensão,

b) recomendar ao órgão concedente, com relação à
complementação prevista no DL 956/69. a fiel observância
das diretrizes Eiradas pelo Tribunal na Sessão Plenária
de 10.05.89, Ata 20. Anexo V. TC-576.679/87-9, ficando
ressalvada a possibilidade de reexame da matéria, ante o
que .vier a ser decidido nos recursos da Rede Ferroviária

Pecréral S.A. e da Federação Nacional dos Trabalhadores
Ferroviários, em tramitacão neste Tribunal, buscando
revisão da citada Decisão de 10.05.89.

Sala das SOSSUSS. em 06 de dezembro de 1990

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA
Ministro-Relator

ameno
.

	VIII de
	 ::,2;.:e:rro.)de 9-12

PENSÃO CIVIL

- Relator, Ministro Luciano Brandão Alves de Souza
Processo: 008 959/90-0

	

Interessadas: Justina Estanislau Silva (viúva) e Dinaia Antonio 	 da
Silva (filha)

órgão de origem: Delegacia doentio M. da Fazenda no Rio de Janeiro
Representante do Ministério Público: Dr. Laerte José Marinho
órgão técnico de instrução: 20 Inspetoria Geral de Controle Externo

Assunto
Concessão de pensão especial, prevista na Lei ne 6 782, de

19 de maio de 1980, integra/mente à viúva do instituidor, a qual, pos
teriormente, optou pela complementação do Decreto-lei no 956, de II
de outubro de 1969,000 a observando de que a filha do ex-servldor,
maior e solteira à época do óbito, não requereu o beneficio.

Decisão

	

A Segunda Camara, ao acolher as conclusões do Relator, 	 re
solveu, ante as razões expostas:

'a) considerar legal a concessão, com registro do ato de f/s
22, ficando resguardado o direito da filha do instituidor em co
querer o beneficio, hipótese em que devera ser contemplada coil

509 do valor da pensão;
b) recomendar ao órgão concedente, cem relação a complemen

tação prevista no DL n0 956/69, a fiel observancia das diretrizei
fixadas 'pelo Tribunal na Sessão' Plenária de 10.05.89, Ata no 20/
/89, Anexo V, TC 576 679/87-9, ficando ressalvada a possibilidade
de reexame da matéria, ante o que vier a ser decidido nos recue
sos da Rede Ferroviária Federal S.A. e da Federação Nacional doi
Trabalhadores Ferroviários, em tramitação neste Tribunal, buscan
do revisão da citada Decisão de 10.05.89."

Grupo II

TC-008.959/90-0
Pensão Especial - Lei 6.782/80

	

Instituidor: liorvalino	 Antonio da
Silva (em-ferroviário)

	

Beneficiárias : Justina	 Estanis/au
Silva	 (viúva)	 e

	

Dinéia	 Antonio da
Silve (filha)

A pensão foi deferida integralmente à viúva, a partir de
20.05.80. por não ter a filha do instituidor, maior solteira a época
do óbito, requerido o beneficio (fls. 22).

2. Com a opção da viúva pela comp/ementação prevista no DL
956/69. foi Juntada aos autos, por diligência do órgão concedente.
declaração da filha do 0x-servidor, datada de 23.05.89. onde esclarece
que permanece no estado civil de solteira. não— ocupante de cargo
Público permanente.

9. A 28 IWK. verificando Que a declarante não foi incluída na
concessão, propée, com a concordância do Ministério Pébliro a
restituicâo do processo à origem. em diligência, para que sela
expedido o titule de pensão em favor de Dinéia Antonio da Silva. com
vigéncia a partir de 23.05.89. Quanto à opcào efetuada pela viúva,
preconiza a observância. pela repartição concedeste, das diretrizes
fixadas pelo Tribunal na Sessão Plenária de 10.05.89. Ata no 20, Anexo
V. TC-578.679/86-g.

•
é o relatório.

VOTO

Apesar de ter Junta& aos autos a declaracào de filha maior
solteira, não ocupante de cargo público permanente. a interessada não
requereu o beneficio da Lei 6.782/80, como Já não o havia feito à
época da abertura da sucessão pensionai.

Acaco ff.12áf.%7 7,1rl e
aL 06 de 	

 1222

PENSA() CIVIL

- Relatora,Ministia Elvia Lordello Castello Branco
Processo: 007 667/88-4
Interessada: Raquel Buarque Franco Neto (filha)
órgão de origem: Delegacia do então (6. da Fazenda no Rio de Janeiro
Representante do Ministério Público: Dr. Laerte José Marinho
Órgão técnico de instrução: 20 Inspetoria Geral de Controlo Externo.

ASSUnt0
Recurso interposto pela interessada da DeCiSãO de 13 de ou

tubro de 1988, quando esta Camara considerou ilegal a concessão de
pensão especial da Lei 6 782/80 que lhe foi deferida— na condição de
filha desquitada e detentora de pensão alimenticia até à época do Ui
to do instituidor — vez que não caracterizada a sua dependência econii
mica em relação a seu pai, instituidor do beneficio.

Decisão
A Segunda Câmara, ao acolher as conclusões da Relatora, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos, resolveu, ante as razões
	  csnhacer do	 paLa, negando-lhe provnnento,
manter, em seus termos, .a Decisdo recorrida.

Aprecia-se o recurso interposto por Raquel Buarque Franco Ne
to contra decisão de 13.10.88, quando a Segunda Camara, ao acolher o v3
to do eminente Ministro-Relator, considerou ilegal a concessão da peE
são especial da Lei 6.782/80 em favor da interessada, véz que não carac
tedzada a sua dependencia econômica em relação a seu pai, instituída
do beneficio.

A 29 IGCE, ante a fragilidade das razões ora apresentadas pe
la recorrente, propoe que o Tribunal conheça do recurso para, negando-
lhe provimento, manter a decisão anterior.

A douta Procuradoria esta de acordo.
O o Relatório.

VOTO

• Em.fevereiro/79 faleceu o genitor da postulante e esta desqui
tarà-se anteriormente, em outubro/76, sendo-lhe assegurada pensão ali
menticia correspondente a 4 (quatro) salários minimos que, em março/797
foi reduzida a dois selados minimos, conforme acordo homologado porsen
tença de maio seguinte (fls. 35/37). Em outubro/83, o advogado do seu
eu-marido, comunicou ao MM Juiz da 19 Vara de Familia/RJ a impossibili-
dade do pagamento da pensão em virtude de seu cliente "estar como o na
ládo suspenso e os bens indisponíveis" em razão da liquidação extraju=
dicial da instituição financeira da qual era ele diretor.

A 29 IGCE, quando do exame inicial, mostrou-se favorável ã le
galidade da concessão, tendo em vista que na vigencia da Lei 6.782/80
beneficiária já estava separada judicialmente, o que a equiparava á fi
lha solteira, de acordo com a decisão deste Tribunal de 10.7.84(Ata 487
84, Anexo X), confirmada na Sessão de 19.3.85 (Ata 12/85 TC-375.5)3/85_
3).

As razões da douta Procuradoria que ensejaram a decisão ora
recorrida foram as de que a filha não dependia economicamente do pai
quando este faleceu, eis que era pensionada pelo ex-esposo; o fato su
perveniente de haver deixado de perceber pensão alimentícia a partir de
1983 não a faz dependente económica de seu genitor e, ainda, o eventual
empobrecimento ocorrido posteriormente não a faz, a partir dai, credora
da pensão, que é especial c não decorrente de contribuição.

Ante a consistáncia desses argumentos e considerando que, ne
nhum fato novo foi apresentado pela interessada, que enseja a reconside
ração desejada, VOTO, acolhendo os pareceres, pelo conhecimento do rer
curso para, negando-lhe provimento, manter os termos da decisão recorri
da.

Brasilia, 16 de novembro de 1990.

ELVIA L. CASTELLO BRANCO
Ministra-Re/atora
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Anexo r da Ata no 22, em os Lls dezembro de 1990
(Sessão Ordinária da Segunda Camara)

Anexo 
L'(iel-221grffnika9a2§e::nr=a)le 19"

PENSAO CIVIL

- Relatora, Ministra Elvia Lordello Castello Branco
Processo: 500 059/89-6
Interessada: Tereza Marques de Oliveira (companheira)
órgão de origem: Delegacia do então M. da Fazenda em Pernambuco
Representante do Ministério Público: Dr. inerte José Marinho
'órgão técnico de instrução:Inspetoria Regional de Controle Externo/PE

Assunto
Concessão de pensão especial, prevista na Lei n9 	 6.782,

de 19 de maio de 1980, em favor de D. Tereza Marques de	 Oliveira,
que comprovou, em atendimento a diligência determinada por esta Cima
ra,a dependência econômica e a vida Marital com o instituidor,	 par
meio de justificação judicial.

Decisão
A Segunda Cdmara, aE-EEEIEer as conclusões da Relatora, re

solveu, por economia processual, dispensar novo pronunciamento doE
órgãos competentes e considerar legal a concessão de pensão especial
em apreço e determinar o registro do respectivo ato.

Tereza
 mar

 Marques	
a concessãod pezãs,o2:17,2:irt Lei 8.782/80

fdo	 n.t86.iveira, companheira -
A IRCE/PE propusera a legalidade do ato, havendo a douta

Procuradoria se manifestado em sentido contrário por não aceitar, como
meio de prova de convivência marital, o atestado de fls. 49/49v.

Considerando as consequências de ordem social que teria a
suspensão do benefício, ao relatar o processo, em sessão de 31.5.90, de
cidi, com a aprovação da Segunda Câmara, pela conversão do julgamentoem
diligência, com vistas a que a interessada promovesse, no prazo de 60
dias, justificação judicial destinada a comprovar a sua situação de com
panheira do de sois!.

Providenciaa nesse sentido foram tomadas pela parte,que,por
intermédio de seus advogados, às fls. 70, requereu ao Sr. Delegado do
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento em Pernambuco, prorroga
Cão, por 30 dias, do prazo acima estipulado, juntando ao pedido Curti
dão fornecida pela la Vara de Família da Comarca de Recife, onde se coE
firma a tramitação da aludida ação e a transferência da audiência para
o mês de setembro, em virtude das férias MM Juiz.

A IRCE/PE é de parecer que o Eg. Tribunal poderá prorrogar
o referido prazo, apesar da solicitação não ter sido dirigida a quem de
direito.

A douta Procuradoria nada tem a opor.
Após a entrada do processo neste Gabinete, em outubro últi

mo, foram-nos remetidos os autos de justificação judicial, em que ficou
confirmada a dependência econômica e a vida marital da interessada com

Aá 5212!. Satisfeita pois a exigência posta quando do julgamento mi
ciar, dispenso, pôs vevnomia processual, nOVO pronunciamento dos nossos
órgãos competentes e voto pela legalidade da concessão e registro dos
respectivos atos.

Brasília, 14 de novembro de 1990.
ELV/A L. CASTELLO BRANCO

Ministra-Relatora
Proc. TC - 500.059/89-6
Pensão Especial

PARECER

Por morte do Artífice de Mecânica do então Ministério das
Comunicações, em 12.02.1986 (fls. 62) , habilitou-se D. Tereza Marques
de Oliveira dizendo-se sua companheira.

2. Em face da carência do meio apresentado como prova, a peça
de distrito policial, oficiamos a fls. 62 pela ilegalidade do que
dissentiu a 20 Câmara - ordenando a diligência para quem comprovação
do alegado venha por meio de justificação Judicial, prazo de 80 dias.

3. Volta e processo com pedido de prorrogação, em face dos
entraves encontrados no curso do procedimento judicial indicado.

4. A ISCO-PE se orienta	 pela concessão da prorrogação
solicitada.

5. O prazo marcado o foi na v. decisão e portanto não é
estipulado como mandamento legal. Pode, pois, ser prorrogado.
6. Releva notar que quem vai pleitear algo deve. no caso.
apresentar seu pedido, ofertando os elementos de prova. A administração
aceita ou não os elementos como meio probatório.

7. Não os aceitando como bastantes nega o pedido por
insuficiência, cláusula que permitirá a volta ao assunto, mediante
prova melhor e confiável.

•
8. O meio indicado é de si pouco convincente porque, na prática
apresenta uma visão apenas monocular do fato, convivência de índole
marital. Nunca vimos qualquer contestação. A sentença, se este nome se
lhe pode dar, é apenas homologatória, Nada decide e muito menos far
Julgado.

Nada temos, pois, a °Por.
Procuradoria, co 20 de setembro de 1990

LAERTE JOSE MARINHO
Subprocurador-Geral

PENSOS CIVIL

- Relatora, Ministra Elvia Lordello Castello Branco
Processo: 375 626/85-9
Interessada: Eleizina Pereira de Freitas (viúva), Francisco Rodrigues

e Maria das Dores (filhas)
órgão de origem: Delegacia do então M. da Fazenda em Minas Gerais
Representante do Ministério Público: Dr. Laerte José Marinho
Orgão técnico de instrução: Inspetoria Regional de Controle Externo/MG

Assunto
Concessão de pensão especial, prevista na Lei no 6 782, de

19 de maio de 1980, em favor da viúva --a qual após sua impressão di
gital no requerimento, tendo uma de suas filhas assinado a rogo —
das filhas do Casal, que não se habilitaram ao beneficio.

Decisão
A Segunda Cãmara, ao acolher as conclusões da Relatora, de

acordo com o parecer emitido pela Inspetoria Técnica, resolveu, ante
as razões expostas, determinar a restituição dos autos à origem, em
diligência, a fim de que a pensão especial em aprece fosse deferida
integralmente à viúva, aplicando-se o Enunciado no 106, da Súmula de
Jurisprudência deste Tribunal (in D.O.U. de 16 de dezembro de 1976),
quanto às importâncias recebidas indevidamente pelas filhas, sem pre
juízo das observações relativas ã habilitação das mesmas, tendo deixit
do "de acolher o requerimento da douta Procuradoria, cujo zelo é loE
vivei, quantoã Instauração de processo especial de contas, por não estar ca
racterizada a mi-fé, locupletacão ou qualquer outro ato de improbidE
de da ira Marlene de Alvim Braga, Chefe da DIPES, que autorizou o pa
gamento da pensão ora em pauta":

Aprecia-se a concessão de pensão especial da Lei n4
8,782/80 a Eleizina Pereira de Freitas. Francisca Rodrigues e Maria
das Dores, viúva e filhas de Geraldo . José Trindade. Agente de
Serviços de Engenharia. 88-25. falecido em 24.12.81.

Ao requerer o beneficio (fls. 01 e 02) a viúva apôs sua
impressão digital, tendo a filha Maria das Dores assinado a rogo.
Esta e a ima Francisca nAo chegaram a postular a pensAo. tendo a
primeira assinado apenas a Declaração de Filha Maior Solteira, e a
última aposto a sua impressão digita/ (fls. 12(13).

Guando do exame inicial, a zelosa IRCR/MG promoveu
diligência para o fim de serem substituídas. 'por outras mais
recentCs' as certiddes de nascimento de Francisca e de Maria das
Dores (f/s. 06 e 08) e de esclarecer-se restado civil desta última
beneficiária.

As fls. 37. Maria Rita, filha de Maria das Dores, declara
que a mãe casou-se somente no religioso. No tocante às certidões
alegou dificuldades em adquiri-las por residirem, as partes. em
cidades diferentes.

Pronunciando-se novamente. a IRCE/MG. ao observar que tanto
',cria da, Dora, somo Francisca fOicem regirdda. efil Abaeté/MG. onde
reside esta última, fato que derruba a dificuldade arguida e.
considerando que a declaração de fls. 37 não foi prestada por quem de
direito. 'além de não comprovar o alegado' , renovou em marco/86 a
diligência inicial. reiterando o seus termos em márco/87 (flp. 50v).

A ORCE/MI. em nova manifestacão. considerando persistentes
as dúvidas antes suscitadas e o fato de nào haverem . as filhas
Postulado a pensAo. propõe, seguindo a orientação da Corte (TC no
650.139/86. Ata n4 2/86) sejam excluídas do beneficio as duas filhas,
restrito assim o amparo à viúva, com a plicação da Súmula n4 106.

O ilustre Subprocurador-Geral. Dr. Leoa-te José Marinho, em
seu parecer de f/s. 62/66 manifesta-se contrário A concessào em favor
da viúva e das filhas ante as considerações expendidas, das quais
transcrevemos alguns pará grafos que tiveram peso na condução do seu
pont( de vista,

'a autoeidade concedente deve estar preparada
para saber cue impressão digita/ não substitui assinatura
para caem não sabe ler No Direito do Trabalho é diferente.
Claudicar nisso pode dar ensaie a analfabeto solerte ou até
tão solerte por se arrogar analfabeta. que poderá dizer que
co apor o dedo não sabia do conteúdo por haver alguém dito
coisa diferente.

•
Dispensar a assinatura em documento para emprestar

valor a um mero carimbo digitial. só se faz em matéria
prevista no art. n4 464. da Consolidação das Leis do
Trabalho e Para os fins ali previetos. Para nenhum outro
efeito existe autorizacão. O burocrata não cria normas, há
de cumpri-las.

Verifique-se que para quem nào sabe ler ou não
sabe assinar e até quem não pode assinar, o recurso normal
admitido é o oficial de notas, o qual pode até portar por fé
um eventual mandato. Fora isto é o a rogo segundo o estilo,
que não cabe aqui minudenciar.

Em face do todo o exposto. manifestamo-nos com as
mesmas apreensões dos analistas e mais as nossas
preocupações e faculdades do nosso oficio, pela ilegalidade
das concessões à viúva e filhas, por apresentarem meioinábil para pedir, recusando-se-lhes o registro."

•Assim, ao propor a ilegalidade das concessões com recusa de
registro ao respectivo ato, requereu. ainda. S. Eco. . nos termos dos
artigos 37. alínea 'a". da Lei Orgãnica e art. 44. VIII. alínea "a"do Re gimento.instauracão de processo especial de contas no sentido de
apurar a responsabilidade da autoridade. Chefe da DIPES. que ordenou
o pagamento do beneficio às dependentes do 512 caálts,

o Relatório.
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Sobre os queationamentaa do douto re presentante de
Ministério Público. o Tribunal, em case semelhante. já se pronunciou
a respeito, na Sessào de 7 de Junho, decorrente ano, quando. ac
acolher o voto de erdnente Relatar. Ministro José Antonio a de
Macedo. converteu o julgamento em diligência para que á viúva
apresentasse os documentos necessários à habalitacao. devidamente
formalizados e, se assinados a rogo, por ser a beneficiária
analfabeta. deveriam consignar a qualificacito de signatário, além da=
assinaturas de duna testemunhas. igualmente qualificadas e bem aesim
a aposicao da impreesào di gital do pole gar direito da habi/itanda

No caso acima a beneficiária não deixou a sua impressãe
digital e a petição foi assinada a rogo por peaeoa não qualificada

S. Exa,	 o Ministro Relater, co seus auridicos argementes
ressaltou com propriedade que

'Todavia, diversos dis pcsitives legais admite,.
expressamente. a assinatura 9 2,4,.

O que te verifiaa, dentre autrea atas juristas.
em se tratando da, testamenta rúblic a (aro 1 03:: d. Códig,
Civil) . de testamento cerred .', (art. 1.63e, I. da Udica
Civil) e de reconheciment, voluntário da feita
pelo própria pai, por ocasiãe da assento de nasciments de
filho não resultante da relata° do casamento (art. 59 da Lei
1.0.6.015/73).

Se até mesmo atos jurídicos de natureza
personalíssima. da maior relevância para quem o, pratica.
podem ser assinados por' outrem, a pedido do autor, temos
como correto inferir que, em principio. a assinatura a rogo
nAo constitui. por si só. obstáculo A validade de peticào
ou declaracao MIO se faca necessário apresentar, com vistas
à habilitacao da beneficio outorgado por lei.

Para tanto, obviamente, é mister sejam adotadas as
cautelas indispensáveis. a fim de assegurar a autenticidade
do documento desse modo firmado.

prtp:fno.i. is)e i ctiaarrbete 'rogoa. consi gna a
"Enciclopé ldi a	r

"Ocorre a assinatura a rogo quando uma pessoa'.
seja por incapacidade física quanto ao uso das
mãos, seja por ser analfabeta, pede a outra
pessoa que assine algum documento em seu lugar.
situacao em que. para validade desse documento,
devera° constar também as assinaturas de duas
testemanhas. No caso de analfabetoa. é Usual a
aposicào da impressas, digital do polegar direito
ao lado da assinatura feita a rogo.' ... (Opus
cit.	 Vol. 66. pag. 388).'

Forçoso lembrar que o Tribunal, em matéria de concessbes.
imbuído por razbes humanas e sociais nunca' se mostrou tão
intransi gente em situacões come a dos autos.

A viúva. percebendo a irriaória pensao previdenciãri a (c de
Main. Mestre de Linhas. Sinal 12. da ex-Rede de Viacao Mineira'
requereu em seaaro/aa o ~aro de Lei na 6.762/80. opondo o ,.1,5
impressa ., digital no respectivo documento cue tambarn foi assinado a
rogo por sua filha Maria das Dures, constando ainda o enderece de sue
residência. -Conforme certidào de casamento, tem ela. hoje. 82 ancs
)fls. 05). Na certidao de óbito do instituidor consta o seu nome,
come viúva, e a doa filhos, entre eles o de Maria das Dores e
Francisca (fls. 04). Assim. a meu ver está satisfatoriamente
comprovada a sua condição de cónatige pensionável.

Vê-se ainda das informacbes constante s do processo que a
interessada tilo percebe pensào da Lei ne 3.738/60 (fls. 23v) e nem a
complementac ào do Decreto-lei na 958/69 (fls. 45v).

Faz-se mister, para a solado da questa.. considerar-se
outros aspectos relevantes . O analfabeto vem recebend o do Estado uma
atencâo especial como se vê da Lei ne 7.332/85. que lhe concedeu o
direito político de votar. A legislado eleitoral lhe permite
alistar-se e votar, exi gindo tao-semente que ele aponha sua impressão
digital do polegar direita tanto no re querimento com. na folha de
aotacao. A singeleza dessa formalidade é também aceita e aplicada
pela legislado trabalhista (art. 464 de CLT1.

A simp/ificac ào de exipencias de decumeatc é peliaics
saudá vel que o governo vem imprirande cor o cbaetive maio, de
desburocratiza r a emperrada maceis. administrativa.

Inspiraram o Decrete . na 83.936/ 7 9, cue ataaliu o aaestad- de
vida, de dependência ecanardca. et-- ( ert. Iça . arinaipia t,efs coo,.

'a) no relacioanrtvsto da Administrará. cem seus servidor,
e cem o pallace deve prevalecer a princ:pi- Ar

presuncac da veracidade . que caneiat e em aereafa—,
até provar em contrário . que as pessoas esta . dinand.
a verdade,

b) fá excessiva exigência de prova documenta/ constitui um
dos entraves à pronta solucao dos assuntos que
tramitam nos órgãos e entidades da Administracac
Federal,

c) as despesas com a obtendo de documentos oneram mais
pesadamente as classes de menor renda,

d) em troca da simplificacào processual e da agilizacã.
das solucbes. cumpre aceitar-se. conscientement e. c
risco calculado da confianca, uma ver que os casos de
fraude nao repreeentam regra, mas macacão, e não são
impedidos pela prévia e sistemática exi9éncia de
documentada."

Ainda. se gunde disposicões do referido decreto, as
declaracões, fritas perante os óre&os ou entidades da Administracao
Federal Direta e Indireta serio suficientes. salvo quando a exigência
de prava dacamental constar expreasamente de lei, e reputar-se-ao
verdadeira, ate provar em contrária e não será exigida prova de fato
aa eaeprovada pe l a apreaantacao de outro documento válido, seja por
dele constar expressamante . seja pe./. neaae.4 r10 A sua obtenção.

No	 presente	 processo tenho	 por dispensável nova
m,nifeetac3e da viúva. nae sd . em res peito à sua avancada idade. coma
tamt am pel. fato de que ea documentes que instruem os autos
cor.prevai, o ',V Cirevre 99 beneficis em 49.t9 e a 5,0 requeriments
alc e de tracer a'sua amorosa Cc. aleitai. fai ,tinaea a ro go pela
filha Orla dos Der,.

Cam refera neir a h, eili-ac ,r das filhe . Marta da, Deres e
Francisca. várias dilicanai a. Arcam fe itas psra o saneamento da
prova'' a canfarya acentuada na relataria. sem coe fase .va atendidas
satisfatoriamente pela . interessadas

Nas, fevra, acolhendo a pra posicão da IRCE/MG. Voao por
que seja devolvido a preces,. à ori gem a fim de ti os a Pensão, tal
akalee ae3a deferide inte erelmerae à eleve. s plicanca:— se a Sanola na
106 quanto 'as impartáncias recebidas pelas filhas. Estue poderão
requerer o beneficio caso comarca., mediante certidaes ou declaracões
próprias o seu estado civil. No case da Sra. Francisca, por ser
analfabeta , a peticaa e a declaracao d. seu estado civil devera°,
além da impressão digital, ser assinadas a rogo e por duas
testemunhas.Deixo. outrossim, de acolher o re querimento da douta
Procuradoria, cume zelo é louvável. quanto a instauraçao de processe
especial de contas por não estar caracterizad a a má-fé. locupletacão
ou qualquer outro ato de inprobidade da Sra. Marlene de Alaim Braga.
Chefe da DIFES, que autorizou o pagamento da pensào ora em pauta.

Brasília, em 16 de novembro de 1990
£LVIA L. CASTELLO BRANCO

Ministra-Relatora
Proc.TC-375.626/85-9

PARECER

I - A ESPECIE
Pensão da Lei no 6.782/80 concedida a viúva e filhos de Agen-

te de Serviços de Engenharia do Ministério dos Transportes, falecido em
24.12.81, em situação de inativo. Ex-ferroviario da Rede Mineira. de
Viação.

2. A ORCE-MO, por seus analistas, bem examina a questão quanto
à concessão de pensão à vista de documenaação incompleta ou até falta
do requerimento nos devidos termos. Consideraçaes dignas de menção.

3. Arremata pedindo restituição do processo para exclusão das ri
lhas do benefício, anotando que poderão ser dispensadas do recolhimen-
to. O fundamento quanto as filhas éairaticamente a inexisténcia de pedi
do.

II - CONSIDERAÇOES
4. Ainda que apoiemos a analise da COCE-MO, zelosa em tudo quan
to produz por seus analistas, temos conclusão algo diversa, como . se ver
rã.

5. A administração pública vive e atua dentro de primado da lei.
E ordenadas de despesas o que concede a pensão e manda pagar. A normati
vidade é a banzada pelo Direito Administrativo, Direito Financeiro mi
primeiro plano. O Direito Civil, além de outros ramos cujo desconheci-.
mento nao ilidiria a responsabilidade, deve ser inevitavelmente concede
rade.

6. Saudosos foram os tempos do prestígio cultural que cercava o
cargo de Oficial Administrativo para ingresso co qual, no sistema de ma
rito, se exigiam Direito Constitucional, Direito Civil, Direito Penal,
Direito Administrativo, além das de Direito Financeiro encartadas no Ad
ministrativo, este com incidência marcada para tópicos de toda a modali
dado de servidores e seu regime. Conquanto hoje, por lamentável, ta'
não se exija, sesia risível ou até melancalico pensar em sua inutilida-
de.
7.A autoridade concedente deve estar preparada para saber que
impressão digital não substitui assinatura para quem não sabe lar. No
Direito do Trabalho é diferente. Claudicar nisso pode dar ensejo amial
fabeta solerte co até tão solerte por se arrogar analfabeta, que podeià
dizer que ao apor o dedo não sabia do conteúdo por haver alguém 	 dito
coisa diferente.

8. E daí' cio se poderia responsabilizar a Administração em si
mesma, pois não se trata sequer de risco inerente ao tipo de procedimen
to.Facilidadesconcedidas pelas agentes devem ser atribuídas aos agen-
tes. Alias, se eles assinaram, não podem esconder responsabilidade: Po
dem responder em tomada de contas especial, que não estimaríamos aconr
tecetse, mas a estamos vendo ex ante, decorrente de qualquer da/p,modall
dados de culpa.

9. Anote-se que os documentos de fls. 1 e 2 e também de fls. 12
de que extraímos xerocópias que vão a fls. 57 a 59, são meros papéis; o
de Eis. 12 e que leva também a numeração de fls. 6 (esta não cancelada
aliás) é apenas co carimbo de impressão digital a omitia se polegar e
de que mão. Os de fls. 01 e 02 são simples papéis com impressão digital
sem explicitar se polegar co de qual das mãos, acrescido tout court da
expressão que grifo) á roso Maria slAs Dores. A Maria das Dores deve ser
assinatura.

10. Pensando bem, não vemos como exigir sob responsabilidade até
mesmo de ordem penal, a fidelidade de Wien caca o Próprio . aabaaaava o
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documento ante a possibilidade de inverdade; e nada se pode exigir de
quem subscreve a rogo e mesmo das testemunhas em casos tais que como se
deve entender que rogo é pedido; o pedido para ser autêntico perante o
Direito deve ser puro, sadio e veraz. Devem ser advertidos também todos
os rogados e testemunhas.

11. Se a testemunha incorre em crime por falso testemunho ou até
por perjúrio, tem que ser apenada; também qualquer outra sanção caberá
a esta outra modalidade de pecado. O serviço público não pode ser mal-
tratado, nem por inciência e muito menos por preguiça. Disso temos sus-
peitas.

12. Tais documentos pelo menos quanto a estes aspectos, são fui
tos de credibilidade como meio probatório e a consequencia seria ná5
dar-lhes guarida ante preceito legal. Se ela ou elas, as filhas, estão
mesmo interessadas, deverão satisfazer as exigências, por sinal, de to-
do cabimento. A eventual regra de desburocratização, aponte-se desde lo
go, não levaria a tanta simplicidade. Economia de passos e outrassimpri
ficações não autorizam criar fragilidade corh riscos para o Tesouro co
mo acontece no caso em exame. Os trâmites e requisitos legais, exatameE
te porque legais, nao admitem dispensa. Quem o fizer, faz por sua coxia
e risco.

13. Dispensar a assinatura em documento para emprestar valor a um
mero carimbo digital, só se faz em matéria prevista no art. nu 464 da
Consolidação das Leis do trabalho e para os fins ali previstos. Para ne
nhum outro efeito existe autorização. O burocrata não cria normas, ha
de cumpri-las.

14. Verifique-se que para quem não sabe ler ou não sabe assinar e
até quem não pode assinar, o recurso normal admitido é o oficial de no
tas, o qual pode ate portar por fé um eventual mandato. Fora isto é o
a rogo segundo o estilo, que não cabe aqui minudenciar.

15. Jã que se trata também de defender os cofres do Tesouro, por
sinal agora em autênticos tempos de dificuldades notórias, pensamos se-
ria o caso de indagar se D. Eleizina, a viúva, não estaria recebendo tem
bém do Tesouro, via R.F.F.S.A.,a complementação do Decreto-lei n9 9567
69, assunto sob o crivo desta Corte. Como defensor dos interesses do
Erário, temos poder para indagar em matéria de Direito Público.

16. Quanto ao perdão da divida de que se fala nos pareceres, não
apoiaremos dado que, segundo entendemos, não temos poderes para tanto
nem estamos convencido da boa fé; pretendemos sim examinar a responsabi
lidade da signatãria dos atos de fls. 25 e 26,de que também extraimoW
xerocópias que constarão a fls. 60 e 61 destes autes,para também inte-
grarem processo de contas especiais que requereremos mais adihnte.

I - os ordenadores de despesa;

II - as pessoas indicadas no artigo 33.

EIS - todos os servidores públicos civis e milita
res ou qualquer pessoa ou entidade estipendia

	

das pelos cofres públicos ou não, que 	 derem

causa ã. perda, subtração, extravio ou estrago
de valores, bens e material da União, ou. pe
los quais seja responsável;

IV - todos quantos, por expressa disposição 	 de
lei, lhe devam prestar contas..

24. O fato de, em função de um seu despacho como decorrência de
seu ofício e competência regulamentar, haver necessariamente um pagamen
to, identifica a pessoa como ordenador. O Tesoureiro ou a estação paga-
dora só o fazem em decorrência da ordem de quem de direito. Por seu li
vre alvedrio o pagador, enquanto funcionário público, não5 pode incluir
quem quer que seja, nem mesmo excluir. Estaria operando fora de sua com
potência segundo os ensinamentos do conceito de ATO ADMINISTRATIVO. Em-
bora todos os dois sejam agentes do Estado, seus poderes são distintos
e para o caso em exame se completam. Não há obviamente despesa sem au-
toridade que a ordene .1 estação pagadora.

25. Acaso ocorresse inspeção In loco e verificados tais pagamen-
tos, devidamente anotados e descritos, haveria recomendação admonitória
conforme a gravidade. Aqui, contudo, ante as circunstãncias e as aten-
ções que devem ter os agentes, a falha é mais grave.

26. Recordemos ainda que a norma jurídica sobre ser bilateral e
heterõnoma, é imperativa e coercive/. Dos princípios da imperatividade
e da coercibilidade decorre ainda que a lei descumprlda autoriza sem-
pre uma sanção para aquele que infringiu a norma. A sanção em direito
pode assumir aspecto penal em cuja órbita são previstas as diversas mo-
da/idades de penas privativas de liberdade ou não.

27. Mas ai não ficam exauridas as sanções, algumas das quais ex-
plicitadas na própria norma como um todo, tal qual o caso do casado que
contrai novo casamento. Ai o Direito oferece além da cominação legal
decorrente do crime, a outra de invalidado do ato de núpcias, ressalva-
dos apenas aspectos benéficos para o contraente de boa fé.

28. Algumas vezes é a cominação de nulidade de atos inteiros ou
quaisquer cláusulas quando . a lei assim taxativamente o declarar, 	 como
ocorreria em contrato de transporte ferroviário, se cláusula existir de
exclusão de qualquer tipo de responsabilidade civil. Lei no 2.681	 de
1912, a denominada Lei de Responsabilidade das Estradas de Ferro.

29. Requeremos, ainda, para formação de tal processo:

1. xeroccipiasaucenticadas na forma da lei das pecas de
no s'1, 2 . e 12 dos ~OS;

2. xerocópia autenticada da concessão do beneficio de
que decorreram os pagamentos;

3. por cópia ou xerocópia autenticada ou outro 	 meio
de prova o ato de delegação de poderes a n.Marlene;

4. interpelação a D. Eleizina, D. Francisca Rodriguez
e D. Maria das Dores mediante esclarecimentos a
serem pedidos ante as circunstâncias e provas a se
rem oferecidas sobre fatos ligados ã concessão que
vêm percebendo;

5. outras peças que emergem de provas e de outros do-
cumentos à viúva;

6. cálculo das importãnclas pagas indevidamente; e

7. dados pessoais da ordenadora de despesa.

Tal pedido se funda ainda na validade que emprestamos aos ar,

gumentos com que nos pronunciamos.

Procuradoria, em 15 de junho de 1989

LAERTE JOSÉ MARINHO
Procurador-Geral, em

Substituição

Anexo XII do Ata se 37, 
E7' 

06 de

PENSÃO CIVIL

- Re/atora,Ministra Elvia Lordello Castello Branco
Processo: 500.131/86-4
Interessadas: Ana Fragoso da Silva (companheira), JeCir e Janir Procó

Pio da Silva (filhais)
Orgao de origem: Delegacia do então M. da Fazenda em Pernambuco
Representante do Ministério Público: Dr. Laerte Jose Marinho
órgão técnico de instrução: InspetoriaRegionaldeControleExterno/PE

Assunto
Concessão de pensão e'ej.re'Ergl, prevista na Lei no 6.782, de

19 de maio de 1980, ã companheira (detentora de pensão previdencifiria
instituída pelo ex-servidor)e às suas filhas havidas com o institui
dor.

Decisão
A Segunda Câmara, co acolher as conclusões da Relatora, de.

acordo com o parecer emitido pela Inspetoria Técnica, resolveu, ante
as razões expostas, considerar legal a concessão de pensão especial
em apreço e determinar o registro do respectivo ato.

Ana FragosnntiZ an:=121:dreledrgi:agelnled22Ap2;7220 d:

CONCLUSÃO DE MERITIS

17. Em face de todo o exposto, manifestamo-nos com as mesmas apre
enados dos analistas e mais as nossas preocupações e faculdades do nos
ao oficio, pela ilegalidade das concessões ã viúva e filhas, por apre-
sentarem meio inábil para pedir, recusando-se-lhes o registro.

18.. Se a Corte ou a Câmara preferir, divergindo, assinar chance
a viuve, ante as circunstâncias, que quanto a ela se faça a diligência
para apresentar petição em termos. Para elas, as fi/has,nesta última ai
ternância, é ilegalidade com recusa.

19. Para salvaguarda do Tesouro, já que a mãe não impugnou o be
neficio és filhas nem mesmo estas ã mãe, estamos em que, para evitar
gastos com pagamentos indevidos e de difícil cobrança, a autoridade nâo
altere o que vem sendo pago à viúva até decisão final deste processo de
concessão. Ainda que tal forma de decidir não esteja clara na lei, pen-
samos poderá haver construção pretoriana. Tanto mais que em beneficio
do Tesouro.

20. Anote-se, por oportuno, que se o Tesouro paga a mais, só re
cupera com a correção monetária se a divida é reconhecida por 	 senten
ça, conforme a Lei no 6.899 de 08 de abril de 1981.

21. Reportamo-nos, pois, quanto ao mérito ao que promovemos nos
itens 16 e 17 acima, com as recomendações quanto ao pagamento. Solicita
mos ainda que, em apartado, se apure quanto ao pagamento da pensão do
Decreto-lei no 956/69 à viúva D. Eleizina.

• REQUERíMENTO

22. Aos eminentes Senhores Presidente e demais Ministros requere
mos, nesta peça processual, como requerido temos ante os arts. 37, ali
nea a da Lei Orgânica e art. 40, inciso VIII, alínea a do Regimento,
instauração do processo especial de contas no sentido deapurar a nes-
ponsabi/idade da autoridade que, ainda que por delegação. D. Mar/ene de
Alvim Braga, Chefe da DIPES, subscreveu, ordenando o pagamento do bene-
ficio a todas as indigitadas dependentes do de cajus.

23. O fundamento maior são os arts. 33 e 34 do Decreto-lei 	 09
199/67,5 saber, verbis:

.Art.33. O Tribunal de Contas tem jurisdição própria e
privativa sobre as pessoas e matérias Sujeitas ã sua
competência, a qual abrange todo aquele que arrecadar
ou gerir dinheiros, valores e bens da União ou pelos
quais esta responda, bem como, quando houver expres-
sa disposição legai, os administradores das entidades
da administração indireta ou de outras entidades.

Parágrafo único. A jurisdição do Tribunal de Contas
abrange, também, os herdeiros, fiadores e representan
tes dos responsáveis.

Art. 34. 'Então sujeitos a tomada de èontas e só por
ato do Tribunal de Contas podem ser liberados de sua
responsabilidade:
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Silva, Agente Administrativo, inativo, falecido em 4.4.80, e a Jacir e
Janir Procópio da Silva, filhas do casal.

A /RCE/PE propõe a legalidade da cencesJão e registro do ato
de fls. 24.

O ilustre Subprocurador-Geral, Dr. Inerte José Marinho, ante
as considerações expendidas em seu parecer de fls. 37/39, que abaixo
reproduzimos em paste, conclui pela ilegalidade da pessao a corpanheí
se, diligenciando, ainda, no sentido de que as filias declarem se vivem:
ou não, em estado de companheira com outrem.

"As interessadas, especialmente a por outrem intitulado com
panheira, assesta contra a União o pedido e, a administração ingenuameil
te lhes defere a pensão, sem exigir sequer a prova de que ela viveu at7,
a data do falecimento com o ex-servidor, mediante uma simples declara
ção ou atestado, que até, de si seria insuficiente."

"E a companheira só é companheira na união estável que eressd
põe a convivência como se casados fossem. Não fora isso estaríamos abas
tardando a Situação de quem vive honestamente, com propósito de est -a-
bilidade e sob o mesmo teto."	 -

"No processo a intitulada companheira, mas que se disse depen
dente, logo ao pedir a pensão, tem filhos com o finado desde os anos
40. Tudo bem. É um começo razoável de prova. Teria vida em comum onmele
até a data da morte? O declarante quanto ao óbito foi Erasmo e não a D.
Ana Fragoso (015.4)".

'50 fato de ser pensionada pelo INPS revela apenas que a catar
guia concedeu, nada mais. E se ela é dependente, porque teve pensão de
ferida na Justiça e não mais coabita? Pode acontecer."

E. o Relatório.

VOTO

Com as minhas escusas, deixo de endossar a conclusão da douta
Procuradoria.

O verdade que a Sra. Ana Fragoso, hoje com 74 anos, ao regue
ter o benefício intitulou-se dependente do de cujus, não fazendo ref.ã
ré.ia é sua condição de companheira, mas GI fato não tem o condão de-
invalidar o seu direito ao benefício.

Nos autos há provas evidentes que caracterizam e comprovam a
sua situação de companheira e dependente do instituídos. Este faleceu
em sua residência cujo endereço é o mesmo da interessada (doe:de fls.01
é 04). As certidões dos filhos (fls. 11 e seguintes) demonstram que es
na união foi longa, visto que o primogénito nasceu em outubro de 19467
Junto ao INPS ela consta como única dependente, razão pela qual lhe foi
deferida a pensão previdenciária (fls.08,33/34).

Por essas razões, voto, acolhendo a proposição da IRCE/PE pe
la legalidade da concessão e registro do respectivo ato.

Brasília, 16 de novembro de 1990
ELVIA L. CASTELLO BRANCO

Ministra-Relatora

Proc. TC - 500.191/86-4
Pensão Especial

PARECER

Cuida o processo de pensão especial da Lei 58 6.782/80,
concedida a intitulado, por si mesma, dependente de Agente
Administrativo do então Ministério dos Transportes, falecido em
'04.00.80, na condição de aposentado. Beneficiados, também, foram duas
filhas do extinto com a interessada nestes autos.

2.	 O contribuinte era ferroviário.

9.	 A IRCE-PE apôs formulário inclinando-se pela legalidade, com
registro.

4. De notar que com relação as filhas. constaram nos autos a
declaração da mãe (fls. 18) indicando-as como solteiras. as certidões
*de nascimento e a declaração de não exercerem cargo público de
investidura permanente. •

5. Sem dúvida isto é necessário, mas não suficiente.'

8. As interessadas, especialmente a por outrem intitulada
companheira, assesta contra a União o pedido e, a administração
ingenuamente lhe deferes pensão, sem exigir sequer a prova da que ela
viveu até a data do falecimento com o ex-servidor, mediante uma simples
declaração ou atestado, que até, de si seria insuficiente.

7. .14ois em dia, cana abertura dada pela Constituição, seria
mesmo de exigir a bem da moral, dos costumes e do interesse do erário,
que as filhas não vivam em união marital estável.

8. Se ela pode invocar a condição para receber. seria imoral e
insólito negar a eventual condição para poder abiscoitar como pretensa
dependente que, afinal, não seria Pela idade de/as até que seria
viável a situação de companheira. Já oue hoje a sociedade não mais é
rigida, como na época do Código Civil,

O. Há um luminoso principio Jurídico que diz ser o direito e a
obrigação correlates. Isto em obrigações, mas aqui há a obrigação do
Estado. Em nome de que regra moral, cívica e lógica se admite a mulher
invocar o companheirismo, em vida marital, para obter . a pensão e ao
eventualmente, invocando a posição meramente civil de solteira e não
exigir a declaração de que não vive como companheira. em união estável

10. Temos até que, por uma questão de silogismo, a condição de
companheira com o defunto é premissa para dar a tença esta.
circunstância em relação às filhas e. premissa para negar.

11.	 Não fora assim, estaríamos num merb exercício mental
destituído de logicidade, por evidente absurdidade.

II

1ki5s. e Irr. frisar que 3 situacao de casado parte de um
ieterminale dii se,r,ia . ia c,rxid=r das .éta , núpcias	 O perjoelo

anterior do namoro c noivado não conta. ainda que lorde - 14oje holm
ontem é até viável uma eventual concepção biológica apressar o enlace
civil	 hesmo assim a situação de casados só conta do dia da
celebração solene

19	 E a situação de companheira?

14	 Inviável hoje, ató pelos costumes, chamar uma mulher de
concubina só porque não é casada. Temos que distinguir as situações.

15. A situasào de companheira já fora invocada co leis e agora na
Carta de 08, mas é indispensável ba/inar o que venha a ser a
companheira Não seria a simpatia, a amizade ou a correspondência de
encontros durante mais ou menos tempo, com possibilidade de concepção
Segundo os princípios da biologia

16 N. seria, entendemos. a eventual existência de filhos o
Indicador suficiente para convencimento do companheirismo. O
nascimento de filhos é melhor explicado pelas descobertas de Ogino e
Rocas Eles aparecem até no noivado.

17. Casado§ vivem 'mis ou menos tempo e se separam. Por brigas
ou até por motivos outros Cessou a vida DIS2Le uxorio ainda que o
Casamento não ha. cessado. Define uma posição civil.

18. E a companheira só é companheira na união estável que
pressupõe a convivência como se casados fossem. Não fora isso
estaríamos abastardando a situação de quem vive honestamente, num
propísito de estabilidade e sob o mesmo teto

Seria útil indagar, por contraposição, ao casado civilme-nte
quando começa o estado de companheira. Há leis que indicam 5 anos.
Como poderiam. até as testemunhas. atestar em que dia ou mês começou a
união dita estável?

20 O conhecimento, que leva à situação de comPanheira, deve
começar numa festa, na procissão. , na batalha de onnfetti onde haia um
flerte ou outra coisa que deve marcar. Desenganadamente. não é dai.
Deve haver encontros prévios, até que um conhecimento melhor indene à
esperança de vida em comum e estável. Antes de eles morarem sob o
mesmo teto é até viável a concepção. Inda mais nos dias que correm. A
moça hoje pode sair sozinha que a vizinhança nem repara. A facilidade
dos contraceptivos pode retardar a vida em comun,

21. No processo a intitulada companheira, mas que se disse
dependente. logo ao pedir a pensão. tem filhos com o finado desde os
anos 40. Tudo bem. á um começo reaeavel de ereva. Teria vida ao comum
com ele até a data da morte? O declarante quanto ao óbito foi Erasmo e
não a V. Ana Fragoso (f/s. 4).

22. Por que senão aceitar CX ante a condição de companheira se
ela se diz apenas dependente? Dependente é quem vive de auxilio de
alguém. Artistas americanos tem dependentes, um meio de aliviar o
imposto de renda.

23. O fato de ser pensionada pelo INPS revela apenas que a
autarquia concedeu. nada mois. E sé ela é dependente. porque teve
pensão deferida na Justiça e não mais coabita? Pode aeentecer

24. Xerocopiei a peça - requerimento - de £1s. O/ e vai e '(Lis.
96 dos autos.

25. Com as vênias do estilo por dissentir, oficiamos pela
ilegalidade da pensão à companheira e diligência para que as filhas
declarem se vivem ou não em estado de companheira com outrem

Correção dos valores serão feitas depois do cumprida a
diligência.

Procuradoria, em 18 de julho de 1990
LAERTE INSS MARINHO
Procurador-Geral, em

Substituição

Anexo XIII da Ata'n9 37, em 06 de dezembro de 1990
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara)

PENSA() CIVIL

- Relatora, Ministra Élvia Lordello Castello Branco
Processo: 002 889/89-7
interessada: Efigênia Pontes dos Santos (viúva)
Orgão de origem: Delegacia do então Ministério da Fazenda/RJ
Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
Órgão técnico de instrução: 20 Inspetoria Geral de Controle Externo

Assunto
Concessão de pensão especial, prevista na Lei n9 6 782, de

19 de maio de 1980, em favor da viúva do instituidor, havendo o pro
cesso retornado em atendimento da diligência, promovida pela 29 Inspe
tona Geral de Controle Externo, com a retificação do laudo médico Tm
enquadrava a causa mortis do ex-servidor como doença especifica. em
lei.

Decisão
A Segunda Câmara, por maioria, ao acolher as conclusões da

Relatora, resolveu, ante todas as razões exrostas, considerar legal a
concessão de pensão especial em apreço e determinar o registro do rei
pectivo ato.
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roi Voto vencido r linistro José AntJric 	 .
que se manifestou pelo ilsgolidadc do ro,,..oão.

Aprecia-se e concessão de persãc espoo: al co /r oi te: 6.782/8,
Efigénia Pontes ao, Santos, 'd.C.0 iaaatcala ac,90 2.= santo., Agen

-te de Portaria, inativo falecido em 19.11.81 (fls. 27).
Segundo o laudo de fls. 22, a causa mor Lis do ia nus!, - pa-

rada cardio respiratória e arideote vasculeo cM.50'FI - Lei oon-tdera
da cosa- decoroenteda moléstia coroo:ti...cada	 1,,..

Posteriormante, ' em atendimento à promp ção da 25 ICCE, ao 350
tido de ficar esclarecida cm qual das doenças da Lei 6.4E1; 7; se nugas
drava a que vitimou e servidor, a equipe médica às fls. 56, rctificanr
do a declaração anterior, esclarece que:

"... à época foi dada a interpretação de qua o aro
dente Vascular Cerebral levaria à Paralisia IrreroSrsível,a
ta sim enquadrada na Lei 09 6.481/77.

"Como o Acidente Vascular Cerebral levou o paciente
no óbito, não chegou a produzir a condição que a lei explici
ta e ampara.

"Assim sendo, damos atua/mente a interpretaçãode que
tal patologia não se enquadra entre as moléstias especifica
das na referida lei."
Em face dessa conclusão o Ministério de origem solicitou a

DOO/Ri o cancelamento da presente pensão especial )f is. 58) medida que
não se consumou, tendo o processo sido remetido a este Tribunal para
apreciação.

A 28 IGCE, ante os fatos acima narrados, propõe a ilegalida-
de da concessão com recusa de registro do ato de fls. 31, dispensando-se
a devolução das importãncias recebidas indevidamente pela viúva(Siimula
TCU n9 106).

A douta Procuradoria está de acordo.
É o Relatório.

VOTO

Pelas raches abaixo alinhadas deixo, com as minhas escusas,
de acompanhar as conclusões dos pareceres.

Na declaração de fls. 56, em virtude da qual se impugna a
concessão em exame, a junta médica se ateve a esclarecer as conseqüên
cias do Acidente Vascular Cerebral (MC) que, não fosse ter provocado
o óbito do instituidor, o levaria à "paralisia irreversível", esta sbn
enquadrada na Lei n9 6.481/77.

Para -elucidação da matéria recorri aos conhecimentos de médi
co cardiologista que explicou ser o AVC, via de regra, decorrente de
uma cardicpatia hipertensiva que, por sua vez é classificada como ser
diopatia,grave.

Ainda a respeito da questão levantada quanto ao cnquadramen
is, ea aãe, da ,auea canis00000- 000	-r lei, cabe co,

por dever do justiça e por razões de oficio, ressaltar que já tramita
rum em meu gabinete numerosos processos de pensão especial concedida eE
virtude de ter sido clacsificado como cardiopatia grave o Acidente Vas
calar Cerebral que vitimou o instituidor do beneficio. 'Em momento alguE
se levantou qualquer dúvida ou polémica a respeito. A exemplo, trago à
colação processos:a mim distribuídos recentemente cujos atos mereceram
registrados pelo Tribunal (TCs 325.252/85, 600.059/89, 325.517/90,375.027/
90 e 700.676/90).

Atenta, pois, aos fatos acima narrados e,enresoeito ao prin
cípio da eqdidade e, ainda, sensível ao aspecto humano e social do ca-
so, visto que a pensionista, hoje com 76 anos de idade, 7ã está no gozo
do benefício há nove anos, pautando a sua vida e suas finanças a valo-
res que apesar de baixos dão-lhe certa segurança e estabilidade, VOTO
pela legalidade da concessão e registro do respectivo ato.

Brasília, co 23 de novembro de 1990.
gLVIA L. CASTELLO BRANCO

Ministra-Relatoja

Anexo 
M-sRogfat-°,24 em 00Ugti`a4E--,=)"

0E5080 CIVIL

'são aros:1,1 1, favor do filhe, ouju pagamcaLo jJ. foi encerrado em 28
'ca junho de 1961, wnto 4 maioridade do boncfroi.:ric.

Ao np avoiar a concessÀo le ponoão cot:roia] da Lei n(2
6 '8235, M a, / Fo ns,za Galm,s à. , e Rogerio F Coimarães. filhos de

o ,r f,lso,a, em 191).	 Terounal. em Ss,são de 14/09/89. Ju/gcu
/.1 ..e1 o Et. TO,Crell,G á primoirs pensionista. por ser ocupante de

p,ovidêncios	 c ometo ae
ae- irrotânc ,,	isde7Idamente. Foi requerida

a ,t o ,lizazão dco colore,: dr ylear, co folio, Rogério
A s.úv, 4 bc,eirc.Frré d.. Lei nS' 1.230 rçp

iLter,orado recorre dl decisão acima. obSetivanda c perdão
die.7,. c n f!cr. na Odonla 'TC'? (!'.6 NN, ,U-~, expendidas às- f/s

11 52 a, 99 alce: que ny e aolu c, mS-fé quando postulou c
beneficio

A ..20 10F. considerand , c,e nio foram, apresentados novos
elements, que votam wdificar a situação Já apreciada. protàe que
Es Tribunal conhece do recurso, peca negar-/he previm,nto

A deusa Procuradoria 4 de perecer que c, argumentos era
trazidos não compr,vam, a bca-fé °le gada Observa que . Peseãs,
atribuida ao filho corresponde e, soder integral sue perceberia c.
em-servidor, se vivo 'fest, contrariando as:It. c era , ndimentc deste
Tribunal.

Desse modo, manifesta a coe aeuiescêncie à proposição da 26
ISCO, escoando, ainda, dili gência ccm, vista, a ser rexaminado o
cálculo de fls. 34, do TC 271.232/88 3. para atribuir ao beneficiário
apenas 501 da pensão.

2 o Relatório.

Y919

Mar y Fonseca Guimarães requereu a pensão em fevereiro/81,
em formulário próprio (fls. 02. TC- 275.232/88) não sendo anexada a
Declaração de Filha Maior Solteira não ocupante de cargo público, que
atualmente é parte integrante dos respectivos processos de concessão.
Por outro lado. entre os documentos apresentados Juntamente com a
postulacão, encontra-se. ás flr. 10. termo de Procuracão em une a
Interessada nomeou procuradora o sua mãe. Neste documento conote ser
ela funcionária pública.

Mc curso processual, foi solicitado, em setembro/87. o seu
ccmporecimento à DMFICE (fls. 25). tendo a parte, co março/88. dá em
Brasília. assinado e Declaração acima referida confirmando o
exercioic de cargo público (f1S. 27). Fr i entãe providenciado o
cancelamente da pensão. sendo recolhido e,. TN c valor correspondente
à quele sés de marco (fls. 30). Peito c levantamento dos valores pagos
indevidnmente . fls 37138) . o preces,. foi rem.tide a este Tribunal

Dos fatos narrados, não se pode afirmar que houve má-fé.
vez que a Ira Mary , já á data da p-t)cPc. inirial. fez juntar
documento em nue estava evidenciada a rua condicão de funcionária
pública.

Destarte, orei, merecer atendido o pedido de flz. 01/03 de
TC 11.528/89-0.

, Quanto e diligência ora propo.ta 465,4 44 corrigir o velos
da pensão do filho Rogério, entendo que. por economia processual. não
mais se justifica, eis que além de ter ele atingido a maioridade em
20/06/82 (fls. 35) o cálculo. à época, se aJustava ao critério então
adotado, tanto que nenhum óbice se levantou a esse respeito, quando
do Julgamento inclal, oportunidade cause somente se mandou atualizar
os respectivos valores.

Pelo exposto. discordo. com a devida venia, dos pareceres.
cujo zelo merece destacue. e VOTO por que se conheça do recurso Para.
dando-lhe provimento. dispensar a interessada da reposição das
imp_stáncias recebidas indevidamente. heis vista as raches que
luspirarar a Sumula TCU-108. julgando-se legal a concessão em favor
O, falho Rogério citie paonmente já foI,. cw.,,,d* bo poneau
lfil,

Br sília, 04 de dezembro de 1990'
21,V1A L. CASTELLO BRANCO

Ministra-Relatorw
•

PARECER

- Relatora, Ministra Elvia Lordello Castello Branco
Processo: 011.529/89-0 c/o anexo 275.232/88-3
Interessados: Mary Fonseca Guimarães° RogerioronsecaGuimarães (filhos)
órgão de origem: Delegacia do então M. da recenda no Ceará
Representante do Miniatério Público: Dr. Laerte José Marinho
órgão técnico de instrução: 2. Inspetoria Geral de Controle Externo

Assunto
Concessão de pensão especial, prevista na Lei no 6.782, de

19 de maio de 1980,à filha do instituidor, funcionária pública fede
tal, considerada ilegal por esta Cdmara

'
 na Sessão de 14 de abri!

de 1989, com a recomendação para ser atualizado o beneficio ao
filho, até sua maioridade, com a adoção de medidas tendentez ao res
sarcimento dos valores recebidos indevidamente pela filha do inativo.

Recurso, interposto pela interessada, da supracitada Deci
são desta amara, objetivando o perdão da dívida, com fulcro no EnuF
ciado n9 106, do Súmula de Jurisprudéncia deste Tribunal )is D.O.U. de
16 de dezembro.de 19761.

Decisão
A Segunda Cãmara, ao acolher as conclusões da Relatora, re

solveu, ante as razões expostas, conhecer do mencionado recurso para,
dando-lhe provimento, dispensar a interessada da reposição das impor
tãncias recebidas indevidamente, tendo em vista o disposto co maneia
do O. 106, da Sãmula de Jurisprudéncia deste Tribunal (is D.O.U. dE
16 de dezembro de 1976), bem como considerar legal a concessão de pen

Em Sessão de 14.09.1889, o egrégio Tribunal, ao examinar o
processo TO-n g 275.232/88-2 (fls. 441, em apenso, considerou iloga/ a
concessão de pensão especial da Lei n9 8.782/80, a favor de Mary
Fonseca Guimarães, por se tratar de filha solteira. funcionária
pública. doas-servidor Rival. de Barrédo Guimarães,

2. Naquela oportunidade. recomendou, também. 'a adoção de
medidas tendentes ao ressarcimento dos valores recebidos indevidamente
pela filha do inativo".

3 Aprecia-se, no momento, pedido da interessada, em que a
mesma procura demonstrar a boa fé e, em conseqüência, solicita
dispensa da reposição das importâncias percebidas indevidamente, com
apele ao Enunciado nR 105 da Súmula da Jurisprudência desta Corte.

4. A 26 1.6 O. E. . unidade da análise, orienta-se por que o
Egrégio Plenário conheça do recusou, nos termos da sua Portaria n9

74/00. artigo 19, para, negar-lhe provimento, mantendo a decisão
anterior'.

•.
E,	 A nosso ver os argumentos trazidos pela postulante não
comprovam a boa fé alegadá.

C.	 Nem mesmo se valeria ela do modesto saber e simplicidade se
cotejarmos o cargo que ocupa.
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7.
Impehde salientar que, do processo em apenso >TC-ng

-27f:232/88-3) consta às fls. 34. ato concessório de pensão. co fiVor
do filho menor do instituidor. Rogério Fonseca Guimarães. em que se
observa, do cálculo do beneficio pensionai. a remuneração integral
devida ao ex-servidor se vivo fosse.

8.
Ocorre. porém. que a viúva detém a condição de beneficiária

da pensão prevista na Lei 0
03.738/60, estando, portanto, o cálculo da

pensão em desacordo com a orientação firmado pelo egrégio Plenário, na
Sessão de 13.12.1989 TC-n0 275.241/89-0. Anexo XXX da Ata 0061/89>.

Diante de todo o exposto manifestamo-nos:

I - quanto ao pedido de £1s. 01/03, nossa aquiescência

A proposição da 20 I. G. C. E. em seu parecer de fls. 26, e

II - por que o egrégio Tribunal determine diligência com
vistas a ser reexaminado o cálculo do beneficio pensional de
Lis. 34, do TCrn9.275.232/88- 3 . em apenso. para atribuir ao

beneficiário apénas 50% da pensão.

Procuradoria, co 29 de outubro de 1990

LAERTE JOSÉ MARINHO
Subprocurador-Geral

naco XV da Ata no 37, em 06 de dezembro de -1221

PENOSO CIVIL

- Relator, Minietro Paulo Affonso Martins de Oliveira

Proceaso: 375 906/89-4
Interessados: Francisca Mendes de Oliveira (viúva) Ana Maria de Lima

(companheira) e filhos
órgão de origem: Delegacia do então M. da Fazenda em Minas Gerais
Representente do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Unha
órgão técnico de instrução: Inspetoria Regional de Controle Externo/MG

Assunto
Concessão de pensão especial, prevista na Lei no 6 782, de

19 de maio de 1980, em favor da viúva e de seus filhos, e da compa
hheira do instituidor, cobre a qual houve diligencia preliminar —cum

Fida 
parcialmente — promovida pela Inspetoria Técnica e com vistas

a comprovação, por parte da companheira, de vida em comum e depender:
cie económica em relação co instituidor, bem como fosse esclarecida a
situação dos seus filhos havidos com o de cuius.

Retorno do processo com a hablIitaçao da filha extramatrimo

nial.
Decisão

. A Segunda Camara, co acolher as conclusões do Relatos, de
acordo com o parecer emitido pela Inspetoria Técnica, resolveu, ante
as razões expostas, converter a apreciação do processo em diligencia,

para:
"a) a exclusão de Ana Maria de Lima, companheira, da condi

çãO de pensionista, tornando sem efeito o ato de fls. 46; e
b) a inclusão de Cleuza Maria de Lima, filha maior, soltei

co e não ocupante de cargo público (cf. docs. de fls. 33, 68, 7-0-

e 71), , na partilha da pensão, alterando-se, em conseqüência, os
atos de. fls. 45 e 47."

GRUPO II
TC-175.906/89-4
Pensão Civil	 •
Francisca Mendes de Oliveira (viúva)
Ana Maria de Lima (companheira)
Waldir Rendes dos Santos (filho)
Vilma dos Santos Lemes (filha)
Valmir Mendes doe Santos (filho)
Van/lda Mandee doe Santos (filha)
Naltencir Mendes doe Santos (filha)
Vanderler !fende, dos Santos (filho)
Vazei Mendee doe Santos (filho)
Homilia Mendes doe Santos (filha)

Presentes para apreciação os atos referentes ao deferimento
da peneto prevista na Lei ne 8.782/80 aos beneficiários do ex-servidor
do Ministério dos Transportes Sebastião Mendes dos Santos, falecido em

11.03.88.

2. Consignam co atos do fls. 45. 48 e 47 a divisão do
beneficio da seguinte forra:

- 4/18 para a esposa,
- 1/16 para cada andes 8 (oito) filhos menores do casal,
- 4/18 para a companheira.

3. PrelisInarmente. por iniciativa da IRCE/MG, o processo foi
devolvido em diligência com vistas A comprovação, bom parte da
companheira. de vida em comum e dependência económica em relação ao

instituidor.

4. Visava. também, a mesma diligência, que fosse esclarecida a
eituação do Cleuza Maria de Lima e Jorge Luiz de Lima. .mencionados nos
autos como filhos de Sebastião Mendes dos Santos e Ana Maria de Lima.
a companheira.

5. Retornaram os autos com os elementos de fls. 64/78 que
comprovam haver sido o concubinato anterior a 1979, sendo Cleusa Maria
Lima e Jorge Luiz Lima, frutos dessa união, maiores por ocasião do

falecimento do pai.

e.	 Instada pelo órgão concedente a fornecer as comprovações
requeridas. a companheira manteve-se silente.

7. Por sua vez a filha Cleuza Maria de Lima.. provando
preencher os requisitos previsto, na Lei n4 3.373/58. habilitou-se à
pensão (docs. do fls. 87/71).

e. A Sra., Assessora da ORCE/NO por considerar que a existência
da viúva exclui a companheira no que concerne ao deferimento da
pensAo, e, ainda, que a filha desta faz dus ao beneficio. propae, em
parecer alternativo. que o dulgamento se converta em diligência para
os fins que específica:

"a) com base nos documentos de fls. 65. 66 e 33, determinar
a inclusão da filha Cleuza Maria de Lima na partilha do
beneficio (fls. 67. 68 e 70),

b) com base nos !tens I e /I do art. 10 da Decisão
Normativa TCU n4 18. de 9.5.80. in D013 de 17,5.90.

determinar a exclusão da Sra. Ana Maria de Lima da
partilha do beneficio (itens 7 • 6 supraJ..

9. Caso não acolhida a preliminar manifesta-se. no mérito.

pela ilegalidade doe atoe de fle. 45. 46 e 47. negando-se-lhes o

registro.

10. No mesmo sentido á o parecer do Sr. Inspetor-Regional.

11.
Pronunciando-se no feito o Ministério Público acompanha a

ISCO/NO quanto à diligência sugerida.

A o Relatório.

VOTO

12. Estudando os autos observei que antes de incluir a
companheira como beneficiária o Departamento de Pessoal do Ministério
dos Transportes. por verificar ser a mesma pensionada pelo INPS.
solicitou da referida autar quia que informasse se tal amparo tinha

respaldo em determinação da Juetica (Ale. 32).

13. A resposta foi afirmativa (fls. 32) no sentido de' que a
companheira recebia 20% do valor da pensão em decorrência de decisão
3mdlcial. conforme o documento que anexou As f/s. 33.

14. Ocorre que no mencionado documento consta que Ana kcria de
Lima requereu alimentos em nome dos filhos, então menores, e a favor

deles foram arbitrados.

15. Não era: portanto.	 titular de direito,	
mas apenas

representante legal dos filhos.

Ante o expoeto • o que consta no parecer da Sra. Assessora
da IRCE/MG, acolho a preliminar suscitada para VOTAR no sentido de que
este Tribunal adote a SECOS AO de determinar:

a) a exclusão 'da Ana Harta de Lima, a aomPeuheire. da
condição de pensionista, tornando sem efeito o ato de

• fls. 48, e

b) a inclusão de Cleuza Maria de Lima, filha maior.
solteira e não ocupante de cargo público (conf. docs. de

Lis. 33, 68, 70	 •	 71),	 na partilha da pensão.
alterando-se, em conseqüência. os atos de fls. 45 e 47.

Sala das Sessões, em 06 de dezembro de 1990 .

PAULO APFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
ministro-Re/ator

Anexo XVI da Ata 02 22, em os dg dezembro de 1990

(Sessão Ordinária da Segunda Câmara)

PENSÁO MILITAR

- Relatora, Ministra. avia Lordel/o Castello Branco

Processo: 012 392/89-8
Interessados: Erice, Marcelo'e Fábio da Silva Santiagq (filhos)

Processo: 012 775/89-4
Interessada: Benedita Zélia Moraes Dias (viúva)
Orgão de origem: Diretoria de Intendência do M. da Aerenãutica
Representente do MiniSterio Público: Dr. latir Batista da Cunha
órgão técnico de instrução: 59 Inspetoria Geral de Controle Externo

Assunto
Concessões de pens.ffeWlifar, ,prevísta na Lei n9	 3.765,

de 04 de maio de 1960, aos dependentes de ex-militares falecidos já
na vigência da Constituição Federal de 1988.

Decisão
A Segunda amara, jilrcW.Wer as conclusões .da Relatora, me

solveu, ante as razées expostas, e inclusive, o decidido na Sessão P1C
nãria de 23 de outubro de 1990 (Proc. 012 324/89-2, Ata n9 53/90,AnU
co XXV, in D.O.U. de 20 de novembro de 1990), considerar legaisas coR

cessões dí-pensão militar e determinar o registro doo respectivos atos,
dispensando-se a diligência sugerida.

•
A 5P IGCE, examinando a concessà o de pendo militar de que tra

tom os processos acima identificados, propôs, de acordo com as orienta
çées então prevalecente, diligência para o fim de serem observadas as

disposições do art. 40, § 59 c/c o art. 42, § 10 da Carta Política de
1988, proposição que mereceu o endosso da douta Procuradoria.

Considerando, porém, a decisão de 23 de outubro último, profe
ride no TC 12.324/89-2, no sentido de que a sistemãtica da pensão milT
tar estabelecida nos artigos 39,15 e 30 da Lei 3.765/60, atende ao cl
mando das disposições constitucionais acima referidas, VOTO pela legalT
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dada das concessões e registro dos respectivos atos, dispensando-se a
diligéncia sugerida, VOTO

Brasília, 16 de novembro de 1990.
Brasi/ia, 16 de novembro de 1990

ELV/A L. CASTELLO BRANCO
Ministra-Relatora

Anexo xvxx da snn n2 27, á..5 os sin dezembro de 1990

	

(Sessão Ordinária da Segunda Camara) 	 •
PENOSO MILITAR

- Relator, Ministro Jose Antonio Barreto de Rasado
Processo: 015 797/85-6
Interessadas: Dorvalina Conrado Schreiner (viúva) e Senia 	 Regina

Schreiner Lopes (filhas)
Orgão de origem: Seção de Inativos e Pensionistas,3PRM.dc M. oik~cito
Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
Órgão técnico de instrução: 5P Inspetoria Geral de Controle Externo

Assunto	 •
Concessão de pensão eíSííra, prevista na Lei n9 3 738, de

04 de abril de 1960, co favor da viúva do instituidor— requerida por
seu Curador— a partir do laudo medico que comprovara sua invalidez.

Reversãodapensão da Lei n9 3 765, de 04 de maio de 1960, em
favor da filha do ex-militar, em face da renúncia da viúva, formaliza
da pelo seu Curador.

Decisão
A Segunda Câmara, ao WSTAr as conclusões do Relator, de

.acordo, parcialmente, com o parecer emitido pe , o Representante do Mi
nistério Público, resolveu, ante as razões expostas:

°a) considerar legal a concessão da pe,são especial da Lei
n9 3 738/60, em favor da Sr* Dorvalina Conrado Schreiner, viúva
do instituidor, ordenando-se o registro do respectivo ato (Eis. 34);

b) considerar ilegal a pensão da Lei n9 3 765/60, concedida
em favor da filha Sonia Regina Schreiner Lopes, recusando-se, em
consegeúncia, registro ao ato de fls. 49, dispensando-se, não obs
tanta, a reposição das importâncias recebidas indevidamente, em
face da Súmula TCU n9 106; .

c) recomendar à repartição de • . expedição de apostila
para o fim de cancelar a pensão da te. ai 3 765/60, concedida em
benefício da viúva a partir de 4/10/89, data cm que esta passou
a fazer jus a pensão da Lei n9 3 738/60..

Adoto como relatório o audicioso parecer do ilustre
Subprocurador-Geral. Dr. 'latir Batista da Cunha, adiante transcrito.

"Em exame, a concessão da pensas especial da Lei na
3798/60. em favor da Sra DORVALINA CONRADO SCHREINER. viúva do lg
Tenente Reformado HARTIN SCHREINER. a partir de 04.10.89. data do
laudo médico que comprova sua invalidez (fls. 28).

Aprecia-se também a reversão da pensão da Lei ng
3.765/60, da qual a viúva era beneficiária (fls. 19). em favor da
filha do militar. SONIA REGINA SCHREINER LOPES, a partir de
30.11,89, em decorrência da renúncia formalizada pelo Curador da
viúva (fls. 39).

Instruindo o feito, a zelosa 58 IGCE opina pelalegalidade das concessões. tanto em favor da viúva, com o
registro do ato de fls. 34, quanto em favor da filha do militar
(ato de fls. 49). com a recomendacão, para esta última, paracorrigir a data do inicio do beneficio para 04.10.89 (data dolaudo de invalidez da viúva) e. conseqüentemente, o valor daRenego. conforme o decidido na Sessão de 29.11.89. no proc. TC co8508/75.

Hanifestamo-nos de acordo com a pro posicao da 511 IGCE,no tocante à concessão da pensão especial da Lei ne 3.738/80, em
favor da viúva. Sra DORVALINA CONRADO SCHREINER, com registro do
ato de fls. 34.

Todavia, com relect0 à reversão da pensão da Lei. nO
3.765/60. em favor da filha do militar, dissentimos da
Inspetoria-Geral.

A renúncia, segundo os artigos 29 o 24 de Lei ng
3.765/60. implica a perda da pensão e proporciona a reversãodesta para o beneficiário da ordem se guinte, é nula de plenodireito, porque formalizada pelo Curador da viúva. semautorizacão audicial para tal ato.

A renúncia é um direito indisponível, que exige
manifestação pessoal da renunciante. Como esta não podia
manifestar sua vontade, só pela via audicial pode ser suprida. No
Termo de Curatela constante dos autos. 080 figura o poder derenúncia a um direito da curatélada. de natureza famélica.

Assim sendo. manifestamo-nas pela ilegalidade da
concessão. Com recusa do registro do ato de fls. 49. d.e& vpai.ada proposição da 50 ROCE.

A	 reparticão	 militar deverá providenciar oressarcimento ,  Tesomro Nacional das quantias pagasindevidamente. bem como ex pedir Apostila cancelando a pensão da
Lei na 3.765/60. Co favor de viúva. a partir de 04.10.89. data emque ela passou a receber a pensão da Lei ne 3.738/60.'

No tocante às importências recebidas e titulo de pensãoPela filha do militar, temos para nós. data, venie ser aplicável. inQUI/. a orientacto consa grada no Enunciado n. 108 da Súmula daJurisprudência predominante neste Tribunal.

Destarte. acolhendo quase inteiramente o parecer da doutaProcuradoria, voto por que se adote a se guinte decisão,
a) considerar legal a concessão da pensão especial da Lei

n. 3.738/60. em favor	 da	 Sra. Ddrvalina ConradoSchreiner,	 viúva do instituidor,	 ordenando-se oregistro do respectivo ato (fls. 34,
b) considerar ilegal a pensão da Lei n. 3.765/60, concedida

co favor da filha Senta Regina Schreiner Lopes.recusando-se, em conse qüência, registro ao ato de fls.49. dis pensando-se, não obstante. a reposição dasimportfincias recebidas indevidamente, em face da SúmulaTCU n. 106, e
c) recomendar à Repartição de origem a expedição dea postila para o fim de cancelar a pensão da Lei3.765/60. concedida em beneficio da viúva a partir de4/10/89, data em que esta passou a fazer alas à pensão daLei n. 3,738/60.

Sala das Sessões, em 06 de dezembro de 192"
JOSE ANTONIO B. DE MACEDO

Ministro-Relator
Ascos 

32at MAirli ,MguláMifltf d° 2112

REFORMA E PENOSO MILITAR

- Relatora, Ministra E/via Lordello Castello Branco
Processo: 010.117/89-0
Interessados: Joaias Rodrigues dos Santos ao-militar e Francisc

niz Rodrigues (viúva)
órgão de origem: Pagadoria de Inativos e Pensionistas da Marinha
Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunhaórgão técnico de instrução: 55 Inspetoria Geral de Controle Externo

Assunto
Concessõee. de reforma, com base nos arte. 104, item II, e106 item I, letra .d" da Lei no 6.880,de 09 de dezembro do 1980, co

interessado, e de pensão militar, prevista na Lei 3.765, de 04demalode 1960, it viúva do instituidor.
Deciaão

A Segunda Cãmara, ao acolher as conclusões da Relatora, re
solveu, ante as rasõea expostas e inclusive o decidido na Sessão Plínãria de 23 de outubro de 1990 (Proc. nO 012.324/89-2, Ata no 53/907
Anexo XXV, is D.O.U. de 20 de novembro de 1990), considerar legai as
concessões de reformae de pensão militar em apreço e determinar o ri
gistro dos respectivos atos, dispensando-se a diligéncia sugerida. —

Apreciam-se a concessão de reforma a J01485 Rodrigueg do( San
tos e a de pensão militar em favor da viúva, Franciaca Munir Rodra

A 59 IGCE, em consonância com a orientação imprimida à •poc
propõe, quanto à pensão, diligúncla para o fim de serem observadas as
disposições do art. 40, § 59 c/c o art. 42, § 10, da Constituição Fede-
ral de 1988.

A douta ProcuradoriS manifestou o seu apoio.
Considerando o teor da decisão de 23 de outubro último, prof.

rida no TC 12.324/89-2, no sentido de que a sistemática da pensão mia
tar estabelecida nos artigos 39, 15 e 30 da Lei 3.765/60, atende ao co
mando das disposições constituciOnais acima referidas, VOTO pela legal'
dade das concessões e registro dos respectivos atos, dispensando-se í
diligencia sugerida.
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária
Contratos, Editais e Avisos

. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Estado-Maior das Forças Armadas

Hospital' das Forças Armadas
AVISOS DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS NO 01/91

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Hospital
das Forças Armadas - CPIVIEFA comunica que fará realizar no dia 17 Jen

91 às 09:00 hs, Tomada de Preços para prestação de Serviço de Limpeza,
Conservação e Desinfecção do /ERA.

O Edital, a especificação e os esclarecimentos necessários PO
darão ser obtidos de 13:00 às 16:30hs, na sala do Secretário da Comis
são Permanente de Licitação, sita na Estrada do Contorno do Bosque S7
50 - Cruzeiro Novo, Brasália-DP.

TOMADA DE PREÇOS 09 02/91

das Poros Armadas - C1L/9)PA comunica que fará realizar no dia 17 Jan'
91 às 14:30 Ha, Tomada de Preços para Serv. de Limpeza e Conservação
Portaria e Garagem nos Els. Residenciais do Ha.

darão ser obtidos de 13:00 às 16:30bs, na sala do Secretário da Comia
são Permanente de licitação, sita na Estrada do Contorno do Bosque 57

- Cruzeiro Novo, Braellia -DP.

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Hospital

O Edital, a especificação e os esclarecimentos necessários po

Brasília, 27 de dezembro de 1990

HAMILTON TAVARES REIS - Cel Dent Ex(Of. n9 17/909

muusitilm DO EXÉRCITO

Comanda Militar do Leste

4! Região Militar

AVISO DE LICITAÇÃO
1. O Presidente na (Imissão de Licitação (Jalgazento), ~Mo e.(00~ d.'

~unte da 4a Regien . Multar, cannica a realização da Veada de Preços 09 01/ 91
-C97/4, rujas prcçostas serão abertas no día. 16 de janeira de 1991.

2. MEIO:
- Aquisição de gêneros alimentícios O conta do CO, nas condiçõe.s estsbelecidas

nn respectivo Edital.
3. ENEREGA DAS PR3P3S1AS: atão dia 16 de janeiro de 1991, as 8h3Ondn.
4. ABEKLUPA DAS PR/POSTAS: ás 9h, do resto dia e local. 	 .
5. ()Edital na Integra, podará ser adquiridonoCepesito Pegicnal de Srhnstencia

4a RM, sito na Praça Presidente Antonio Carlos, s/n9 - Centro - CEP 36013 - JUIZ DE
FORA - MG, no perleb de 02 a 14 de janeiro de 1991, ao preço de Cr$ 2.500,00 (Dois
mi/ e quinhentos cruseirce). Cutree esclarecimentos, pcderao ser obtidos no endereço
actua, en horário normal de expediente.

Juiz de Fora, 28 de dezembro de 1990
(Of. ii9 35/90)
(DIAS: 02, 03 e 04/01/91)	 JOSE CARLOs LE AikELDA - len cei Int

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Escola Paulista de Medicina

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PCBLICA 09 03/90

Achs-Se aberta na Escola Paulista de Medicina, a Concorrencia Pública n.
03/90, para Contratação, por preço global para execução das obras da 4.
fase do Anexo ao Hospital São Paulo, sito a Rua Resolve° de Barros, n.
715/SP. Não serão admitidos consórcios ou qualquer tipo de agrupamento
de empresas para participar da presente Concorrencia. Abertura dos enve-
lopes de "Documentação": dia 28 de janeiro de 1991, às 09:00 horas. Aber
tura dos envelopes de "Proposta": dia 04 de fevereiro de 1991, às 09:00
horas. O edital completo será fornecido pela 'Seção de Compras da Escola
Paulista de Medicina ate às 15:00 horas do dia 07 de janeiro de 1991. A
pasta contendo a Parte técnica e todas as informações necessárias, sera
fornecida pelo Departamento de Engenharia e Manutenção da Escola, ate as
15:00 horas do dia 07 de Janeiro de 1991, mediante o pagamento nas reem-
bolsável de Cr$ 400.000,00 ( quatrocentos mil cruzeiros).

(Of. 119 100/90)
(DIAS: 28 p 31/12/90 e 02/01/91)

AVISOS DE LICITAÇÃO
CONCORRENCIA 09 01/30113/91

A Empresa Brasileira de Infra-Estruturo Aexoportueria-INFRAERO
através da Superintendencia Regional do Rio de Janeiro, torna público
as empresas interessadas, que fará realizar no dia 10 de fevereiro de
1991 ás 14:00 horas, Licitação para contratação do serviço de transpor
te dos servidores da INFRAERO, lotados na Administração do Aeroporto
Internacional do Rio de Janeiro.

Poderão participar empresas especializada no . ramo de ativida-
de compatível com o objeto da presente Concorrência, que possuam capi-
tal	 social registrado e realizado	 igual ou superior a
Cr$ 30.000.000,00	 (trinta milhões de cruzeiros) e que atendam as de
mais condições do Edital.

O Edital encontra-Se a disposiçãodas empresas interessadas na
Divisão de Licitação e Compras, sala 549 do prédio da Unidade de Admi-
nistração e Controle do Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro, ã
Av. Vinte de Janeiro s/n o , Ilha do Governador-RJ, no horário de 13:00
às 16:00 horas, ate o dia 23 de janeiro de 1991, mediante o recolhimen
to na Tesouraria da Infraero-RJ da quantia de Cr$ 3.000,00 (tres
cruzeiros.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1991

CONCORRÊNCIA NO 839/50113/90
OBJETO: Projeto,fabricação, montagem e instalação de 14 (quatorze) es-
cadas rolantes para o Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro.
LOCAL E DATA DE ABERTURA: Rio de Janeiro - 01.02.91 às 10:00 horas.
CAPITAL MINIMO REALIZADO E INTEGRALIZADO: Cr$.200.000.000,00(duzentos
milhões de cruzeiros).

O Edital poderá ser lido e adquirido até o dia 28/01/91" das 09:00
Is 11:00 horas e das 13:30 às 15:30 horas, na Divisão de Licitação e
Compras, localizada no Edifício da Unidade de Administração e Contro-
le(UAC), 59 andar, sala 549, Ilha db Governador, Rio de Janeiro,, medi
ante a indenização de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) .Telefone 396-40457

(Of. n9 595 e 599/90) 	 A COMISSÃO DE LICITAÇÃO
(DIAS: 02, 03 e 04/01/91)

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N . 017/SRSP-SBSP/90

OBJETO: Aquisição de Luminárias, Transformadores e demais complementoS
para reforma do Sistema de Balizamento Noturno do Aeroporto de .São
Paulo/Congonhas.
LOCAL E DATA DE ABERTURA: São Paulo, 07/01/91, às 09:00 horas.

O Edital poderá ser lido e adquirido até o dia 04.01.91. 	 na

de 	 aos e Contrates Administrativos da Superintendencia Re
gional de São Pau/o, localizada no Aeroporto Campo de Marte, 	 sito

na Av. Santos Dumont n . 1979, Santana, Ser Paulo-SP, ao preço 	 de
Cr$ 2.100,00 (dois mil e cem cruzeiros). Telefone para contato: 	 (011)

299.3633.
(Of. 09 1.711/90)
(D/AS. 28 c, 31/12/90 e 02/01/91	 A COMISSÃO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

ESPECIB: TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 01 /90 que, entre si celebram, de
um lado,o Ministério da , Stiede/MS, através do Instituto Nacional de
Assistencia Módica da Providencia Social/INAMPS e, de outro lado, a
Prefeitura Municipal de CANDIDO ABREU/PR. .
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o Convênio

01/90 até 30.06.91, celebrado entre o MS/INAMPS/PM CANuIDO ABREU/PR
assinado em 30 / 10 /90, publicado no DOU n0211 , de05 /11 /90, Seção
I, p4 . 21.021 em conformidade com a Clausula Sexta, Parágrafo Onico
- "DA VIGENCIA" - do referido Convênio.
VIGENCIA: O presente Termo Aditivo vigorará a partir,da data de sua
assinatura até 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: 20 de dezembro de 1990.
ASSINAM: ALCEEI GUERRA - Mihistro da Saúde; JOSE MALUCELLI FRANÇA 	 -

do INAMPS.
Prefeito Municipal de CANDIDO ABREU/PR 	 ; RICARDO AREI, Presidente

ESPECIE:2oTE050 ADITIVO AO CONVÊNIO 01 / 09 que, entre si celebram, de
um lado,o Ministério da saúde/MS, através do Instituto Nacional de
Assistência Médica da Providencia Social/INAMPS e, de outro lado, a
Prefeitura Municipal de Manicore/AM.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o 10. Termo
Aditivo ate 30.06.91, celebrado entre o MS/INAMPS/PMManicore/AM
assrnado em 25 / 10/90, publicado no DOU n0209, de 31/ 10/90, Seção
1, peq. 20.822 , em conformidade com a Cleusula Sexta, Parágrafo Onico
- "DA VIGÊNCIA" - do referido Convênio.
VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo vigorará a partir da data de sua
assinatura ate 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: 17 de dezembro de 1990.
ASSINAM, ALCEEI GUERRA - Ministro da Saúde; VALDOMIRO GOMES	 -
Prefeito Municipal de Manicoré/AM
do INAMPS.	

; RICARDO AKEL, Presidente
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ESPÉCIE: TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 01 /90 que, entre si celebram, de
um lado,o Ministério da Saúde/MS, através do Instituto Nacional de
Assistência Medica da Previdência Social/INAMPS e, de outro lado, a
Prefeitura Municipal de Nova Aurora /PR .
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o Convênio
01 /90 até 30.06.91, celebrado entre o MS/INAMPS/PM NOVA AURORA/PR
assinado em12 / 09 /90, publicado no DOU ne 182, de 20/ 09/90, Seção
I, pág./8.196 , em conformidade com a Cláusula Sexta, Parágrafo único
- "DA VIGÊNCIA" - do referido Convênio.
VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo vigorará a partir da data de sua
assinatura até 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: 17 de dezembro de 1990.
ASSINAM: ALCENI GUERRA - Ministro da Saúde; WALDEMAR VOLVER DALMOLIN -
Prefeito Municipal de NOVA AURORA/PR ; RICARDO AKEL, Presidente
do INAMPS.

ESPÉCIE: TERMO ADITIVO AO CONVÉNIO 01 /90 que, entre si celebram, de
um lado,o Ministério da Saúde/MS, através do Instituto Nacional de
Assiste:leia Médica da Previdência Social/INAMPS e, de outro lado, a
Prefeitura Municipal de PALMAS/PR.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o Convênio
01 /90 até 30.06.91, celebrado entre o MS/INAMPS/PM PALMAS/PR
WWElnado em 29 / 10 /90, publicado no DOU no213 , de 07/ 11 /90, Seção
I, peg.21.209 , em conformidade com a Cláusula Sexta, Parágrafo único
- "DA VIGÊNCIA" - do referido Convénio.
VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo vigorará a partir da data de sua
assinatura ate 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: 17 de dezembro de 1990.
ASSINAM: AIOENI GUERRA - Ministro da Saúde; DIMORVAN CARRARO
Prefeito Municipal de PALMAS/PR 	 ; RICARDO ANEL, Presidente
do INAMPS.

ESPÉCIE: TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 01 /90 que, entre si celebram, de
um lado,o Ministério da Saúde/MS, através do Instituto Nacional de
Assistência Medica da Previdência Social/INAMPS e, de outra lado, a
Prefeitura Municipal de PATO BRANCO/PR.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o Convênio
11_190 até 30.06.91, celebrado entre o MS/INAMPS/PM pATO BRANCO/PR
assinado em 15 / 10 /90, publicado no DOU co 200, de 18/10/90, Seção

Pág. is 901	 em conformidade com a Cláusula Sexta, Parágrafo laico
- "DA VIGENQIA" - do referido Convenio.
VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo vigorará a partir da data de sua
assinatura até 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: 17 de dezembro de 1990.
ASSINAM: ALCES' GUERRA - Ministro da Saúde; CLOVIS SANTOS PARIAS 	 -
Prefeito Municipal de PATO BRANCO/PR 	 ; RICARDO AKEL, Presidente
do INAMPS.

ESPÉCIE: TERMO ADITIVO Ao coNVENTO 0 1 /90 que. entre si celebram, de
um lado,o Ministério da Saúde/MS, através do ' Instituto Nacional de
Assistência Médica da Previdência Social/INAMPS e, de outro lado, a
Prefeitura Municipal de PIRAI DO SUL/PR.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o Convênio
01 /90 até 30.06.91, celebrado entre o MS/INAMPS/PM PIRAI DO SUL/PR
assinado em 09/ 11/90, publicado no DOU no 217, de 13/ 11 /90, Seção
I, pág.21.646 , em conformidade com a Cláusula Sexta, Parágrafo único
- "DA VIGÊNCIA" - do referido Convênio.
VIGSNC/A: O presente Termo Aditivo vigorará a partir da data de sua
assinatura até 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: /7de dezembro de 1990.
ASSINAM: ALCENI GUERRA - Ministro da Saúde; MAMES GABRIEL CURY 	 -
Prefeito Municipal de PIRAI DO SUL/PR	 ; RICARDO AKEL, Presidente
do INAMPS.

ESPÉCIE: TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 01 /90 que, entre si celebram, de
um lado,o Ministério da Saúde/MS, através do Instituto Nacional de
Assistencia Médica da Previdência Social/INAMPS e, de outro lado, a
Prefeitura Municipal de PLANALTO / PR.	 .
OBJETO. O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o Convênio
01/90 até 30.06.91, celebrado entre o MS/INAMPS/PM PLANALTO / PR
assinado em 22 / 00/90, publicado no DOU no 171, de 04/09 /90, Seção
I, pág. 15.955 , em conformidade com a Cláusula Sexta, Parágrafo laico
- 'DA VIGÊNCIA" - do referido Convénio.
VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo vigorará a partir da data de sua
assinatura até 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: 31 de dezembro de 1990.
ASSINAM: ALCENI GUERRA - Ministro da Saúde; ORLANDO SUMAM KEGLER	 _

Prefeito Municipal de PLANALTO / PR	 ; RICARDO AUL, Presidente
do INAMPS.

ESPÉCIE: TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 01 /90 que, entre si celebram, de
um lado,o Ministerio da Saúde/MS, através do Instituto Nacional de
Assistência Módica da Previdência Social/INAMPS e, de outro lado, a
Prefeitura Municipal de QUERÊNCIA DO NORTE/PR.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o Convênio
01/90 ate 30.06.91, celebrado entre o MS/INAMPS/PM OU.KENC IA Do NORTE
assinado em 09 / 07/90, publicado no DOU no135 , de 16/ 07 /90, Seção
I, pág. 13.618 , em conformidade com a Cláusula Sexta, Parágrafo laico
- "DA VIGÊNCIA" - do referido Convênio.

VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo vigorará a partir da data de sua
assinatura até 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: 21de dezembro de 1990.
ASSINAM: ALCES/ GUERRA - Ministro da Saúde; JOSE ROGAMO PFREIRA _
Prefeito Municipal de QUERENcIA DO NORTE/PR ; RICARDO AKEL, Presidente
do INAMPS.

ESPÉCIE: TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 01 /90 que, entre si celebram, de
um lado,o Ministério da Saúde/MS, através do Instituto Nacional de
Assistência Médica da Previdência Social/INAMPS e, de outro lado, a
Prefeitura Municipal dePRUDENTOPOLIS/PR. .
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o Convênio
01/90 até 30.06.91, celebrado entre o MS/INAMPS/PM PRUDENTOPOLIS/PR
assinado em 06 / 11 /90, publicado no DOU no 216, de/2 /11 /90, Seção
I, pág. 21.564 , em conformidade com a Cláusula Sexta, Parãgrafo Onico
- "DA VIGÊNCIA" - do referido Convênio.
VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo vigorará a partir da data de sua
assinatura até 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: 21de dezembro de 1990.
ASSINAM: ALCENI GUERRA - ministro da Saúde; VILSON SANTINI 	 -
Prefeito Municipal de PRUDENTOPOLIS/PR 	 ; RICARDO AKEL, Presidente
do INAMPS.

ESPÉCIE: TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 01 /90 que, entre si celebram, de
um lado,o Ministério da Saúde/MS, através do Instituto Nacional de
Assistência Médica da Previdência Social/INAMPS e, de outro lado, a
Prefeitura Municipal de RIO NEGRO / PR.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o Convênio
01/90 até 30.06.91, celebrado entre o MS/INAMPS/PM RIO NEGRO/PR

assinado em 26 / 07 /90, publicado co DOU no 153 , de 09/08 /90, Seção
I, pág.15.219 , em conformidade com a Cláusula Sexta, Parágrafo laico
- "DA VIGÊNCIA" - do referido Convênio.
VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo vigorará a partir da data de sua
assinatura até 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: 21 de dezembro de 1990.
ASSINAM: ALCENI GUERRA - Ministro da Saúde;JOSÊ MULLER	 -
Prefeito Municipal de RIO NEGRO/PR 	 ; RICARDO AKEL, Presidente
do INAMPS.

ESPÉCIE: TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 01 /90 que, entre si celebram, de
um lado,o Ministério da Saúde/MS, através do Instituto Nacional de
Assistência Médica da Previdência Social/INAMPS e, de outro lado, a
Prefeitura Municipal de RONCADOR /PR. 	 .
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o Convênio
01/90 até 30.06.91, celebrado entre o MS/INAMPS/PM RONCADOR/PR
assinado em 09 / 11/90, publicado co DOU no 220, de 19/ 11/90, seção
I, pág.21.955 , co conformidade com a Cláusula Sexta, Parágrafo Único
- "DA VIGÊNCIA" - do referido Convénio.
VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo vigorará a partir da data de sua
assinatura até 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: 21 de dezembro de 1990.
ASSINAM: ALCENI GUERRA - Ministro da Saúde; PEDRO GLUCHAK	 -
Prefeito Municipal de RONCADOR/PR	 ; RICARDO MEL, Presidente
do INAMPS.

ESPÉCIE: TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 01/90 que, entre si celebram, de
um lado,o Ministério da Saúde/MS, através do Instituto Nacional de
Assistência Medica da Previdência Social/INAMeS e, de outro lado, a
Prefeitura Municipal de SANTO ANTONIO DA PLATINA/PR.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o Convênio
01/90 até 30.06.91, celebrado entre o MS//NAMPS/PMSANTO A.PLATINA/PR

assinado em 14 / 09/90, publicado no DOU no183 , de 21/ 09/90, Seção
I, pág.18.284 , em conformidade com a Cláusula Sexta, Parágrafo Único
- "DA VIGÊNCIA" - do referido Convênio.
VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo vigorará a partir da data de sua
assinatura até 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: 21 de dezembro de 1990.
ASSINAM: ALCENI GUERRA - ministro da Saúde; JOSÉ RITTI FILHO
Prefeito Municipal de SANTO A.PLATINA/PR 	 ; RICARDO ANEL, Presidente
do INAMPS.

ESPECIE: TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 01/90 que, entre si celebram, de
um lado,o Ministério da Saúde/MS, através do Instituto Nacional de
Assistência Medica da Previdência Social/INAMPS e, de outro lado, a
Prefeitura Municipal de SAO MATEUS DO SUL/PR.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o Convênio
01/90 até 30.06.91, celebrado entre o MS/INAMPS/PMSAOM.DOSUL/PR

assinado em 19 / 10 /90, publicado 00 100 no 207 , :1.29 /10 /90, Seção
I, pág. 20.579 , em conformidade com a Cláusula Sexta, Parágrafo Único
- "DA VIGÊNCIA" - do referido Convênio.
VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo vigorará a partir da data de sua
assinatura até 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: 21 de dezembro de 1990.
ASSINAM: ALCENI GUERRA - Ministro da Saúde; ERRAS HENRIQUE DESTEFANO -
Prefeito Municipal de5A0 M. DO SUL / PR ; RICARDO AKEL, Presidente
do INAMPS.

ESPÉCIE: TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 01/90 que, entre si celebram, de
um lado,o Ministério da Saúde/MS, através do Instituto Nacional de
Assistência Médica da Previdência Social/INAMPS e, de Outro lado, a
Prefeitura Municipal de TERRA BOA /PR.
OBJETO: O presente Terrso Aditivo tem por objeto prorrogar o Convênio
01/90 até 30.06.91, celebrado entre o MS/INAMPS/PM TERRA BOA/PR

assinado em 22 / 08/90, publicado co DOU n0170 , de 03/09 /90, Seção
I, pág.16.773 , em conformidade com a Cláusula Sexta, Parágrafo Único
- "DA VIGÊNCIA" - do referido Convênio.

VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo vigorará a partir da data de sua
assinatura até 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: 20 de dezembro de 1990.
ASSINAM: ALCENI GUERRA - Ministro da Saúde;ANTONIO CARLOS RAMPAZZO -
Prefeito Municipal de TERRA BOA/PR ; RICARDO AKEL, Presidente
do INAMPS.
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zarltens, TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 01/90 que, entre si celebram, de
um lado,o Ministério da Saúde/MS, atravé. do Instituto Nacional de
Assistência Médica da Previdência Social/INAMPS e, de outro lado, a
Prefeitura Municipal de IRES BARRAS/PR. .
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrqgar o Convênio
01/90 ate 30.06.91, celebrado entre o MS/INAMPS/ANTROS BARRAS/PR
ameinado em 29 / 07 /90, publicado no DOU no 129, de 06/ 07/90, Seção
I, pig.13.042 , em conformidade com a Cláusula Sexta, Parágrafo Onico
- "DA VIGÊNCIA" - do referido Convénio.
VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo vigorará a partir da data de suaassinatura até 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: 20 de dezembro de 1990.
ASSINAM: ALCEEI GUERRA - Ministro da Saúde; HERCILIO ORDEM 	 -Prefeito Municipal de TRSS BARRAS /PR	 ; RICARDO ANEL, Presidentedo INAMPS.

ESPÉCIE, TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 01 /90 que, entre si celebram, de
um lado,o Ministério da Saúde/MS, através do instituto Nacional de
Aasistência Médica da Previdência Social/INAMPS e, de outro ledo, aPrefeitura Municipal de PAU DOS FERROS/RN,
~mo; O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o Convênio
-111/90 até 30.06.91, celebrado entre o MS/INAMPS/PM PAU DOS FERROWPR
aesinado em 09 / 11 /90, publicado no DOU n9 217, de 13 /11 /90, Seção
I, pág.21.646 , em conformidade com a Cláusula Sexta, Parãgrafo bico
• !DA VIGÊNCIA" - do referido Convênio.
VIGIACIA: O presente Termo Aditivo vigorará a partir da data de sua
assinatura até 30.06.91.
DATA DA ASSUATURA:20 de dezembro de 1990.
ASSISAM: ALCEEI GUERRA - Ministro da Saúde; FRANCISCO N.P.FIGUEIREDO -
Prefeito Municipal de PAU DOS FERROS/RN t RICARDO ANEL, Preeidente
do INAMPS.
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ESPÉCIE: TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 01 /90 que, entre si celebram, de
um lado,o Ministério da Saúde/MS, através do Instituto Nacional de
Assistência Médica da Previdência Social/INAMPS e, de outro lado, aPrefeitura Municipal de CENTENÁRIO DO SUL/PR
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o Convénio
_11./90 ate 30.06.91, celebrado entre o MS/iNAMPS/PMCENTENÁRIOSUL/PR
assinado em 10 / 09 /90, publicado no DOU no/82, de 10 / 09/90, Seção
I, pãg.18.196 , em conformidade com a C/Ousu/a Sexta, ParOgrafo bico
- "DA VIGÊNCIA" - do referido Convênio.
VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo vigorarã a partir da data de sua
as:anatara até 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA, 21 de dezembro de 1990.
ASSINAM: ALCENI GUERRA - Ministro da Saúde; SERGIO BORTOLO PI2OLATO -
Prefeito Municipal decENTENARIO DO SUL/PR ; RICARDO ANEL, Presidente
do INAMPS.

ESPÉCIE: TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 01 /90 que, entre si celebram, de
um lado,o Minietério da Saúde/MS, através do Instituto Nacional de
Assistência Médica da Previdência Social/INAMPS e, de outro lado, a
Prefeitura Municipal de ASSIS CHATEAUBRUND/PR.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o Convênio
• I1/90 até 30.06.91, celebrado entre o MS/INAMPS/PM ASsIS CHATEAUBRIAND
assinado em 16 / 05 /90, publicado no DOU n o1102 , de 29/ 05/90, Seção
I, ;m59.10.243 , em conformidade com a Clã:ulula Sexta, ParOgrafo Onicó
- "DA VIGÊNCIA" - do referido Convénio.
VIGÊNCIA, O presente Termo Aditivo vigorarã a partir da data de nua
assinatura até 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: 20de dezembro de 1990.
ASSINAM: ALCENI GUERRA - Ministro da Salde; NOITE RIDO 	 -Prefeito Municipal de ASSIS CHATEAUBRiAND/PR; RICARDO ANEL, Preaidentedo INAMPS.

ANNICIE: TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 01 /90 que, entre si celebram, de
um lado,o Ministério da Saúde/MS, através do Instituto Nacional de
Assistência Médica da Previdência Social/INAMPS e, de outro lado, a
Prefeitura Municipal de ALVORADA DO SUL/PR.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o Convênio

01/90 até 30.06.91, celebrado entre o MS/INAMPS/PNALVORADA DO SUL/PR
Wiiinado em 10 / 09 /90, publicado no DOU 00179 , del7 / 09/90, Seção
I, pOg. 17.791	 em conformidade com a ClAusulat Sexta, Parfpgrafo Onico- "DA VIGÊNCIA" - do referido Convênio.
VIGÊNCIA, O presente Termo Aditivo vigorarit a partir da data de sua
atusinatura até 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: 20de dezembro de 1990.	 •ASSINAM: ALCEEI GUERRA - Ministro da Saúde;JOSÊ CASTELLI
Prefeito Municipal de ALVORADA DO SUL/PR ; RICARDO ANEL, Presidente
do INAMPS.

:ESPÉCIE: TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 01 /90 que, entre si celebram, dx
NA lodo,o Ministério da Saúde/MS, através do Instituto Raciona/ de
Assistência Medica da Previdência Social/INAMPS e, de outro lado, a
Prefeitura Municipal de ARAUCÁRIA/PR.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o Convênio

01/90 até 30.06.91, celebrado entre o MS/INAMPS/PMARAUCARIA/PR
aesinado em 30 / 08 /90, publicado no DOU no172 , de 05/ 09/90, Seção
I, pág.16.987 , em conformidade com a Clímoula Sexta, Parãgrafo Único- "DA VIGÊNCIA" - do referido Convênio.
VIGÊNCIA, O presente Termo Aditivo vigorar& a partir da data de nua
assinatura até 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: 20 de dezembro de 1990.
ASSINAM: ALCEU' GUERRA - Ministro da Saúde; ALBANOR JOSE FERREIRA	 -Prefeito Municipal de ARAUCAR/A/pR	 ; RICARDO ANEL, Presidentedo INAMPS.

•
ASPAM: TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 01 /90 que, entre si celebram, de
um lado,o Ministério da Saúde/MS, através do Instituto Nacional de
Assistência Medica da Previdência Social/INAMPS e, de outro lado, a
Prefeitura Municipal de BORRAEOPOLIS/FR. .
OBJETO: O preeente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o Convênio01/90 até 30.06.91, celebrado entre o MS/INAMPS/PMBORRAZOPOLIS/PR
Urinado em 06 / 07 /90, publicado no DOU n9 131 de10 /07 /90, SeçãoI, p5g. 13.336	 em conformidade com a Clãuoula Sexta, Parágrafo Único
- "DA VIGÊNCIA" - do referido Convênio.
VIGÊNCIA, O presente Termo Aditivo vigorar:: a partir da dote de Rua
assinatura ate 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: 21 de dezembro de 1990,
ASSINAM: ALCEEI GUERRA - Ministro da Salde; 91000 CIVIDINI	 -Prefeito Municipal de BORRAZOPOLIS/AR 	 ; RICARDO ANEL, Presidentedo INAMPS.

ESPÉCIE: TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 01 /90 que, entre si celebram, de
Um lado,o Ministério da Saúde/MS, através do Instituto Nacional de
Assistência Médica da Previdência Social/INAMPS e, de outro lado, a
Prefeitura Municipal de CAMPO LARGO/PR.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o Convênio
.111/90 até 30.06.91, celebrado entre o MS /INAMPS/PM CAMPO LARGO/PRassinado co 01 / 31 /90, publicado no DOU 09 212 • de 06 1 11 /00, SeçãoI, 1,4.2/.082	 em conformidade com a C/Ousula Sexta, Parãgrafo bico- "DA VIGÊNCIA" - do referido Convênio.

VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo vigorari a partir da data de sua
assinatura até 30.06.91.
DATA DA ASSINATURA: 21 de dezembro de 1990.
ASSINAM: ALCEEI GUERRA - Ministro da Saúde:Mosso PORTUGAL GUIMARAES -
Prefeito Municipal de CAMPO LARGO/PR ; RICARDO ANEL, Presidente
do INAMPS.

(Of. N9 674/90)

EXTRATO DO CONTRATO N9 18/90, celebrado em 12.12.90, entre o INSTITUTO
NACIONAL DE ASS/STENC/A MEDICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL e a empresa EDGE
NHE/ROS ASSOCIADOS FERRO LTDA.
a) ESPÊC/E; Fornecimento e instalação de Usina Geradora de Oxigãnio;
b) RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO: Fornecimento e instalação de um equipa

mento gerador de oxigenio hospitalar, modelo 2x2O+COE-/O-F, Sistema
de Peneira Molecular - VOA, a ser instalado no Hospital Servidores
do Estado-HSE, Rio de Janeiro/RJ,

c) MODALIDADE DA LICITAÇÃO: /NEXIGIBIL/DADE DE LICITAÇÃO N9 09/90, VOOCESSO 09 33433,033405/90;
d) CRODITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA: Atividade/Projeto 2024, .Centro

de Custo 9165, Elemento 412, Subelemento O/;
e) NOMERO E DATA DO EMPENHO: Nota de Empenho n4 04, de 12 do 	 dezembro

de 1990, co valor global de Cr$ /70.456.781,00 (Centos setenta	 milh ges, quatrocentos e cinquenta e seis mil, setecentos e oitenta
hum cruzeiros);

f) VALOR DO CONTRATO: Cr$ 170.456.781,00 (Cento e setenta milhg cs, (lupe
trocentos e cinquenta o seis mi/, setecentos e oitenta e hum cruze£
eco), com previsão de reajuste;

g) PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias, de 12.12.90 a 11.03.91;
h) DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 12.12.90;
i) NOMES DOS SIGNATARIOS: Pelo INSTITUTO - ARMANDO SILVIO DE BR/TO, RI

OITOS DO DEPARTAMENTO DE MATERIAL E SERVIÇOS GERA/S - INAMPS/DG e,
Pela CONTRATADA - LAURO FRANC/SCO FERRI - SOCIO GERENTE.

EXTRATO DO CONTRATO N9 21/90, celebrado em 14.12.90, ençre o INSTITUTO
NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MEDICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL e a empresa EDGE
NHEIROS ASSOCIADOS FERRE LTDA.

a) ESPECOU; Fornecimento e insta/ação de Usina Geradora de Oxiggnio;
b) RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO: Fornecimento e insta/ação de um equipa

mento gerador de oxigenio para uso hospitalar, modelo COE-20-F, . lis
tema de Peneira Molecu/ar - FIA, a ser instalado co hospital de Anda
rei, Rio de Janeiro/RJ;

c) MODALIDADE DA LICITAÇÃO: INEXIG/BILIDADE DE LICITAÇÃO N9 10/90, USO
CESSO N9 33 367.015114/90;	 '

d) CREDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA: At ividade/Projeto 2024, Centro
de Custo 9165,_ Elemento 412, Subo/emento 01;

Secretaria Nacional de Assistência à Saúde

Campanha Nacional de Saúde Mental

Hospital Dr. Philippe une!
AVISOS DE LICITAÇAO

ICARDA DE PREÇOS N o 01/91-Cereals, Legminosas,Conservas,Doces e CompetesTCN1UR DE PREÇOS N o 02/91-Verduras, Legumes e Frutas
TCMAIR DE PREÇOS 90 03/91-Leite e Derivados
lit4ADA DE PREÇOS 90 04/91-Sa4ados e Embutidos
TOMADA DE PREÇOS N o 05/91-Aves e Ovos
11)7.9U11 TO PREÇOS N o 06/91-Peixe e Crustaceos
romu.... ES PnEws 00 07/91 -Canie de Mamiferos, Bovina e Visceras
TaRDA DE PREÇOS No 08/91-Produ6os de Panificação 	 •
Abertura das Propostas: 15/01/91
Horírios: 9:00, 10:00.11:00, 11:30,12:00,13:00 e 13:30
Editais: Av: Venceslau Brás, 05-501afogo-RJ
(Of. n9 101/90)
(DIAS: 28 e 31/12/90 e 02/01/91)

Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social
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e) NOHERO E DATA DO EMPENHO: Nota de Empenho n9 05 de 14 de dezembro de

1990, no valor global de Cr$ 65.013.383,00 (Sessenta e cinco milhães
treze mil,	 t s e oitenta e tres cruzeiros);

E) VALOR DO CONTRATO: Cr$ 65.013.383,00 (sessenta e cinco milhães, trí
ze mil, trezentos e oitenta e trãs cruzeiros), com previsão de re
juste;

g) PRAZO DE VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias, de 14.12.90 a 13.03.90;
h) DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 14.12.90;
i) NOMES DOS SIGNATÃRIOS: Pelo INSTITUTO ARMANDO SILVIO DE BRITO,
-RETOR DO. DEPARTAMENTO DE MATERIAL E SERVIÇOS GERAIS - INAMPS/DG
Pela CONTRATADA - LAURO FRANCISCO PERDI - SACIO GERENTE.

(Of. n9 674/90)

AVISO DE LICITAÇÃO
• CONCORRÊNCIA N9 06/90•

A Divisão de Material da Unidade Local de Serviços Gerais, leva, ao co-
nhecimento dos interessados que na data abaixo especificada, no DAS
Quadra 04 - Bloco . hl u Sa/a 416, nesta Capital, serão recebidas as pro-
postas e Documentos de habilitação, referente à Licitação a seguir diacriminada:
Concorréncia nO 06/90 - Aquisição de Ambulãncias Especiais.
Encerramento: 04.02.91.
O Edital contendo as condiçoes de habilitação, especificações e mais
detalhes, encontra-se 5 dispoeição dos interessados, no endereço acima
mencionado, no horãrio de 8:00 às 17:00 horas, onde também eerão pres-
tados maiores e.clarecimentos.

(Of. n9 675/90)
(DIAS: 02, 03 e 04/01/91)

Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle
no Rio Grande do Sul

HOSPITAL MATERNO INFANTIL PRESIDENTE 	 VARGAS

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA 049 01/91

O serviço de material comunica aos interessados que, a partir
desta data, encontra-se aberta a Concorrência n . 01/91,	 para	 Dis-
tribuição de Refeições, com encerramento às 14:00 horas do dia 11 de
Fevereiro do 1991.

Maiores informações encontram-se a disposição /os interessa-
dos na Avenida Independência, 661, 45 andar, sala 401, no horário de
12:30 às 18:00 horas, Porto Alegre - Rio Grande do Sul.

Porto Alegre, 28 de dezembro de 1990(M n9 53/90)
(DIAS: 28.31/12/90 e 02/01/91)

Central de Medicamentos

AVISOS DE REVOGAÇÃO

O Presidente da Central de Medicamentos - COE, cumprindo odisposto no Decreto-Lei no 2.300/86, art. 39 do Edital de Licitação
torna público a revogação do Aviso de Licitação publicado no D.O.U.
dos dia. 10, 11 e 12 de dezembro de 1990 e alteração publicado no DOUde 19,.20 e 21 de dezembro de 1990.

As firmas que recolheram a taxa de retirada do Edital de
Licitação 09 10/90 Tomada de Preços 00 06/90, receberão a titulo de
ressarcimento as importâncias pagas, apés estarem devidamente identi-
ficadas junto 5 COME.

O Presidente da Central de Medicamentos - CEME, cumprindo o
disposto no Decreto-Lei na 2.300/86, art. 39 do Edita/ de Imitado
torna público a revogação do Aviso de Licitação publicado no D.O.U.
dos dias 5, 6 e 7 de dezembro de 1990.

As firmas que recolheram a taxa de retirada do Edital de
Licitação no 09/90, Tomada de Preços nO 05/90, receberão a título de
ressarcimento as importâncias pagas, apôs estarem devidamente identi-
ficadas junto A CEDE.
(Of. n9 144/90)	 ANTON/0 CARLOS ALVES DOS SANTOS
(DIAS: 28 e 31/12/90 e 02/01/91)

RESULTADÓ DE JULGAMENTO

REFERENCIA: Editai de Licitaoão nO 053/90, Concorréncia no 003/90
OBJETO	 : Medicamentos

O Preeidente áa Centra/ de Medicamentos - CUME, torna pú-blico para ciência dos interessados, o julgamento e homologaoão das
propostas recebidas na sessão realizada em 18 de dezembro de 1990.

	

EMPRESA	 NO de ORDEM
NOVAQU/MICA	 50

	

L/BB's	 22,

	

INAF	 19

	

KNOLL	 32
BIOGALEN/CA	 17
BIOSINTETICA	 21

	

IQC	 53
NOVAQU/MICA	 50
NOVAQU/MICA	 50

	

EMS	 42
NOVAQU/MICA	 50

NOVAQU/MICA'
SAN VAI
EMS

SQUIBB
BIOGALENICA

B/OLAB
INAF

BIOGALEN/CA
VIRTUS
LIBBS

UNIAO QUIMICA
BRISTOL

BIOSINTETICA
NOVAQUIMICA
UNIÃO QU/MIéA

LABORATÓRIO CATARINENSE
LABORATÓRIO CATARINENSE

EMS e INAF
EMS e INAF

INAF
INAF
INAF

UNIAO QU/M/CA.
SANVAL

SANVAL e UNIAO QU/MICA
GLAXO
GLAXO

DANSE FLAMA
SANVAL
BIOLAB

ELLY LILLY
ELLY LILLY

Comunica, ainda, que nos termos do aludido Edital e Decre
to-Lei 2.300/86, os recursos contra os atos de julgamento e homologa,:
ção, poderão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias, contados a
partir da data desta publicação.

Brasília (DF), 27 de dezembro de 1990.

Fundação Serviços de Saúde Nilblica

Diretoria Regional do EspoltitoSanto

AVISO DE REVOGAÇÃO
O Diretor da Diretoria Regional do Espírito Santo, da runionlo SERVIÇOS
DE SAODE POBLICA, resolve revogar as TOMADAS DE PREÇOS DRES-014 e 017/
90, publicadas no D,O.U., 	 	 noz dia 15.11.90, página 21.841 e dia 06.12,90, página 23.519, por interesse público.
(0f.n9 5.264/901'

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Banco Central do Brasil

Diretoria de Administração ,

Departamento de Administração de Rememos Materiais
AVISO VS LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA 69 08/90

ITENS

01
13
16
21
26
32
51
65
67
69
9 9

90
92
95
98
124
125
/27
134
136
139
157
163
175
179
180
181
183
190'
19/
192
193
/94
198
200
206
217
218
219
230
232
237
238

.

50
37
42

17
51
19
17
16
22
25
54
21
50
25
44
44

42 e 19
42 e /9

10-
19
19
25
37

37 e 25
02
02
03
37
51
46
46

(Of. no 145/90)
(DIAS: 28 e 31/12/90 e 02M191) ANTONIO CARLOS ALVES DOS SANTOS

ABERTURA: 04.02.9/
OBJETO: Fornecimento de plataformas elevadoras, carrinhos transportado
res (paleteiras) e empilhadeira, fornecimento e instalaçãodepontes rE
Instes combinadas com talhas elétricas,. bem como fornecimento de cc.':
tentores (para cédulas e moedas) e pelotes de madeira', paramecanizaçãõ
do armazenamento e transporte de numerãrio nas casas-fortes das Delega
cias Regionais do Banco Central em Fortaleza (CE) e Belém (PA),eno Edi
flcio-sede, em Brasília (DF).

EDITAL, No Edifício-sede do Banco Central, 10 subsolo 	 (DEMAP/DILIP,
SELIC), ORO, Brasília (DF).

(Of. n9 961/90)
(DIAS: 02, 03 e 04/01/91)

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Administração Central.
AVISOS DE LICITAM)

TOMADA DE PREÇOS	 OBJETO	 DATA	 HORA
01/91	 Aquisição de formulãrlo contínuo com logoti-

po.	
17.01.91	 1010002/91	 Aquisição de equipamentos de segurança	 do.

trabalho ( bota, botina, coturno etc.	 17.01.9)	 15:00 .03/91	 Aquisição de papel Xerox	 18.01.91	 moo04/91	 Aquisição de formulãrio continuo 	 18.01.91	 15:00 '
LOCAL: O Edital e demais esclarecimentos poderão ser obtidos na Av.Franklin Roose -

vele, 146-5/602 de 09:00 as 12:00 e 14:00 ás 16:00 hs., ao preço de 05 BIN'S,
com recolhimento na Tesouraria do IBGE, sita a Av.FranklIn Rooseve(t, (66 -
- Térreo.

(0f.n9 1.299/90)
	 SfRENC1A DE SUPRIMENTOS
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Serviço Federal de Processamento de Dados

I? 'Unidade Regional de Operaçôes
AVISO DE L/CITAÇA0

MODALIDADE: Tomada de Preços
NUMERO: 015/90 . 1a URO
OBJETO: Contratação de serviço de manutenção corretiva e preventiva da
central telefonica tipo PARA, tecnologia VA, medeie EP( 1100
DATA/HORA RECEBIMENTO DOCUMENTO P/CADASTRO: 180191 as 18:00 horas
DATA/HORA RECEBIMENTO E ABERTURA DE PROPOSTAS 25.01.91 às 10:00 horas
LOCAL: SCAN Quadra 601 Módulo °C" - Setor Suprimento e Património 	 -
SESPA/DIVAD - Brasília-OF.
O edital poderá ser obtido no endereço acima, no horário comercia/
mediante o recolhimento na Tesouraria do SERPRO, no valor de Cr$ 	
2.000,00 (dois mil cruzeiros).
(Of. nO 213/90)
(DIAS: 02, 03 e 04/01/91)	 COMiSSA0 DE LICITAÇAO

Caixa Econômica Federal
MATRIZ

AVISO

AVISOS DE LICITAÇÃO

O BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S.A., avisa aos interessados que em data
de 14.12.90 fez publicar pela primeira vez no Diãrio Oficial do Estado
do Rio Grande do Sul, pãgina 35, extrato dos editais abaixp, estando
os mesmos afixados em lugar de acesso público na Rua General amara,
156 - 119 andar, na cidade de Porto Alegre/RS.
MODALIDADE: Tomada de Preços 09 TP 303/1029/90
ABERTURA:	 04.01.91	 HORÁRIO: 14h3Omin
OBJETO:	 Serviços de transporte de documentos para Centrans/Santa

Maria e diversas Agencias. -
MODALIDADE: Tomada de Preços n9 TP 305/1039/90
ABERTURA:	 09.01.91	 HORÁRIO: 15:00 horas
OBJETO:	 Prestação de serviços de tesouraria.

019 3E489'2 - 26/12/90 - Cr$ 7.902,00)	 COMISSÃO DE LICITAÇÃO
(DIAS:  28 e 31/12/90 e 02/01/91)

AVISO DE REVOGAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS NO TP 298/1007/90

O BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S.A., avisa aos interessados que em data
de 13.12.90, fez publicar pela primeira vez no DiSrio Oficial do Esta-.
do do Rio Grande do Sul, pãgina 25 a revogação da Tomada de Preços aci.
ma.

Considerando o disposto no artigo 69 do Decreto 99.266, de 28 de maio
de 1990, que regulamentou a Lei n9 8.025, de 12 de abril de 1990,a Cai
na Económica Federal torna pób/lco que o valor de avaliação do imóvel'
de sua propriedade; localizado na Quadra 02, conjunto D/2,casa 03, em
Sobradinho, é de Cr$ 2.250.000,00.

COMISSÃO DE ALIENAÇÃO DE INOVEIS FUNCIONAIS
(Of. ri4 1.192/90)
(DIAS: 31/12/90, 02 e 03/01/91)

Banco Nacional ele Desenvolvimento Econômico e Social
— ---

RESULTADO DE JULGAMENTO
LICITAÇÃO Nd PND/TP-07/90

A Comissão de Licitação Especial do Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social-BNDES comunica aos interessados o resultado da 11-
citacão acima, referente aos SERVIÇOS "A" e "13", para desestatização

,da AÇOS FINOS PIRATINI S.A., obedecida a seguinte ordem de classifica-
'ção: I - Para o SERVIÇOS "A": 1) Balm - Consultoria Empresarial S/C
'Ltda.; 2) Seteplà Tecnometal Engenharia Ltda., e 3) Desenvolvimento
Consultoria é Planejamento Ltda.; II - Para o SERVUO "0': 1) Consór-
cio PRIVA-SIDER, liderado pela BSF - Brbsilpar Serviços Financeiros
Ltda.; 2) Consórcio LL/JAAKKO POYRT, liderado pela Jeakko Poyry Enge-
nharia Ltda.; e 3) Consórcio ARBI/KPMG, liderado pelo Banco Arbi S.A..

(00.09 157/90)
	

COMISSÃO DE liICITAÇÃO ESPECIAL

Banco do Brasil S/A

Diretoria de Recursos Tecnológicos e Materiais

Departamento de Administração do Patrimônio Imobiliário
AVISO DE REVOGAÇÃO

O Banco do Brasil S.A. avisa que, de conformidade com o dis-
'posto.no item 45 do Regulamento para Licitações de Obras, Serviços, Com
pras e Alienações do Banco do Brasil, publicado no Inicio Oficial rff
GnIão de 13.01.88, houve por bem revogar a Licitação 90/317 - Agência
em Campos do Jordão (SP). programada para o dia 13.11.90 e publicada co
D.O.U. de 11.10.90 e 29.10.90, relativa ã alienação de imóvel com

stalações próprias para hotel.

049 3E4893 - 26/12/90 - 1.756,00)
	 COMISSÃO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E REFORMA AGRARIA

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA 89 04/90
1. OBJETO

Execucão de um p rograma de infra-estrutura para 	 consolidação do
ProJeto de Colonização de Tucumã - Sul do Eará, em dois .lotes.

2. LEGISLAÇÃO APLICADA 64 LICIT6050 E CONTRA/AÇÃO

Decreto Lei n2 2.300, de 21 de novembro de 1926, alterado pelo
Decreto Lei n2 2.340 e Decreto n2 94.684, de 24 de Julho de 1987,
pelo Decreto Lei co 2.360, de Ib de setembro de 1987 e Atos
Regulamentares pertinentes.

3. FORNECIMENTO DO EDITAL. INFORMAWES E . ESCLARECIMENTOS

A5 .MACC505 interebbadas poderão adquirir 0 Editei e uu,,v unrams C

obter informações e esclarecimentos Junto à Comissão Es pecial de
Licitação, na Sede do INCRA. Palácio do Desenvolvimento, 152 andar,
sala de reuni/1es, no Setor Bancário Norte - Quadra 01 --Bloco "C"-

. Lote 32, Brasília - Distrito Federo'', o partir do dia 04/01/91 em
horário de expediente.

4. RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS

às 10:00 horas do dia 05 de fevereiro de 1991 a Comissão Es pecial de
Licitação receberá as pro postas no local mencionado, ocasião em que

' será feita a abertura da Documentação de Habilitacão.

5. CONDICSES DE PARTICIPAÇÃO

EMPC.5.5 'nacionais que satisfaçam as exigências do Edital e seus
anexos, bem COM POSSUUM ca p ital social de,no minimo.Cr% 94.223.010;00
p aro o lote 1 e de Cr5 25.591.000.00 para o lote 2, integralirados
até a data da publicarão deste Aviso Licitatdrio.

Bras(lia-DF, 28 de derembro de 1990

(Of. n9 2.887/90)	 LEOPOLDO SALVIANO BR/TO DE ARAOJO
' (DIAS: 02, 03 e 04/01/91)	 Chefe

Banco Meridional do Brasil S/A

CONTRATOS DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL

MODALIDADE: Concorrência n9 CC 006/722/90.
COMPROMITENTE: Banco Meridional do Brasil S.A.
COMPROMISSÁRIA: Santa Marta Administração de Bens Ltda.

OBJETO: Prédio e respectivo terreno, situados na Av. Senador Joaquim
Migue/ Martins de Siqueira, 180 na cidade de Jacarel ( SP ), bem
como mOveis e utensílios e 02 linhas telefônicas.

VALOR: Cr$ 76.710.121,50 a prazo (12 meses). 	 o
ASSINATURA: 24.10.90.
MODALIDADE: Concorrência n9 CC 012/787/90.
COMPROMITENTE: Banco Meridional do Brasil S.A.
COMFRONISSÁRIO: Jose Roberto Marques Chaves
OBJETO: Lote de terreno com área de 1.75002 , localizado em Pilarzinho-

Curitiba/PR.
VALOR: Cr$ 2.275.462,27 ã vista.
ASSINATURA: 16.11.90.

(N9 304894 -	 26/12/90	 - Cr$ 3.073,00)

(Of. no 71/90)
(DIAS: 31/12/90, 02 e 03/01/91)	 COMISSÃO ESPECIAL DE LICITADA()

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
AVISO DE PRORROGAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N? 012/90 -.ERMA
A Empresa Brasileira de Pesquisa AgropecuSria - EMBRAPA/ENPSA torna público que,

por conveniência administrativa, a Tomada de Preços n? 012/90-E6PSA, publicada no Dia
rio Oficial da União do dia 18/12/90, pãgina 24537, referente a contrafação de sorvi-
te: de administração de restaurante e fornecimento de refeições, foi adiada para dita
ainda a ser definida. Concórdia-SE, 27 de dezenbro de 1990

RALF HASSE
(of.n9 111/90)	 '	 Presidente da Comissão

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA PREVIDENCIA SOCIAL

Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social
AVISO DE ADIAMENTO E DE RERBATIFICAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS 59 164/90
OBJETO: Prestação de Serviços de Transcrição de Dados. Crítica e Feche
mento, Geração de Fitas e Emissão de Relatórios.

A Comissão Especial de Licitações torna público que foi adiada a realj„,
ração da Tomada de Preços co epígrafe, tendo sido alteradas as condi-
ções, que passam a ter a seguinte redação:



I - ENTREGA DOS ENVELOPES . DOCUMENTAÇÃO . e "PROPOSTA":
Dia 07,01.91 às 10:30 horas.

II - item 5.2. que pessoa ter o seguinte texto:
Os arquivos (fitas magnéticas) deverão ser entregues juntamente com

a documentação recebida, pela licitante vencedora em 11 (onze) dias ú-
teis a contar do recebimento de onda protocolo.

III - DO ANEXO I:
Item 2 - volume dos documentos a serem transcritos:
a) GR 6 - 800.000,entregues em 8 (oito) protocolos de 100.000 cada.

Item 3 - PRAZO PARA EXECUÇÃO:
a) 11 (onze) dias úteis para cada protocolo.

Ficam mentidas as demais cláusulas e condições do Edital.

OBS: Publicado no D.O.E.R.J. no dia 28/12/90

COMISSÃO ESPEC/AL DE LICITAÇOES

RESULTADOS DE JULGAMENTOS
TOMADA DE PREÇOS N9 197/90

OBJETO: Fornecimento de descarbenadora para formulários contínuos
.	 de 3 (três) vias.

A Comissão Permanente de Licitações torna público o resultado do jul-
gamento da Tomada de Preços em epígrafe.
As empresas presentes à licitação foram habilitadas.
As porpostas das empresas SISTEMÁTIC COMÉRCIO MÁQUINAS E SERVIÇOS
LTDA e LAURENTI EQUIPAMENTOS PARA PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA, foram
classificadas por atenderem às exIgencias do Ato Convocatório.

Conforme critério de julgamento estabelecido no Edital e de acordo com
o Parecer Técnico da DIAE.0 de 21/12/90, sagrou-se vencedora desta
licitação a empresa LAURENTI-EQUIPAMENTOS PARA PROCESSAMENTO DE DADOS
LTDA, pelo valor total de Cr$ 10.117.872,85 (Dez milhões, cento e
dezessete mil, oitocentos e setenta e dois cruzeiros e oitenta e
cinco centavos).

TOMADA DE PREÇOS Ne 208/90

OBJETO: Fornecimento de Formulário Contínuo em 01 (uma) via Pautado de
1/2 laranja.

A Comissão Permanente de Licitações - CPL, torna públicu o resultado
do julgamento da Tomada de Preços em epígrafe.

Todas as propostas foram classificadas e, de acordo com o critério de
julgamento estabelecido no Edital, sagrou-se vencedora desta licitação
a Empresa Formato-Comércio e Serviços Gráficos Ltda, pelo valor total
de Cr$ 8.280.000,00 ( Oito milhões, duzentos e oitenta mil cruzeiros).

(00 o. s/ncs)	 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇOEs

MINISTÉRIO DA INFRA-ESTRUTURA'

,	 Secretaria Nacional de Energia
Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A

AVISO DE LICITAÇÃO
CONVOCAÇÃO NO DA-SSA-03/90

A Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A - ELETRONORTE - comunica
que receberá propostas para a Convocação n e DA-SSA-003/90, LOCAÇÃO
DE 78 (SETENTA E OITO) EOU/PAMENTOS REPROGRAPICOS, A SEREM INSTALA-
DOS NA SEDE E NOS DEPARTAMENTOS REGIONAIS DA ELETRONORTE.

2. O Edital de Licitação estará à disposição das empresas	 _interessa-
das, no período de 02/01/91 a 04/02/91, das 10:00 as 12:00 horas	 e
das 14:00 as 16:00 horas para venda, ao preço de Cr$ 7.500,00 	 (se-
te mil e quinhentos cruzeiros), no seguinte endereço:
-'0entrais Elétricas do Norte do Brasil S/A - ELETRONORTE
- Supercenter Venâncio 3.000 - SCN - Quadre 06 - Conj. A
- Departamento de Habilitação e Aquisição (ASH) - Bloco C -

Sala 802
- Brasílie - DF.	 •

3. A entrega dos Documentos do Habilitação e Proposta será às	 15:00
(quinze) horas do dia 05 de fevereiro de 1991, na Centrais Elétricas
do Norte do Brasil S/A - ELETRONORTE, no $eguinte endereço:
- Supercenter Venâncio 3.000 - SON - Quadra 06 - Conj. A
- Comité de Licitação - Bloco .C. - Sala 811
- Brasília - DF.

4. Condições de Participação:
a) Capital Social exigido até 30 de setembro de 1990, de no mínimo:

Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros);
b) Participação somente de empresas nacionais;
c) Não sera permitida a participação de empresas consorciadas.

(Of. n9 227/90)
(DIAS: 02, 03 e 04/01/91)
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Light — Serviços de Eletricidadk , S/A

CGC - 60.444. 7137/0001-46	 CCMPANHIA ABERTA
AVISOS DE LIC/TAÇA0

CONCORRÊNCIA POBLICA N9 SAD.S -3746 -0134/90

HABILITAÇÃO E CONCORRÊNCIA
PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA

EM DIVERSAS DEPENDENCIAS DA LIGHT

'LIGHT - Serviços de Eletricidade S.A., torna público que, nos termos de suas Varrias
Internas, das Normas de Contratação da Eletrobrás, e, subsidiáriamente, no que coa
ber, pelo Decrete-Lei número 2300 de 21.11.86, e suas alterações, receberá à Av. MJ
rechal Floriano, 168 - 22 andar - sala 215 -: Centro - Rio de Janeiro, co dia 25 de
janeiro de 1991, às 10:0(  horas, envelopes lacrados da Documentação de HABILITAÇÂO e
da PROPOSTA para execução de Serviços de Segurança e Vigilância em diversas dependes
cias da Companhia. •

O Contrato será por administração contratada por preço global, sendo o critério, de
julgamento o de menor preço, com prazo de execução de 360 (trezentos e sessenta) dias
corridos, prorrogáveis por igual período.

ATESTAI:OS - Serão exigidos atestados comprobatórios de pereonalidade e capacidade ju
radica, regularidade de eituação fiscal, idoneidade e capacidade financeira e capeei
dado técnica.

p EDITAL DE HABILITAÇÃO E CONCORRÊNCIA encontra-se à disposição dos interessados, gra
tuitamente, a partir da publicação deste Aviam, à Av. Marechal Floriano, 168 - 2 2 ao
dar - sala 224 - Centro - Rio de Janeiro, até o dia 14 de janeiro de 1991, nos dias
úteis, co horário de 09:00 às 16:00 horas.

Não serão admitidos Consórcios.

CONCORRENCIA PÚBLICA 09 SAD.A-3746 -0167/90

LIGHT - Serviços de Eletricidade C.A., torna público que, nos termos de suas NOC1063

Internas, das Normas de Contratação d&Eletrobrás, e, subsidiáriamente, no que coe
ber. pelo Decreto-Lei número 2300 de 21.11.86, e auas. alterações, receberá à Avr
Marechal Floriam, 168 - 22 andar - atila 215 - Centro - Rio de Janeiro no dia 25 de
janeiro de 1991, às 11:30 horas, envelopes lacrados da Documentação de 0ABILITAÇA0 e
da PROPOSTA para execução de Serviços de Segurança , e Vigilãncia em diveraas	 depen
descias da companhia.

O contrato será por administração contratada por preço global, sendo o critério de
julgamento o de menor preço, com prazo de execução de 360 (trezentos e sessenta) dias
corridos, prorrogáveis por igual período.

ATESTADOS - Serão exigidos atestados comprobatórics de personalidade e capacidade jo.
ridida, regularidade de situação fiscal, idoneidade e capacidade financeira e capeei
.dade técnica.

O EDITAL DE 005ILITAÇA0 E CONCORRÊNCIA encontra-se à disposição das interessados, gra
tuitamente, a partir da publicação deste Aviso. à Av. Marechal Floriam, 168 - 22 as
dar - sala 224 - Centro - Rio de Janeiro de 09:00 às 16:00 horas.

Não serão admitidos Consárcios.

(06, n9 1, 788 e 1,290/90)
(DIAS: 27 e 28/12/90 e 02/01/91)

Petróleo Brasileiro S/A
SERVIÇO DE ENGENHARIA

OBRA DE CONSTRUÇÃO NO NORDESTE MERIDIONAL
(ENOR-NM)

CGC/MP 09 33.000.167/1120-90

EDITAL DE CONCORRÊNCIA 99 6-185-232-90

1. OBJETO: A PETROORAS, na forma de seu Manas)-, Geral de Contratação -
(MGC), publicado no Dierio Oficial da União, de 04.12.1987, de acordo
cem o Decreto Lei n9 2300, do 21.11.86, e suas alterações, receberá pro
postas para a execução dos serviços de desmontagem na Cidade de CarmopE
lis, transporte e instalação na Cidade de Aracaju de 4 compreseores de,
Céu, cada um com vazão de 140.000m3/dia, acionados por motor 4,elétrice
de 1000 HP e suas interligações ao Sistema de Compressão em Atálaia Ve,
lha; e instalação de medidores de vazão, preasostatos, chaves de flux0
e vãlvulas motorizadas nos dutos do TECARNO na. Estações Coletora. de'
Atalaia Velha, Bonsucesso, Bonfim, Coqueiro e Jordão, no Estado de Ser.,
gipe.
2. HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, as empresas interessadas em
participar desta licitação deverão apresentar a documentação discriadna
da no texto integral deste Edital, que inclui, entre outros, os seguin-
tes requisitos:

a) Documentação relativa 1 capacidade jurídica, idoneidade financei-
ra e regularidade fiscal da empresa:

b) Documentação relativa O capacidade técnica, compatível com a exe-
cução dos serviços.
3. EDITAL: O Edital poderá ser retirado a partir do dia 04.01.9)., horã -
rio comercial, até ãs 17:00 horas do dia 11.01.91, na PETROBRÃS/SEGEN/
ENOR-NM, Av. Helicio Machado Km 1,8 Atalaia Velha, Aracaju-SE, mediante
h apresentação dos seguintes documentos:

a) comprovante de depósito (original e cõpia), com o nome da empresa
e com autenticação mecánica, no valor de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruze/
roo), não reembolsável, referente ao custo do edital, na seguinte conte
bancarias BANCO DO BRASIL - Agência 0001 - Centro - Rio de Janeiro - R7
Conta 377.100-8. Ref.: Edital de Concorrencia SEGEN/ENOR-NM - No 	
6-185-232-90. Favorecido: PETBOLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRIS.

b) Documento assinado pela emprega interessada contendo os seguintes.
dados para eventuais contatos futuros;

- Referência ao presente Edital;
- Razão Social completa e no do CGC da empresa;
- Endereço, telefone(s) e departamento/elemento de contato;
- 89 de telex e telefax, caso disponíveis;
- Nome e código do Banco, nome, código e endereço da Acanala e néme -

co da conta corrente da empresas. 	 •
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4. ENTREGA DAS PROPOSTAS: As propostas técnica e comercial, juntamente
mom a docurentação de nabilitação, deverão ser entregues no dia 04.02.
91, Os 14:00 noras, na Av. Delicio Machado Km 1,8 Atalaia Velha, Araca-
ju - SE, em 3 (três) envelopes distintos, lacrados e devidamente identi
Eirados.
A PETROURAS exime-se de qualquer responsabilidade ou compromisso em re-
ação A empresa que não venha a ser considerada qualificada, Por .Pr. -

sentar documentaçao de haloilitação imcomp/eta ou insatisfat6ria, e cuja
proposta, em oonsequéricia, não venha a ser aceita.

A PETROBRAS se reserva o direito de revogar, anular, suspender ou tor-
nar sem efeito esta concorrência, a qualquer época e a seu exclusivo
critério, sem que caibam a quaisquer dos participantes, direitos, vasta
gen., meclamaçoes e/ou indenizaçoes de qualquer espécie ou natureza. -

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
109 208689 - 28/12/90 - Cr$ 22.389,00)
(DIAS: 02, 03 e 04/01/91)

Petroflex Indústria e Comércio S/A
EDITAL DE LERÃO

MURILO CHAVES LEILOEIRO, estabelecido na Av. Pres. Antonio Carlos, 607/Grupo: 1002- Centro/0U,
devidamente autorizado par PETROFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO, vendará em Leiloo, às 14:00 hs
da dia 18 doJanoiro de 1990, nos depondênclas da PETROFLEX na Rua Parente/e'. Duque de Caxias/
RJ, as Areas 31 e 32 da Fabricado Butadieno, FABUT, das quais :onstarnès seguintes equipamentos:(
• Oito torres do destilação soves seguintes designações: 	 01, T-3102, 1-3201, 1-3202, 1-3203,
1-3204, T-3205 e T-3206. 04 Tanques coma, seguintes designações: 911 .301, T0-3102,10-3103
o 10•3201. III 31 Vasos do prendo com as seguintes designações: V-3101, V-3102, V•3103, V-3104,
V•3105AB, V•3109, V-3107, V-3108, V-3109, 9 . 3110, 9-3201, V-3202, 9-3203, 0-3204, V-3205, V-3208,
V-3207, V-3208, V-3209, V .3210, V•3214, V-3215, V-3216, V-3217, 9-3218, V-3219, V-3220, 9-3221,
V-3222, V•3323. IV- 70 Bomba, diversos, verticais, centrifugas a alternativas, comas respectivos naa•
tbres elétricas e/ou turbinas que as acionem, e as seguintes designaçõos: 8-3101-A/8,13-3102•A9C,
9-3103, 13-3105-NO, 0-3106.040, 0-3107, 0.3108-N13, 0 .3109-N13,13•3110-040, 8-3111•NB, 0-3112.
A/B, 8-3201-NB,13•3202-A/B, 0-3204,13•3295-A/B, 8 .3208-A, 0-3208-13, 13 .3207, 0.3206-NO, 13•3210-
AMA 8-3211-N9, 0-3212-040,0-3213-A/13,13.3214-N13,0-3216,13-3217-6/0,0•3218-N13,51•3219.A/B,
9.3220, 8-3221, 13-3222-040, B-32234/13, 13.3224-NB, 0-3225, 0-3226, 13-3227-040, 13-3228 .A/9. 13.
3225.040.0.3230.040. 0-3231 .040. 13-3232-040N - 131 trocadores de arisca 02 Caldeiras de pressão,
camas seguintes designações:1-3101-A/D, 1 .3102-A/ B/F,1-3.103,1-3104,1-3105,1•3106,1-3107,1•31013,
1-3109,1-3110,1-3111,1-3112,1•3201-N13,1-3201-CM,/-3202•A/0,1•3203.N9,1•3204-A/13,1-3204•C/D,
13205•6/0, (-3205-CIO, 1-3206-ND, 1-3207•A/B.1 .3207-C,1-3208-NB, 1-3209•C/0,1-320941,1-3209-8,
1 .3210-040, 1-3211•040, 1-3212-NO, I-3213-N8, 1.3213-CIO, 14214,1 .3215-040, 1-3216•A/C, 1.3217,
1-3218, 1-3219, 1 .3220,1-3222,1-3223, 1-3224, 1-3225, 1 .3227, 1-3228, 1-3229, 1 .3230-NB, 1-3231-N13,
1 . 3232,1-3233. VI . 99 Compressores comas motores orou turbines quoo”cionem, e es seguintes dedo-
nações: C-3101•A/B/D, C•3102•13, C-3103•13, 1-3104 .A, C-3201•E, C-3202. E e C•3204. VII • 05E/Mores
designados pon E-320/43/ Et, E .3202-N13 e 0 .3203. VIII • 03 Pontes rolantes a sabor: 0-3101 021,
0•3201 (150) e 0•3202 (15t1.1X- 02 Filt ros:1F-3101 I o (F .3102). X - 20 Motoválvulas de 30", 14 de 14"
Ode 6", 6 de 4". 2 do 12,4 de 48" 02 de 36". 01-02 Dos Geradores dg 73" 093". XII - 06 Reatores de
0,5m0ø= 5,7500, XIII- 01060000: 100 Válvulas do Controle,220 Válvulas de Segurança, 2.000 ton. Tu-
bulações do Aço Carbono, variando do 0=1/2" até 36"., instrumentos, Meterias Elétricos, 400 tonela-
das de Estruturas Metálicas a Sobressalentes (acoplamentos, Engrenagarts, Eixos, Mancais, Molas,
Anéis Vedação, Buchas, Labirintos, Cruzetas, Hastes, Luvas, Pistões, Difusores, Colares, votares, Co-
roas, Gavetas, Seios Mocânicos, etc...). CONDIÇÕES: Os materiais ou bens aedo vendidos no estado
eni que se ancnntrorn,nho serão aceitas desistências o reclamações posteriores a arrematação. Todo
e qualquer Imposto será por conta do comprador. No ato sinal : pinicado 50% • incide sobro a transação
5% de comissão 00,25% de ISS.Improt orivehnente at6 o dia 23.01.91, pagamento em choove adrninis-
trativo ou dinheiro em nosso escritório contrai 56v. Pres. Antonio Carlos, 607/10 3 Andar. A não cocote.
mentação do pagamento no prazo estipulado implicará na perda do sinal edo direito dos bens arremata.
dos. filo de Janeiro, 27 de Dezembro. 1910, (a) MURILO CHAVES- LEILOEIRO.

(89 208683 - 28/12/90 - Cr$ 10.536,00),
(DIAS: 02 e 07/01/91)

Secretaria Nacional dos Transportes

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem
AV/93 co L111ur,80

TCAZM co PREÇOS 59 01/90

WPASSWECSO NACIC608L co ESTRADAS DE 10035351 - Autarg-aia do MildStéri0 da Infra-Es
trotara, torna punolico equantos F.sarn intereccxx que fará realizar TOMADA DE P501

 para a contratação do serviços de Vigilância larvada e desarmada, no dia 14 de-
janeiro de 1991, as 09 horas, na Sala 09 44102, nitro no SAN-EzlifIcio do NO/leu das
,Transportes - 49 andar. O Edital n9 01/90, encontra-se O disposição dos interessados,
no endereço citado, na sala 09 42380, no horório de 08 As 11:30 horas e de 14:00 As

118,00 horas.
(00. 09 08/90 )

o
')bias: 28, 31/12/90 e 02/01/911

Companhia de Navegação Lloyd Brasilehp
EDITAL DE LEILOO

JOÃO EMILIO DE OLIVEIRA FILHO, Leiloeiro Público, com escritório à %Conde do Ooroadcro, 20 lula
108, SILAS JOSÉ DASILVA,Lalloairo PdblIco, com escritõrio na R. do Carmo, 6/1308 ((ARMANDO COS.
TA FERREIRA FILHO, Leiloeiro Pdblico, corn meritório na R. Teixeira deMelo, 53 loja O, todo, nesta ci-
dade, comunicam aos Srs. intereattedos que devidamente autorizado, pela Ciado Navegação Lloyd Ora-
..., CGC 33.830.120/0001 .21, venderão orn público leilão, no dia 17 de janeiro de 1991, 8, 146,1510
• Mu, respectivamente coR, do Rotário, 2- Docas do Lloyd, nesta cidade, máquinas, equipamentos,
sucatas aos velculos Opalas 90E5VP690F0114628 e 5P69DCB124779 e Kombi 0H739222, nas sem..
tes condições: 1) Pagamento no atado acometa do valor total do arremate, ...ido de 5% de corda-
alo do Leiloeiro e ISS. Os cheques de pagamento serão depositados no dia 19/01191. devendo sorsubs,
thufdos por depósito em dinheiro, nesta dorsos cheques com compensação fora da praça do Rio deJa.'
naifa. 2) A vistoria dos lotes se dará nos dl. 14, 15 e 16/01191, das 80s 120 das 13:30 00 16 hs, no local
do Leilão. 3) Correrá par contos responsabilidade exclusiva do arrematante o pagamento de todo de

'to. *qualquer imposto, taxa,tarif a ou despe., queincida ou que venha a InedIrsobre os lotes .N.1,1-
~4. 4) Os Leiloeiros venderão todos os lotes no estado de conservação em quo se encontram, não

aceitando reclamações depois de arrematados. 5) A retirada dos lotes sedará após a compensação.,
valores recebidos e mediante 3 apresentação da Nota do Venda do Leiloeiro pelo arrematante ou seu re-
prosentant e munidode autorização comf Irma reconhecida, no prezo de 21 a 31/01/91.6) O arrematante
que Mio cumprir os prazos para pagamento opera retirada, perderá o direito às Importâncias já pagas

• caos bens arrematados, ficando, neste caso, desde (á, autorizado o Lloyd a dar aos lote a destino que
lho convier. 7) Nos lar en vendidos a peso estimado, será aferido, por ocasião da retirada Ilsise, o peso,
Caere, sendo cobrada Imediatamente a diferença de peso o maior e devolvida a diferença de peso ema-
nar, acrescidas da comissão do Leiloeiro.Rio de Janeiro, 02 de Janeiro de 1991.iailo Emiti° de Oliveira'
Filho; Silas Josd da Shva °Armando Costa Ferreira Filho- Leiloeiros Públicos.

(09 208682 - 28/12/90 - Cr$ 3 .512, 00)

Valec - Engenharia, Construções e Ferrovias S/A

EXTRATO 0030 TERMO ADIT.V0 AO CONTRATO N*02190
ESPÉCIE: 3° Termo Aditivo ao Contrato firmado entro: VALEGENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E
FERROVIAS S.A. e DIRECTA -AUDITORES S/C.
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 55 - Inciso II, alínea "d" do Deoreto .Lei 00 2300, da 21.11.86.
,OBJETO: Alteração da Cláusula Sexta - Roa/estamento para modificar o Item 6.1 o Incluir os itens 6.2,
6.3 e 6.4.
PROCESSO N°350/00.
RATIFICAÇÃO: Ficam mantidos e ratilloadas todas as demais cláusulas e condições constantes do
Contrato ora aditado não modificadas direta ou Indiretamente pelos seus 1°, 2e 3°Termos AditNos.
DATA DE ASSINATURA: 20.1290.

EXTRATO DO 4 . TERNO . ADITIVO AO CONTRATO N . 006/89

ESPECIE: 40 Termo Aditivo ao Contrato firmado entre:
VALEC - ENGENHARIA, CONSTRUÇOES E FERROVIAS 5/8 e
CONSTRUTORA BETER S/A.

FUNDAMENTO LEGAL: Decreto-Lei n 2 2300 de 21.11:86
OBJETO. Alterar a redação dos itens 5.1 e 5.2 da Cláusula puinta-Pra-
zo, do Contrato 02 006/89,
PROCESSO 14 2 158/88
FRACO: Todos os serviços objeto do Contrato deverão estar concluídos
até 31.12.91.
00111. 1CAÇAO: Ficam martidas o ratificadas todas as demais cláusulas e
condijes constantes do Contraia ora aditado não modificadas direta ou
indiretamente peias 1 0 , 20 3 2 e 4 2 Termos Aditivos.
DATA DE ASSINATURA: 27.12.90.

EXTRATO DO 59 TERMO DE RERRATIF/CACAO AO TERMO
ADITIVO 09 01/88 AO CONVÊNIO N9 02/88

ESPECIE: 5 2 Termo de Re-ratificação ao Termo Aditivo n o 01/88 ao con-
vênio 11 2 02/88 firmado entre:
VALEC - ENGENHARIA, CONSTRUÇOES E FERROVIAS S/A e MINIS T ERIO DO EXER-
CITO - Diretoria de Obras de Cooperação - Doc.
FUNDAMENTO LEGAL: Decreto-Lei 0 2 23CO 3 de 21.11.86 e Decreto n o 93.872
de 23.12.86.
OBJETO: Substituir o Cronograma Fisico-Flnanceiro anexo ao 42 Termo de
Re-Ratificação; aditar o valor estabelecido no Parágra fo orlmeiro da
Cláusula Quinta - Dos Redursos - ao Termo Aditivo n 2 01/88,
a Cláusula Sexta - Da Liberação de Numerários - do Termo Aditivo 	 n2
01/88.
RATIFICAÇAO: Ficam mantidas e ratificadas todas as demais Cláusulas e
condições constantes do Convênio 52 02/88 ora aditado não modificadas
direta ou Indiretamente pelos 1 2 , 22, 3 2 , 4. e 52 Termo de Re-Ratifi-
cação ao Termo Aditivo n2 01/88.
DATA DE ASSINATURA: 10.12.90.

(Ofs. N9s 236, 238 e 239/90)

Secretaria Nacional de Comunicações

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos

Administração Central
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA 001/91
A ECT, através da Comissão Permanente de Licitação (Administração

Central), informa aos interessados que realizarã, és 09:00 horas do dia
30 de janeiro de 1991, a Concorréncia 09 001/91, visando a contratação
de firmas para o fornecimento de ENVELOPES. O Capital Social Integrali-
zado exigido é igual ou superior a Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cru-
zeiros). O Edital desta licitação poderã ser retirado nas Sedes das Di-
retorias Regionais de São Paulo e Rio de Janeiro ou no Edifício Sede
da ECT, localizado no SBN - Conjunto 03 - Bloco °A° - 159 andar, em Ora
silia-DF., Telefones 217-2719 e 217-2381, onde outras informações e de7.
mais esclarecimentos poderão ser obtidos.

Brasilia-DP., 31 de dezembro de 1990.

(Of. 09 1.815/90)
	

TOLIO BORGES DE OLIVEIRA
(DIAS: 31/12/90, 02 e 03/01/911

	
Presidente da CPL/AC

Diretoria Regional do Espírito Santo
EXTRATO DE CONTRATOS

1) '1C:fitada cb Proc. 09 007/90 - 02 %ganharia Lida - Orntrato pua E.curao- da Clara
de Revestira.° tiVrm1co do CO-Vitória - 0:ntrato n9 068/90 - Vigfiaciat 0111.90
21 Nair Della Saadi - ant.. ab Ormadato Agóncic Sacaraiiae °nitrato 09 073/90
Vincia: 01;12.90 a 31.12.90.

(Of . n9 1.805/90)
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Telecomunicações Brasileiras S/A
	

Telecomunicações do Maranhão S/A

Centro de Pesquisa e Desenvolvimento
	 nt.ao DE LICITAVA°

AVISO DE LICITAÇAO N9 08/90	
£(31228AP.NolA c4Wn N°

A TELEBRAS, através de seu Centro de Pesquisa e Desenvolvimento, esti
promovendo licitação de construção de complementação de expansão dn prÊ
dio 12 co CPqD/Telebrás, comoreendendo serviços de construção civ11,irj
talações hidro-sanitáras, de incendio e oára-raios, conforme EDITAL rÊ
sumido publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, no dia 29.12.
90.

(Of. 5/n9)	 COMISSÃO DE LICITAÇÃO

AIII111215251LPEPCSM.
A TELECOMUNICAÇOCS DO MARANHAO S/A - TELHA coinualco ona inlere

sedoo que nu dia 21/01/91, às 9:00 horas, recaburã e ab.1:5 proposto.
para venda de Sena Insáveta de sua propriedade locrairadoa nus Cidad Wn de
São Lula, Imperatriz o Santa Rita, co Maranhão, conforme publicação nc
Diário Oficial do Estado do Maranhão do dia 20, 21 e 24.12.90

São LulolION), 12 de dusembro de 1890

As,

•

7.

Telecomunicações do Ceará S/A
EXTRATOS DE ADITIVOS

ESPéCIE: 12 aditivo ao contrato n2 AMT-520-90/020 celebrado com a
ORTTEL ORG. TéCNICA EM TELEFONIA LTDA.

OBJETO. Acrescer à cláusula segunda a CT-CIRC.2220/047/90,	 da
Telebrás, no que couber.

DATA DA ASSINATURA: 26-10-90

ESPéCIE . 12 aditivo ao contrato n2 AM1'-520-90/019 celebrado com a
CENTRAL TELECOMUNICAOES SIA.

OBJETO. Acrescer à	 cláusula segunda a CT-CIRC.2220/047/90, 	 da
Telebrás, no que couber.

DATA DA ASSINATURA. 26-10-90

ESPéCIE: 12 aditivo ao contrato n2 AH7-520-90/0113 celebrado com a
TEFON SOC. TéCNICA EM TELEFONIA LTDA.

OBJETO. Acrescer à c/áusula segunda a CT-CIRC.2220/047790. 	 da
Telebrás. no que couber.

DATA DA ASSINATURA. 26-10-90

ESPéCIE: 12 aditivo ao contrato n2 AMT-520-90/094 celebrado com a
RCR ENGENHARIA LTDA.

OBJETO: Acrescer à cláusula se gunda a CT-CIRC.2220/047/90,	 da
Tclebras, no que couber.

DATA DA ASSINATURA: 17-10-90

ESPéCIE . 12 aditivo ao contrato OS AMT-520-90/066 celebrado com a
BANFORT COM. E SERVIÇOS LTDA.

OBJETO: Acrescer à cláusula segunda a CT-CIRC.2220/047/90,	 da
Telebrás, no que couber.

DATA DA ASSINATURA: 13-12-90

ESPéCIE. 12 aditivo ao contrato n2 ANT-520-90/095 celebrado com a
EMBRACON ELET. TECNOLOMIá SIA

OBJETO: Acrescer à cláusula segunda a CT-CIRC.2220/047/90, 	 _da
Telebrás, no' que couber.

DATA DA ASSINATURA: 21-11-90

ESPéCIE: 12 aditivo ao contrato n2 AMT-520-90/115 celebrado co. a
AUTEL SIA TELECOHUNICACEESS/A

OBJETO. Incluir Fórmula de reaJuste.
DATA DA ASSINATURA. 26-11-98

ESPéCIE: 12 aditivo ao contrato co AMT-520-90/003
EXPEDITO LUCIANO ARRUDA DA SILVA.

OBJETO: Incluir cláusula de reajuste.
DATATA ASSINATURA. 10-12-90

ESPCIE. 22 aditivo ao contrato n2 AMT-520-90/829
CLAUDIO NELSON ENGENHARIA LIDA:

OBJETO: Prorrogar prazo contrato.
DATA DA ASSINATURA: 13-11-918

ESPéCIE. /2 aditivo 'ao contrato n2 AMT-520-90/101 celebrado com a
PROJECON - PROJETOS E CONSTRUCEES LTDA

OBJETO: Incluir firmula de reaJuste
DATA DA ASSINATURA: 83-11-98

ESPéCIE: 12 aditivo ao contrato n2 AMT-528-90/012
	

COM 2.
1350 SISTEMAS E METODOS SIA

OBJETO: Prorrogar prazo, incluir CT.CIRC.2228/047/90,
no Oue couber e incluir fórmula de reajuste

DATA DA ASSINATURA: 23-18-90

EXTRATOS DE CONTRATOS
ESPéC/g . Contrato rhe AMT.528.90/139, celebrado 	 com a BRASILSAT

HARALD SIA.
OBJETO.	 Fornecimento de 84 antenas UHF/VHF
VALOR.	 Cs% 2.963.517,29
PRAZO:	 90 dias
DATA DA ASSINATURA: 10.12.98 	 •

ESPéCIE. Contrato n2 AMT.528.90/140, celebrado com a UNIPOSTO
COMiRCIO DE COMBUSTiVEIS LTDA.

OBJETO:	 Fornecimento e abastecimento de combustível.
VALOR.	 951 (noventa e cinco) por cento do preço praticado pela

legislação vigente na data do abastecimento
PRAZO:	 198 dias
.DATA DA ASSINATURA: 12.82.90

ESPéCIE. Contrato n2 AMT.520.90/141, celebrado com a 	 PETROX
PETROLEO COMERCIAL LTDA.

OBJETO:	 Fornecimento e abastecimento de combustível.
VALOR.	 951 (noventa e cinco) por cento do preço praticado pela

legislação vigente na data do abastecimento.
PRAZO.	 180 dias
DATA DA ASSINATURA. 12.12.90

ESPéCIE: Contrato n2 AMT.520.90/142, celebrado com a 	 ORGANI-
ZACEES NITRE DE PETROLEG LTDA.

OBJETO:	 Fornecimento e abastecimento de combustível.
VALOR:	 951 (noventa e cinco) por cento do preço praticado pela

leg islação vigente na data do abastecimento.
PRAZO.	 188 dias
DATA DA ASSINATURA: 12.12.90
ESPéCIE: Contrato n2 AMT.520.901143. celebrado com	 a IMEC IND.

DE MATERIAIS ELETROMEC. SIA.
OBJETO:	 Fornecimento de quadros dist. de filas.
PRAZO:	 128 dias
DATA DA ASSINATURA. 13.12.98

( 00.59 319/901

(Of. n9 2.531/90)
(DIAS: 31/12/90 e 02 e 03/01/91) 10MI0010 DE ANALISE DE LICITAÇÃO

Ineditoriais

Estado de Rondônia

Prefeitura Municipal de Colorado do Oeste
CONCORRÊNCIA POBLICA NO 01/90

A Comissão Permanente de Licitação do Município, torna público
que realirarã Concorrência Pública, para a contratação da construção da
Escola Agro técnica de 2? Grau:

Abertura: 35e dia após a	 publicação do D.O.U.
Locai: Av. Paulo de Assis Ribeiro, 3192.
Horirio: 08:00 horas.
Os interessados deverão obter editais: outras informações coca

referida Comissão, no horário das 07:00 Is 13:00 horas, de segunda a sex
ta-feira, no endereço acima citado - Colorado do Deste - RO, 21 de . dozeR
bro de 1990. Sebastião Pequeno da Silva Filho - Presidente da CPL-M.

(Of. s/no)
(DIAS, 31/12/90, 02 e 03/01/911

Governo do Estado do Ceará

Secretaria de Transportes, Energia, Comunicações
e Obras — Seteco

Departamento de Estradas de Rodagem e Transportes — Dert

AVISO DE LICITAÇÃO	 .
CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES . DERT/CE,. atreva da
Comissão Central de Concorrincia (CCC), leva ao conhecimento dos Interessados que se
acha aberta a CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL, referente ao Edital n9 023/90-2ERT/CE, que
este Departamento tal.: realizar, i Rua Silve Pau/et 09 324, Bairro Aldeota • co FOI.
taieza, Capital do Estado do Ceari,na Sala de Reuniois da C.C.C. is 15:00 horas (.9
dla 20 de fevereiro de 1991, para execução de obrai • serviços rodoviirios , abaixo
relacionados. parcialmente financiado pelo BANCO ANTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO -
BID.

N9 DO
LOTE	 TRECHO

01 CE.206 Pajuçara - Maracanati
CE.206 Maracanar. - Cigado
CE.004 Ligado Maranguape
CE.119 Maranguape - 80 >2>

02	 CE.075 ipunira - Sucesso

03	 CE.016 Umirlm - mariola
CE.016 itapipoca - Amontada

04	 CE.I61 BR 222 - Santana do Acaraú

As • propostas deverão ser entregues, Impreterivelmente, àti 'às 15.00 horaá
do dia 20 de fevereiro de 1991, na C.C.C., no endereço acima mencionado. Poderio
participar desta CONCORRÊNCIA empresas BRASILEIRAS e ESTRANGEIRAS, que sejam nacio-
nais de pulsos membros do BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO - BID.

Cópias do referido EDITAL e seus ANEXOS poderão sef .adquirldas Junto ao Gru
po de licltação, , na Sede do DRKT.CEAKR, R Rua Assunção 09 1.100 - no barro	 Jose

celebrado com a

celebrado com a

da Telebrás.

NATUREZA DOS.	 EXTENSA°
• SERVIÇOS	 EM KM 

Restauração	 4,77 Km.
Restauração	 3,15 Km
Restauraçio	 8,58 Km
Kostaoroad	 44,36 Km'

Total. 6086 Km

Restauração	 56,70 Km

Restmaraçio	 9.00 Ir,
RentouraçUo	 30,08 Se

Total: 39,08 Km

Restauração	 34,15 Km

TOTAL:	 190,79 Km

•



Complete sua coleção
Adquira volumes avulsos das revistas editadas pela Imprensa Nacional
• Coleção das Leis da República Fedçrativa do Brasil 	 1950 a 1988
• Ementário de Jurisprudência do TFR
• Jurisprudência Trabalhista do TST
• Revista do Tribunal Federal de Recursos
• Revista Trimestral de Jurisprudência do STF

1979a 1987
1981a 1987
1974a 1988
1957 a 1988
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lilôRtejcin, Fortaleza - Capital do Estado do Cearã, em dias de expedientes 	 normals,
das 08:00 às 12:00 e das 15;00 ás 18;00 boro, ned.lanta recolhimento da 	 taxa de
Cr$ 70.000,00 (SetoRto O1.1 cr.retro,)	 •	 •

COMISERO CENTRAL DE CONCORRENCIAS, co Fortaleza, Estado do Cearã, aos 20 di
as do :nes de dezembro de 1990.

SILVIO BOAS PEIXOTO DA SILVA
Presidente da Comissão Central de Concorrência

VISTO: GIL TEIXEIRA FILHO
_Superintendente do DERT/CEARA

CÊLIO Tà1RGINO BONFIM
Coordenador do Programa BID

(Of. n9 146/90)
(D/AS: 28 e 31/12/90 e 02/03191)

Governo dó Estado do Piauí

Secretaria de Obras e Serviços Públicos

Departamento de Estradas de Rodagem do Piauí

EDITAL DE CONCORRÊNCIA NO 01/90

O Diretor Geral do Departamento de Estradas de Rodagem do Es
tado do Piauí, torna público, para conhecimento de interessados, que

farã realizar as 10:00 (Dez) hOras do dia 08 (Oito) de fevereiro -de
1991, na sala onde funciona o GEL, localizado no 30 andar do Edifício
Sede do DER/P/, sito ã Avenida Frei Serafim, 2492, nesta Capital, Coo
corre:leia para execução das obras e serviços de restaura,ão da Rodo
via BR-135/PI nos seguintes trechos:

- Eliseu Martins - Km 36 - Extensão: 	 36,0 co
- Km 36 - Cristina Castro - Extensão:	 70,0 Km
- Gi/buõs - Divisa PI/BA - Extensão: 123,0 Km

Poderão participar desta licitação as firmas . regularmente eltabelecidas no sais, que satisfaçam as condições do Edital.

Esclarece, outrossim, que quaisquer informações serão fOrne
cidas aos interessados pelo Grupo executivo de Licitações deste DER7
PI no horúrio normal de funcionamento, no 30 andar do citado Edifício
Sede do DER/PI.

Toresina-PI, 28 de dezembro de 1990

ANTONIO GOMES NETO

109 258778 - 28/12/90 - cri 10.536,00)
0918S: 31/12/90, 02 e 03/01/91)

248 PágInas
Cr$ 90,00

A Imprensa Nacional executa servios gráficos para a
Administração Federal,

Consultas: Diretoria de Serviços Gráficos.
Fones (061) 225-4790 e 321-5566 ramal 219.

EDITORAÇÃO DE

PUBLICAÇÕES OFICIAIS

Publicação elaborada pela Subcomissão de
Politica Editorial e Normalização da

COmissão de Publicações Oficiais Brasileiras e
co-editado pela Imprensa Nacional e Associação dos

Bibliotecários do Distrito Federal contendo
informações e regras básicas sobre editoração de

publicacões oficiais.

As aquisições poderão ser feitas diretamente na Se-
ção de Vendas ou mediante envio de cheque norriinal à Im-
prensa Nacional, acompanhado de esclarecimentos. Em ca,
ao de Órgão Público, mediante cópia da Nota de Empenho.

Maiores informações — End.: SIG Quadra 06 — Lote 800 —
CEP: 70604. Fones: (061) 321-5566 R. 305 e 309 ou 10611 226-2586;
226-6812.
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ÍNDICE DE NORMAS

ESTADO DOIDO DAS FORÇAS ARDADAS

AVISO 1, NEP. 27-12-90 	 	 32

MINISTERIO DA AERONAUTICA

AVISO 1. INFRAERO, 28-12-90 	 	 32

nzwisrERIo DA ACR/CULTURA C
REFORMA AGRAR/A

AVISO 12. EDDRAPA. 27-12-90 	 	 36

RINISTERIO DO EXERCITO

AVISO I. C111./4RD, 02-01-S0 	 	
32

1110I5TER/0 2,,Arg/a FAZENDA Es 

ATA 37. AC, 06-12-90 	 	 15AVISO 1, ZACE/ADC. 28-12-90 	 	 35AVISO O. UB, 28-12-90 	 	 36AVISO 7. ANDES, 28-12-90 	 	 36AVISO 4, BACON, 22-12-90 	 	 35AVISO 15, SERPRO. 28-12-90 	 	 36AVISO 298. In% 28-12-90 	 	 36AVISO 317.128. 28-12-20 	 	 36CARTA C/RCULAR 2.132, ROCES, 27-12.99 	 	 1DESPACHO. BACON. 21-12-90 	 	 1

REItek.°51%22:NAE51-.11M8-90 	 	
151

=HISTORIO DA /NERA-ESTROTURA

AVISO 3. ELETRONORTE. 28-12-90 	 	 37AVISO 8, TEIMAS, 28-12-90 	 	 39AVISO 232. PETROBRAS. 20-12-90 	 	 37CONTRATO, COT/DOES. 01-12-90 	 	 38CONTRATO 139. TELECEARA, 10-12-90 	 	 39ED/TAL, LLOYDRRAS. 28-12-90 	 	 38EDITAL. PETROFLEX, 28-12-90 	 	 35
TERMO ADITIVO 1. TELECEARA, 26-10-90 	 	 39TERMO ADITIVO 3. VALEC, 20-12-90 	 	 32

MINISTERIO DA MUDE

AVISO 8, INADPS/DC, 28-12-90 	 	 35AVISO 14, FSESP/DRES, 28-12-90 	 	 35
CONTRATO 18, /NAMPS/DC. 28-12-90 	 	 34.TERSO ADITIVO, CO. 20-12-90 	 	 32

MENTREMEUIrtg= E EA

00050 164, DATAPREV. 28-12-90 	
AVISO 177, DATAPREV, 28-12-90 	
AVISO 205, DATAPREV, 28-12-90 	

ÍNDICE POR ASSUNTO

A
- ACRESCIDO

CLAUSULA
TERNOS ADITIVOS-MENERA/TELECEARA NOS 1 C 2

ORTTEL ORC.TECHICA EM TELEFONIA LTDA. E OUTROS.
.TERMO ADITIVO 1. 26-10.90 MIES TELECEARA 	 	 39.

- AD/AMENTO
RERRATIFICAÇÃO
TONADA DE PREÇO

.AVISO 164. 28-12-90 DTPS DATAPREV 	
	

36

ALTERAÇÃO
CLAUSULA
TERMOS ADITIVOS-MINERA/VAI= ORO 3 E 5

D/RECTA-AUD/TORES S/C, E OUTROS.
.TERMO ADITIVO 3, 20-12-90 nus VALEC 	

	
38

TITULO CONTABIL
.CARTA CIRCULAR 2.132, 27-12-90 DEEP BACON 	

. AQUISIÇÃO
COMBUSTIVEL
CONTRATROS-MINFRA/TELECEARA DRS 139 A 142

BRASILSAT MIAU SIA. E OUTROS.
.CONTRATO 139, 10-12-90 MIES TELECEARA 	 	 39

EQU/PADENTOS
CONTRATOS-OS INADASIDO NUS 18 E 21
P A ESTACÃO DE SERVIÇO

ENGENHEIROS ASSOC/ADOS FERRO LEDA, E OUTRO.
,CONTRATO /8. 28-12-90 ns INADPSIDG 	 	 34

- ARRENDAMENTO MERCANTIL
FINANCIAMENTO
EMPRESTIMO CD MOEDA

-.RELAÇÃO. 28-12-90 DEEP OXIDO/FORCE 	

- CONTRATOS-OS IRADAS/DG NAS 18 E 21
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
AQUISIÇÃO
EQUIPAMENTOS

.ANISSre WUnr1ISFR:áPint ' E OUTRO'

- CONTRATROS-DINERAITELECEARA 9110 139 A 342
AQUISIÇÃO
CODBUSTIVEL

BRASILSAT BADALO SIA, E OUTROS.
.CONTRATO 139, 10-12-90 DIAS TC/XOCARA 	 	 39

c 'Ngdn 28-12-90 nus EICTRONORTE 	 	 07 	•

E
- EMPRESEIS° EM MOEDA

• ARRENDAMENTO MERCANTIL
FINANCIAMENTO

.RELAÇÃO, E8-02-so ncr p BACON/FUCE 	

- EMPAI/ESTOS
CONTRATOS-MS INAMPS/DG NAS 18 E 21
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
AQUISIÇÃO

ENGENHEIROS ASSOCIADOS FERRE LEDA, C OUTRO.
.CONTRATO IS. 28-12-90 ns /NAMPSIDS 	

34

FINANCIAMENTO
EMPREST/DO CD MOEDA
ARRENDAMENTO MERCANTIL

.RELAÇÃO. 20-12-90 1 0EFP DACEN/F/RCE 	

C
CANCELADENTO
TOMADAS DE PREÇOS-OS ESESP/DRES DRS 14 C 71

.AVISO 14. 28-12-140 MS FSESP/DRES 	 	 35

CESSADA
LIDO/DAÇÃO EXTRAJUDIC/AL

COROA SIA - CORRETORA DE VALORES.
.DESEACNO. 28-12-90 DEEP BACON 	

- CLAUSULA
TARDOS ADITIVOS-D/NERA/TELECEARA NAS 1 E 2
ACRESCIDO

.4=1.?;24992-U-NLAIMEMUJ  OUTROS.
	 39

TEADOS AO/TIDOS-MINERA/TALCO NRS 3 E 5
ALTERAÇÃO

AIRECTA-AUDITORES Sn, E OUTROS.
=AMO ADITIVO 3, 20-12-90 SOES TALCO 	 	 38

- CODBUST/VEL
CONTRATROS-DINERAITELECEARA NOS 139 A 142
AQUISIÇÃO

BRAS/ASAI HARALD S/A. E OUTROS.
.CONTRATO 139. 10-12-90 MIES TELECEARA 	 	 39

- CONCORRENCIA PUBLICA
.AVISO A. 22-12-90115 /000PS.120 	 	 35

.AVISO é. 28-12-90 nErp BACEN 	 	 35

.AVISO 232. se.12-so MIES PETROBRAS 	 	 37

- CONCORRENCIAS PUBLICAS-RAER/INFRAERO ORA 1 C 839
.AVISO 1. 28-12-90 SOER INFRAERO 	 	 22

- CONCORRENCIAS PUBLICAS-AM/BM. ORO 6 E 12
.AVISO 6. 28-12-90 . 110EP DOS 	 	 36

- /II
TAXA DE VARIAÇÃO

.RESOLVÇÃO 36. 27,12-90 DEFP ISSO/PRESO 	

- EEIERo pumaco
.EDITAL, 2.-12-90 MIES LLOYDBRAS 	 	 38

.EDITAI, 211-12-9011/ES PETROPLEX 	 	 32

- LICITAÇÃO
.AVISO O. 28-12-90 nus TOLEIMAS 	 	 39

- LIOU/DAÇÃO EXTRAJUD/OIAL
CESSADA

COROA S/A - CORRETORA DE VALORES.
.DESPACHO, 28-12-90 MEI? DAM 	

- PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
SZ ENCENHAR/A LTDA.

.CONTRATO, 01-12-90 nIEs ECT/DRES 	 	 38
AQUISIÇÃO
EQUEPADENTOS
CONTRATOS-MS /NAMPS/DG DRS 18 E 21

ENGENHE/ROR ASSOC/ADOS FERRE LTDA. E OUTRO.
.CONTRATO IA, 28-12-90 OS /NAMPS/DC 	 	 , 34

- p RoRRocAçAo DE Amo
TERMOS ADITIVOS-MS/GM

INSTITUTO NACIOANL DE ASSISTENCIA DED/CA DA PREV/DENC/A SOCIAL.
PREFEITURA DUNIC/PAL DE CANDIDO ABREU/PR, E OUTROS.

.TERAO ADITIVO, 20-12-90 RS CM 	 	 32

34

15

•



PARECERES DA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL
Ano Tomo Preço Cr$ Ano Tomo Preço Cr$
1980 180,00 1985 1 e 11 180,00 (cada)
1981 1 180,00 1985 III 180,00
1982 I e II 180,00 (cada) 1985 IV 1 80, 00
1984 I a	 111 180,00 (cada) 1 

Aquisições Imprensa Nacional

End.: S1G Q. 06 L. 800 —
CEP 70604 — Brasília-DF
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TARADA DE PREÇO
.110050 12, 27-12-90 SARA CHOUPA 	

	
36

- RERRATIFICAÇÃO
tronADA DE PREÇO
ADIANENTO

• .AViso 164, 28-12-90 n/Ps DATAPREV 	 	 36

- RESULTADO
TONADA DE PREÇO

BALM-CONSULTORIA ENPRESARIAL s/c LTDA. E OUTROS.
.AVISO 7, 25-12-90 Uri, enes 	 	 36

MIEM= COMERCIO MAQUINAS c SERVIÇOS LTDA.
LAUREN/1 EQUIPAMENTOS PARA PR00EssADENT0 DE DADos LTDA.

.AVISO 197. 28-12-90 IlTps DATAR000 	

FORMATO-COMERCIO E SERVIÇOS ARAFICAS LTDA.
.0019020e, 28-12-90 IIIPS DATAPREV 	

REV OCAÇÃ°
.17000 317, 28-12-90 NUR BB 	

TONADA DE PREÇO
.AVISO 298. 28-12-90 MEFP 0911 	

o
- SESsÃO MOINARIA

.ATA 37, 06-12-90 HEIR 20 	

- TARA DE'VARIAÇÃo
IPC

.RESOLUÇÃo 36, 27-12-90 nEr p IBGE/pREsI 	

- TERNOS AD/TIVOS-MINFRA/TELEcEARA ARO 1 e 2
ACREsCIMO
CLAUSULA

oRTTEL.oliC.TECNICA CM TELEFONIA ATOU, E OUTROS.
.TERMO ADITIVO 1, 26-10-90 RIOS TELECEARA 	

- TERNOS ADITIVOS-DINFRA/VALEc ORO 3 E 5
ALTERAÇÃO
CLAUSULA

.4grAtMOTS",n /02 1i9: gIniALEc 	

- TERNOS AD/TIVos-nsICH
pRORROcAÇÃO DE PRAZO

INSTXTUT0 NAcIOANL DE ASS/sTEMEIA DED/cA DA PREVIDENCIA SOCIAL.
• FREFEITARA NUNICIRAL DE cANDIDO ABREU/RR, E OUTROS.

.TERHO ADITIVO, 10-12-90 RS cn 	 	 32

- TITULO CONTABIL
ALTERAÇÃO

.CURTA CIRCULAR 2.132, 27-12-90 MEU, BAUR 	
- TONADA DE PREÇO

.Av/so 1, 02-01-90 11C CliL/4R11 	

.AVISO 15, 00-12-90 nEr p sERPRo 	

ADIAMENTO
RERRATIFIcAÇÃo

.14050 164. 28-12-90 MTPS DATAFREV 	

p RoRROCAÇÃO DE PRAZO
.AVISO 12, 17-12-DANARA MIRRADA 	

REsuLTADO
Alstr, N21.1142% ,EanENigl SIC UDU, EMITAM

SUTEMATIC CONERCIO MAQUINAS C SERVIÇOS LTDA.
LUARENTO EQUIPANENTOS FARA p ROCESsAMENTO DE DADAS LTDA..AVISO 107, 20-12-90 nT p S. DATARREV 	

.ANAIWINMV. NN igNANgic" AT"'

%fine, 48-12-90 nErp Bri6 	
- TONADAS DE p REÇoS-ENFAINrA NOS 1 E 2

.AVISO 1, 27-12-90 EnrA RFA 	
- TONADAS DE PRESAS-nEr p ORCE/ODE ORO 1 E 4

.Aviso 1. 28-11-90 hEr p OBEE/ADC 	
- TONADAS DE ?ROÇAS-Os FSESP/ORES PIES 14 E 71cANCELASENTO

.AVISO 14, 28-12-90 HE rstsp/DRCs 	

37

37

36

36

15

32

36

36

36

36

37

37

32

35

35

•

COLEÇÃO OBRAS DE
RUI BARBOSA

Seis títulos versando sobre os mais
variados temas, entre os quais a .Embai-
xada a. Buenos Aires,-Questão Minas x
Werneck (2 Tornos), Discursos Parla-
mentares í Trabalhos Jurídicos.

Preço: Cr$ 140.00 (o Tomo)

Aquisições: Imprensa Nacional.
SIG — -Quadra 06 — Lote 800 —

CEP: 70604 — Brasilia/DF. Informa-
ções: Seção de Divulgação da IN. fones:.
(061) 321-5566 — R. 305 e 309 ou 226-
2586; 226-6812.

Não operamos com reembolso postal.

OBRAS COMPLETAS
DE

RUI BARBOSA

VOL RUA 1022

TOMO 1

O CASO DA SÃO PAULO
NORTHERN RAILROAD COMPANY

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
FUNDAÇÃO CASA DE RUI BARBOSA

Rio de Janeiro

Mimem
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15

16.

17.11

19 19

INSTRUÇÕES PARA USO DO GABARITO E ACEITACÃO DE ORIGINAIS

As instrucOes que se seguem para uso do presente modelo de-
vem ser rigorosamente observadas. Entreaando sua matéria de acordo com
essas instruções, garantimos a divulgação no Diário subseqüente á data
da entrega.

1. O texto deverá ser datilografado em papel tipo oficio, usando fita
nova e tipos limpos, em espaço um, corpo dez, na medida de 18 cm de
largura para os textos; no caso de balanços, tabelas e quadros, as
medidas deverão ser de 18 cm para uma coluna e de 37 cm de largura
para duas colunas da página.

2. Avançar dez espaços datilográficos quando abrir paráarafo no texto.

3. Datilografar em letras maiúsculas e centralizadas os títulos e sub-
títulos. Entre os títulos , use espaço duplo, para maiOr facilidade
de leitura.

4. Evitar anotações, erros de datilografia e quaisquer rasuras.

5. Aproveitar as áreas demarcadas, datilografando rente ás margens por
' tilhadas, sem ultrapassá-las.

6. Tratando-se de balanços e/ou matéria com mais de uma lauda, indique
a ordem a ser seguida, numerando-as no verso.

7. Não amarrotar nem dobrar o original, a não ser ao longo da linha por
tilhada.

8. No caso de matéria paga, quando o erro for falha da IN , as reclama
çóes deverão ser formuladas, por escrito, até o 59 dia útil após
publicação.

9. Para encontran o valor a ser pago pela publicação, basta multipli-
car o número de espaços ocupado pelo texto, indicado nas margens di
reita e esquerda, pelo preço do espaço em vigor Cr$439,00 	 Ane
xe cheque nominalã IMPRENSA NACIONAL,	 nu valor alo_
bal da publicação e envie pelo Correio.
OBS: Por motivos técnicos, o espaço do nosso gabarito corresponde a
1,5 cm de uma régua comum.

O. O nome do signatário constante da matéria deverá vir em letras maiGS
aulas e a assinatura não poderá atingir o texto, sob pena de compro
meter a nitidez do mesmo.

10

11

1

2

3

4

5

6

7

8

10

11

12

NOTA: Tomando-se o texto acima, como exemplo para fins de
teriamos o seguinte valor global: 	

cálculo

Cr$ 939,00 X 12 (espaço ocupado) = Cr$ 5.268,00

18 18
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PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais 	 Seções I e II

Até as 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos, retificações e atos

a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de
Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais, Tribunal de Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário

e instituições, partidos, associações e empresas que utilizam a Seção lnediforiais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê de Recebimento de Matérias no Edificio•Sede da IMPRENSA NACIONAL

Até as 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentach da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL

HÁ 182 ANOS CONTANDO

A HISTÓRIA DO BRASIL

SIG — Q. 06, Lote 800 — CEP 70604 — Fone: (061) 321-5566 Brasilia — Distrito Federal
Telex: (061) 135.6 D1MN BR — CGC/MF n? 00394494/0016-12
Fax: (061) 225-2046
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PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASILIA: Cr$ 11,00
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